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AGÊNCIA TOC. DE REG., CONT. E FISC. 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR
Presidente: CARLOS JÚNIOR SPEGIORIN SILVEIRA 

RESOLUÇÃO/ATR Nº 004, DE 10 DE MAIO DE 2016.

Dispõe sobre os Coeficientes Operacionais Tarifários 
- cots aplicáveis no sistema de transporte Público 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros, nas 
modalidades convencional - tPc e Alternativo - tPA, 
do Estado do tocantins.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
- Atr, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 
20-nm, de 02 de janeiro de 2015, pela Lei Estadual nº 1.758, de 02 de 
janeiro de 2007 e suas alterações, pelo decreto Estadual nº 11.655, de 
21 de dezembro de 1994; e

consIdErAndo a averiguação, por meio da equipe técnica, 
quanto aos procedimentos, insumos e documentos utilizados para a 
formulação da nota técnica Atr/drE nº 008/2014;

consIdErAndo a impossibilidade da manutenção da 
metodologia prevista na resolução da Atr nº 102, de 15 de dezembro 
de 2014, decorrente da insuficiência dos dados, métodos e informações 
constantes na nota técnica Atr/drE nº 008/2014 que permitam 
a concessão de reajuste tarifário no sistema de transporte Público 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins, 
conforme apuração realizada por meio da nota técnica Atr nº 01/2016;

consIdErAndo que anteriormente à homologação da nota 
técnica Atr/drE nº 008/2014, por meio da resolução/Atr nº 102, de 
16 de dezembro de 2014, utilizava-se como parâmetro para coeficientes 
tarifários as resoluções editadas pela Agência nacional de transportes 
terrestres - Antt;

consIdErAndo o empenho para manter o equilíbrio 
econômico-financeiro das prestações de serviços do sistema de 
transporte Público rodoviário Intermunicipal de Passageiros, nas 
modalidades convencional e Alternativo;

consIdErAndo o dever de transparência e a necessidade 
de se conferir segurança jurídica aos atos praticados pela Atr, e os 
resultados decorrentes da realização da consulta Pública nº 01/2016/
Atr e da Audiência Pública nº 01/2016/Atr, em observância do devido 
processo legal administrativo.

consIdErAndo o cenário econômico atual, tanto no setor 
privado quanto no público, bem como o fato da elaboração de metodologia 
própria da Atr para a apuração dos custos primários demandam tempo 
e recursos demasiados;

consIdErAndo a possibilidade de se retornar, ainda que de 
forma provisória, à metodologia adotada por esta Agência anteriormente à 
publicação da resolução Atr nº102/2014, que trata não de uma apuração 
de custos própria, mas da utilização dos coeficientes adotados/apurados 
pela Agência nacional de transportes terrestres - Antt;

CONSIDERANDO que os coeficientes adotados pela ANTT 
têm seus dados apurados em várias regiões do Brasil, conferindo assim, 
credibilidade para que sejam aplicados no sistema de transporte Público 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins;

consIdErAndo a necessidade da atualização dos 
coeficientes tarifários em decorrência dos notórios aumentos dos 
custos para a prestação dos serviços de transporte Público rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros;

consIdErAndo que as categorias propostas na nota técnica 
ATR/DIRER nº 01/2016 viabilizam a compatibilização dos Coeficientes 
tarifários aplicados pela Antt no sistema de transporte Público 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º Empregar para o transporte Público rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins os parâmetros de 
Coeficientes Operacionais Tarifários (COTs) homologados pela Agência 
nacional de transporte terrestre (Antt) por meio da resolução/Antt 
nº 4.768, de 25 de junho de 2015, acrescidos da alíquota de 7% (sete 
por cento) referente ao Icms deliberado no art. 1º, §1º, inc. IV, da Lei 
Estadual nº 1.303, de 20 de março de 2002 (com redação determinada 
pela Lei Estadual nº 3.016, de 30 de setembro de 2015) e somados 3% 
(três por cento) do menor coeficiente tarifário, por quilômetro autorizado 
de percurso da linha, alusivo à taxa de fiscalização nos termos do inc. 
III, do art. 10, da Lei Estadual nº 1.758, de 02 de janeiro de 2007 (com 
redação acrescentada pela Lei Estadual nº 2.817, de 30 de dezembro de 
2013), nos termos da tabela constante desta resolução.

Art. 2º Os Coeficientes Operacionais Tarifários (COTs) máximos 
a serem aplicados aos diferentes serviços das modalidades convencional 
e Alternativo, decorrentes do art. 1º, expressos em r$/passageiro/Km, 
são os seguintes:

tipos/serviços coef. Antt 
2015 Icms (7%) tAfItrAns coef. Atr

serviço Intermunicipal - Econômico 

Veículo com sanitário - Piso tipo I 0,152425 0,011473 0,004325 0,168223

Veículo com sanitário - Piso tipo II 0,204691 0,015407 0,004325 0,224423

Veículo sem sanitário - Piso tipo I 0,143737 0,010819 0,004325 0,158881

Veículo sem sanitário - Piso tipo II 0,193024 0,014529 0,004325 0,211878

serviço Intermunicipal - diferenciado

Veículo com ar-condicionado - Piso tipo I 0,189007 0,014226 0,004325 0,207558

Veículo com ar-condicionado - Piso tipo II 0,253817 0,019105 0,004325 0,277247

Leito 0,346004 0,026043 0,004325 0,376372

Art. 3º Os Coeficientes Operacionais Tarifários - COTs serão 
reajustados mediante a aplicação dos indicadores estabelecidos pela 
Agência nacional de transportes terrestres - Antt, sendo garantido o 
transcurso mínimo de 12 (doze) meses entre cada reajuste, a contar da 
data da publicação desta resolução.

§1º se, no decorrer do prazo de 12 (doze) meses a que se 
refere o caput desse artigo, sobrevier reajuste conferido pela Antt, o 
mesmo não será aplicado no sistema de transporte Público rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins até que ocorra o 
transcurso do referido prazo.

§2º O reajuste dos Coeficientes Operacionais Tarifários - COTs do 
sistema de transporte Público rodoviário Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do tocantins observará os indicadores estabelecidos pela Antt 
e vigentes na data da sua concessão.

Art. 4º os indicadores estabelecidos pela Agência nacional de 
transportes terrestres - Antt terão aplicação no sistema de transporte 
Público rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins 
até que sobrevenha metodologia própria desenvolvida pela Agência 
tocantinense de regulação, controle e fiscalização de serviços Públicos 
do Estado do tocantins - Atr.

Art. 5º revogar a resolução/Atr nº 102, de 15 de dezembro 
de 2014.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor em 15 (quinze) dias a 
contar da data da sua publicação, devendo os permissionários providenciar 
cópias deste ato, afixando-o nos guichês de venda de bilhete e no interior 
dos veículos em operação, para consulta do público.

RESOLUÇÃO/ATR N° 05, DE 12 DE MAIO DE 2016.

Dispõe sobre a regulação, o controle e a fiscalização 
do sistema de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros do Estado do tocantins, nas modalidades 
convencional, alternativo, semiurbano e serviços 
especiais, e dá outras providências.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
- Atr, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 20-nm, 
de 02 de janeiro de 2015, e pela Lei Estadual nº 1.758, de 02 de janeiro 
de 2007 e suas alterações;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 11.655, de 21 de 
dezembro de 1994, que regulamenta os serviços de transporte rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins;

consIdErAndo a Lei Estadual nº 1.419, de 04 de dezembro 
de 2003, alterada pela Lei Estadual nº 1.692, de 07 de junho de 2006, 
que dispõe acerca do transporte Público Alternativo de Passageiros;

consIdErAndo a necessidade de uniformização dos 
procedimentos para a regulação, o controle e a fiscalização dos Serviços 
de transporte rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do 
tocantins;

consIdErAndo a necessidade transitória de regulamentação 
do sistema de transporte Público rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros do Estado do tocantins até que se realize o certame licitatório, 
em observância da Ação civil Pública que tramita nos autos do processo 
judicial nº 0032972-69.2014.827.2729, perante a 2ª Vara dos feitos das 
fazendas e registros Públicos da comarca de Palmas/to;

ATR
Realce
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consIdErAndo a necessidade de revisão e adequação das 
resoluções da Atr inerentes aos serviços de transporte rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins, nas modalidades 
convencional, alternativo e serviços especiais;

consIdErAndo a busca constante pela eficiência na 
prestação dos serviços de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros do Estado do tocantins;

consIdErAndo a proteção e o acesso do idoso ao sistema 
de transporte rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do 
tocantins, em conformidade com a Lei federal nº 10.741, de 01 de 
outubro de 2003 e a Lei Estadual nº 2.001, de 17 de dezembro de 2012;

consIdErAndo a necessidade da proteção, inclusão e 
acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida 
ao transporte rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do 
tocantins, em conformidade com a Lei federal nº 13.146, de 06 de julho 
de 2015, Lei federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, Lei federal 
nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e decreto federal nº 5.296, de 
02 de dezembro de 2004;

consIdErAndo as disposições do artigo 3º, da Lei Estadual 
nº 1.758, de 02 janeiro de 2007, acerca dos objetivos da Atr, bem como 
os princípios do equilíbrio econômico-financeiro e da modicidade tarifária;

rEsoLVE:

tÍtULo I
do sIstEmA dE trAnsPortE rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE 

PAssAGEIros do EstAdo do tocAntIns

cAPÍtULo I
dAs dIsPosIÇÕEs GErAIs

seção I
Das Definições

Art. 1º Esta resolução, em observância da Lei Estadual nº 1.758, 
de 02 de janeiro de 2007, sem prejuízo de outras normas pertinentes, 
dispõe sobre a regulação, o controle e a fiscalização do Sistema de 
transporte rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do 
tocantins, nas modalidades convencional, alternativo, semiurbano e 
serviços especiais, e dá outras providências.

Art. 2º Para os fins desta Resolução considera-se:

I - Atr: Agência tocantinense de regulação, controle e 
fiscalização de serviços Públicos;

II - AUTORIZAÇÃO: delegação ocasional, temporária ou viagem 
certa para prestação de serviços de transporte em caráter precário, 
precipuamente para aqueles de transporte em caráter emergencial, 
experimental, especial ou em linha pioneira;

III - AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM DO IDOSO: documento 
fornecido pela transportadora ao interessado, sendo este um Bilhete 
de Passagem, para possibilitar o ingresso do beneficiário no veículo ou 
embarcação, identificando em seu conteúdo ser o “Bilhete de Viagem do 
Idoso” gratuito, conforme estabelecido nesta resolução;

IV - AUTORIZATÁRIA: pessoa física ou jurídica que presta 
serviços de transporte de passageiros conforme regulamentação 
pertinente e nos termos da autorização;

V - AssEnto: poltrona ou banco individual utilizado pelos 
usuários;

VI - BAGAGEIro: compartimento do veículo destinado 
exclusivamente ao transporte de bagagem, malas postais e encomendas, 
com acesso independente do compartimento de passageiros;

VII - BILHEtE dE PAssAGEm: documento que comprova o 
contrato de transporte com o usuário;

VIII - BILHEtE dE VIAGEm do Idoso com dEsconto 
dE 50% (cInQUEntA Por cEnto): documento fornecido pela 
transportadora ao interessado, para os idosos que excederem as vagas 
gratuitas, em todos os tipos de veículos;

IX - cAPAcIdAdE oU LotAÇÃo do VEÍcULo: oferta de 
lugares disponíveis em um veículo, correspondente ao seu número de 
poltronas mais o número de passageiros em pé que, eventualmente, for 
permitido pelo órgão concedente;

X - cAtEGorIA: tipo de serviço que compõe o sistema;

XI - coEfIcIEntE tArIfÁrIo: constante representativa do 
custo operacional do serviço, calculada por quilômetro, por passageiro, 
observando-se a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
delegação;

XII - conEXÃo dE LInHAs oU dE sErVIÇos: realização de 
viagem em duas ou mais linhas ou serviços que se complementam, com o 
mesmo veículo ou não, fazendo-se a venda simultânea de passagens ou 
venda de uma única passagem correspondente aos trechos ou serviços 
conectados;

XIII - concEssÃo: a delegação da prestação do serviço 
público feita pelo poder concedente, sempre através de licitação, à pessoa 
jurídica que demostre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco, pelo prazo e nas condições regulamentares e contratuais;

XIV - cnPJ: cadastro nacional da Pessoa Jurídica;

XV - CRC: Certificado de Registro Cadastral;

XVI - crc convencional: cadastro emitido para pessoa jurídica 
prestadora de serviço regular de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros, na modalidade convencional;

XVII - crc Alternativo: cadastro emitido para pessoa física 
prestadora de serviço regular de transporte rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros, na modalidade alternativo;

XVIII - crc semiurbano: cadastro emitido para pessoa jurídica 
prestadora de serviço regular de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros, na modalidade semiurbano;

XIX - crc fretamento: cadastro emitido para pessoa jurídica 
prestadora de serviço regular de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros, como serviços especiais por fretamento, subdivididos em:

a) fretamento contínuo; 

b) Eventual; e 

c) Com a finalidade de turismo local.

XX - CRLV: Certificado de Registro e Licenciamento Veicular; 

XXI - dEmAndA: volume médio de passageiros à procura de 
transporte ou número de passageiros reais transportados;

XXII - dIstÂncIA dE PErcUrso: extensão do itinerário 
fixado para a linha;

XXIII - EncUrtAmEnto dE LInHA: redução do seu percurso 
pelo recuo no itinerário de um de seus terminais;

XXIV - Eo: Esquema operacional;

XXV - fAIXA dE HorÁrIo: período mínimo estabelecido para 
a fixação de horários ordinários e extraordinários na ligação executada 
por mais de uma transportadora;

XXVI - frEQUÊncIA: número de viagens em cada sentido, 
numa linha, em um período de tempo definido;

XXVII - frEtAmEnto contÍnUo: é o serviço prestado por 
pessoa jurídica cadastrada, com contrato firmado entre a mesma e seu 
contratante, em circuito fechado, com itinerário, quantidade de viagens 
estabelecidas, frequência e horários pré-estabelecidos, e, ainda, com 
relação fechada de passageiros, executada entre dois ou mais municípios 
do Estado do tocantins, com roteiro, horários e dias preestabelecidos;

XXVIII - frEtAmEnto EVEntUAL: é o serviço prestado por 
pessoa jurídica cadastrada, em circuito fechado, com emissão de nota 
fiscal e lista de pessoas transportadas, realizada por viagem, executada 
entre dois ou mais municípios do Estado do tocantins, com roteiro, horários 
e dias preestabelecidos;

XXIX - frEtAmEnto com fInALIdAdE dE tUrIsmo 
LocAL: é o serviço prestado por pessoa jurídica cadastrada, autorizado 
para realização de viagens periódicas ou ocasionais, sem emissão de 
bilhete ou cobrança individual de passagem, com finalidade recreativa, 
previamente contratada, executada entre dois ou mais municípios do 
Estado do tocantins, com roteiro, horários e dias preestabelecidos;
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XXX - fUsÃo: a integração de linhas existentes, cujos itinerários 
se complementam ou se superponham, gerando uma nova linha, com 
consequente cancelamento das que lhe deram origem;

XXXI - HorÁrIo: momento de partida, trânsito ou chegada, 
determinado pelo órgão concedente;

XXXII - Idoso: pessoa com idade igual ou superior a sessenta 
anos;

XXXIII - ItInErÁrIo: trajeto a ser utilizado na execução de 
serviço, previamente estabelecido pelo órgão concedente e definido por 
códigos de rodovias, nomes de localidades ou pontos geográficos;

XXXIV - LAUdo dE InsPEÇÃo tÉcnIcA VEIcULAr - LIt: é 
o parecer técnico de vistoria realizada por pessoa jurídica credenciada 
na Atr; 

XXXV - LIcEnÇA dE VIAGEm: autorização por prazo limitado 
ou viagem certa, para prestação do serviço de fretamento eventual ou 
turístico;

XXXVI - LInHA: ligação entre municípios com itinerário, 
frequência e secções preestabelecidos, aberto ao público em geral, de 
natureza regular e permanente;

XXXVII - LInHA sEmIUrBAnA: a linha intermunicipal que, 
com característica de linha urbana, atende a localidades situadas em 
região conurbada, ou quando um dos municípios interligados seja ponto 
atrativo de demanda em função de mercado de trabalho, serviços de 
educação, saúde, entre outros, caracterizando-se por grande rotatividade 
de passageiros e demandas de acentuado volume, desde que não exceda 
o limite de 100 Km (cem quilômetros);

XXXVIII - LInHA PIonEIrA: linha executada em estrada 
rudimentar, atendendo ligação ainda não servida por transporte 
público coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, mesmo que 
indiretamente; 

XXXIX - mErcAdo dE trAnsPortE: núcleo de população, 
local ou região onde há passageiros em potencial;

XL - mErcAdo IntErmEdIÁrIo: população localizada ao 
longo do itinerário da linha;

XLI - mErcAdo sEcUndÁrIo: local ou região onde há 
pequeno potencial de passageiros, incapaz, por si só, de viabilizar 
economicamente a implantação de linha nova;

XLII - mErcAdo sUBsIdIÁrIo: aquele que, sendo secundário, 
apresenta condições regulamentares de ser absorvido ou atendido através 
de alteração de serviços já existentes, por estar na área de influência 
dos mesmos;

XLIII - mtUr: ministério do turismo;

XLIV - ofErtA dE trAnsPortE: número de lugares oferecido 
pelo meio de transporte, resultante da multiplicação da quantidade de 
lugares que eles executem dentro da unidade de tempo adotada;

XLV - PErcUrso: a distância percorrida entre o ponto inicial 
e o final de um serviço regular;

XLVI - PErmIssÃo: a delegação, a título precário, precedida 
de licitação, da prestação de serviço de transporte ou o uso especial de 
bens públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que 
demonstre capacidade para o seu desempenho, por sua conta e risco, 
nas condições estabelecidas pela Atr;

XLVII - PErmIssIonÁrIo: pessoa física ou jurídica que explora 
serviço regular intermunicipal de transporte coletivo de passageiros; 

XLVIII - PodEr concEdEntE: o Estado do tocantins, 
por intermédio da Agência tocantinense de regulação, controle e 
fiscalização de serviços Públicos - Atr;

XLIX - Posto dE VEndA dE PAssAGEns: ponto de venda 
próprio da transportadora ou de Agência por esta credenciada, localizado 
em ponto de seção devidamente autorizado pela Atr para embarque e 
desembarque de passageiros;

L - Ponto dE APoIo: local destinado a reparos, manutenção 
e socorro de veículos em viagem e atendimento da tripulação;

LI - Ponto dE PArAdA: local de parada obrigatória na 
realização da viagem;

LII - PortA EmBrULHos: espaço existente no interior do 
veículo, destinado a receber pequenos volumes leves;

LIII - ProLonGAmEnto dE LInHA: o aumento do seu 
percurso, pela transferência de um de seus terminais;

LIV - ProLonGAmEnto PArcIAL: a extensão do atendimento 
da linha em determinados horários para ponto ou localidade situado fora 
de seu itinerário e que se caracterize como mercado subsidiário;

LV - rEstrIÇÃo dE trEcHo oU dE sEÇÃo: proibição de 
venda de passagem e de embarque de passageiros, no trecho e para o 
trecho compreendido pela seção;

LVI - sEÇÃo ou sEccIonAmEnto: trecho de linha regular 
em que é autorizado o fracionamento da tarifa;

LVII - sErVIÇos AcEssÓrIos: são os que correspondem ao 
transporte de malas postais, encomendas e à exploração de publicidade 
nos veículos.

LVII I  -  sErVIÇo dE trAnsPortE rodoVIÁrIo 
IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros: o que transpõe os limites do 
município e/ou aquele executado entre municípios do Estado do tocantins, 
desenvolvendo-se por estrada federal, estadual ou municipal; 

LIX - sErVIÇo comPLEmEntAr: o serviço regular que se 
estabelece em função de linha original ou principal já explorada;

LX - sErVIÇo EmErGEncIAL: aquele delegado mediante 
autorização nos casos e nas condições previstas em Lei ou outro ato 
normativo;

LXI - sErVIÇo EsPEcIAL: o executado com equipamento 
e características diferenciados para o atendimento de demandas 
específicas, com preço de passagem compatível com os objetivos 
do serviço, ou aquele realizado em regime de fretamento, ou com a 
finalidade de turismo local, ou os prestados em caráter eventual, mediante 
autorização do órgão concedente;

LXII - sErVIÇo EXPErImEntAL: aquele cuja autorização se 
dá em caráter provisório, para verificação de viabilidade ou como medida 
preparatória para sua implantação efetiva;

LXIII - sErVIÇo sEmIUrBAno: é o serviço prestado em linha 
semiurbana, cujos padrões técnicos atendam os requisitos previstos em 
norma técnica específica e nas Resoluções ou outros atos normativos e 
regulamentares da Atr;

LXIV -  sIstEmA dE trAnsPortE rodoVIÁrIo 
IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros: é o conjunto representado pelos 
concessionários, permissionários e autorizatários, bem como de todos 
os serviços regularmente autorizados nas suas diversas modalidades e 
classificações, realizado entre dois ou mais municípios, a ser prestado 
direta ou indiretamente pelo Poder Público Estadual, bem como suas 
instalações e equipamentos de transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros;

LXV - src: seguro de responsabilidade civil obrigatório;

LXVI - tArIfA: valor cobrado do passageiro pela prestação do 
serviço de transporte rodoviário, obtido pela multiplicação do coeficiente 
tarifário pela extensão da seção principal ou secundária.

LXVII - tEmPo dE VIAGEm: tempo de duração total da viagem, 
computando-se o tempo de percurso e o da parada;

LXVIII - tErmInAL: local onde se inicia ou termina a viagem 
de uma determinada linha;

LXIX - tPA: transporte Público coletivo rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros na modalidade Alternativo;

LXX - tPc: transporte Público coletivo rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros na modalidade convencional;

LXXI - tPf: transporte Público coletivo rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros na modalidade de serviços Especiais realizados através 
de fretamento;

LXXII - tPs: transporte Público coletivo rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros na modalidade semiurbano;
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LXXIII - trAnsPortAdorA: pessoa física ou jurídica que 
preste serviço de transporte público coletivo rodoviário intermunicipal de 
passageiros mediante concessão, permissão ou autorização, conforme 
estabelecido em Lei e pela Agência tocantinense de regulação, controle 
e fiscalização dos serviços Públicos - Atr, em regulamento próprio;

LXXIV - VIAGEm dIrEtA: viagem que se realiza sem 
estabelecimento de pontos de seção intermediária;

LXXV - VIAGEm Em VEÍcULo dIfErEncIAdo: aquela que 
se realiza em veículos de características distintas daqueles utilizados na 
linha normal, com a finalidade de atender peculiaridades do mercado;

LXXVI - VIAGEm EXtrAordInÁrIA: viagem em horário 
diferente dos autorizados, quando o prestador for exclusivo na execução 
do serviço, ou partindo simultaneamente ao horário ordinário, quando 
houver mais de uma transportadora atendendo a um mesmo mercado e 
no caso de comprovada necessidade;

LXXVII - VIAGEm ordInÁrIA: viagem total da linha no 
cumprimento de horário outorgado;

LXXVIII - VIAGEm PArcIAL: aquela que se realiza ou se 
desenvolve em parte do itinerário da linha, cobrindo seção ou seções 
nela existentes e mediante autorização;

LXXIX - VIAGEm dE rEforÇo: viagem executada por veículos 
de terceiros, mediante autorização da Atr;

LXXX - VIAGEm rEsIdUAL: viagem realizada para atendimento 
de localidades situadas no itinerário primitivo da linha, quando o mesmo 
for alterado;

LXXXI - VIAGEm sEmIdIrEtA: a viagem que, desenvolvendo-
se entre os terminais da linha, atenda somente a parte das seções nela 
implantadas.

seção II
dos direitos e obrigações dos Usuários

Art. 3º sem prejuízo do disposto no código de defesa do 
consumidor, são direitos dos usuários:

I - receber serviço adequado;

II - receber do poder concedente, do concessionário, 
permissionário ou autorizatário, as informações para a defesa de 
interesses individuais ou coletivos;

III - obter e utilizar o serviço com liberdade de escolha, 
observadas as normas do poder concedente;

IV - tomar conhecimento das providências adotadas pela Atr a 
respeito de queixas ou reclamações formuladas com respeito à prestação 
do serviço;

V - organizar-se em associações para a defesa de interesses 
relativos ao serviço.

§1º Para os efeitos deste artigo, entende-se como:

a) serviço adequado: o que satisfaz às condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
sua prestação e modicidade das tarifas;

b) atualidade: a modernidade das técnicas, do equipamento e 
das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria do serviço.

§2º não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua 
interrupção em situação de emergência ou após aviso prévio, quando:

a) motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das 
instalações ou equipamentos;

b) autorizada pelo poder concedente, observadas as normas 
vigentes.

Art. 4º são obrigações dos usuários:

I - cumprir e zelar pelo cumprimento das normas relativas às 
condições de transporte dos passageiros;

II - pagar a tarifa estabelecida para o serviço;

III - levar ao conhecimento do poder público e do permissionário 
as irregularidades de que tenha conhecimento, referentes ao serviço 
prestado;

IV - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos 
praticados pelos permissionários na prestação do serviço;

V - contribuir para a permanência das boas condições dos bens 
públicos e privados utilizados na prestação do serviço;

VI - comportar-se adequadamente;

VII - pagar as taxas de embarque devidamente autorizadas, nos 
terminais rodoviários credenciados.

seção III
dos direitos e obrigações e das Proibições aos concessionários 

Permissionários e Autorizatários

subseção I
dos direitos do concessionário, Permissionário ou Autorizatário

Art. 5º compete aos prestadores de serviços e seus prepostos 
cobrarem a tarifa que for estabelecida para a prestação do serviço.

Art. 6º A Atr, a pedido do prestador e observada a conveniência 
do serviço, poderá autorizar a interrupção da prestação dos serviços 
delegados pelo prazo de até 30 (trinta) dias por ano, desde que o 
prestador de serviços apresente fundada justificativa, e não haja prejuízo 
aos usuários.

Parágrafo único. A interrupção da prestação dos serviços por 
prazo superior ao autorizado será considerada como desistência da 
concessão, permissão ou autorização e acarretará sua caducidade.

Art. 7º o condutor, em face de suas responsabilidades, poderá 
negar a movimentar o veículo, caso qualquer passageiro esteja:

I - usando traje indecoroso;

II - portando aparelhos sonoros ligados, de modo a perturbar 
os demais passageiros;

III - negando-se a utilizar o cinto de segurança; 

IV - praticando atitude inconveniente;

V - transportando animais sem observância das normas legais;

VI - transportando objetos incompatíveis com o conforto e 
segurança dos demais passageiros;

VII - alcoolizado ou sob a influência de substância entorpecente 
e drogas afins.

Art. 8º o permissionário ou autorizatário do transporte público 
alternativo - tPA deverá conduzir o veículo em pelo menos 50% do tempo 
total da operação, podendo utilizar-se de motorista como seu preposto, 
nas seguintes condições:

I - o preposto deverá obrigatoriamente ser cadastrado como 
motorista junto a Atr;

II - o permissionário ou autorizatário está obrigado a apresentar 
planilha operacional, informando a data, horário, dias, semanas ou 
quinzenas alternadas em que este e o seu motorista cadastrado 
desenvolverão suas atividades;

III - a planilha operacional poderá ser alterada durante a vigência 
da permissão ou autorização, mediante prévia autorização da diretoria de 
Regulação da ATR e mediante o pagamento de taxa específica. 

subseção II

das obrigações do concessionário, Permissionário ou 
Autorizatário

Art. 9º constituem obrigações do concessionário, permissionário 
ou autorizatário:

I - cumprir e fazer cumprir o disposto nas normas legais 
pertinentes, observadas as especificações e características de exploração 
do serviço delegado;

II - cumprir o itinerário, tabela horária e padronização visual 
estabelecida (placa, itinerário e linhas);

III - comunicar à Atr, no primeiro horário de expediente 
subsequente, qualquer motivo de força maior ou de caso fortuito, 
determinante de alteração das previsões do inciso anterior;
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IV - prestar o serviço conforme as especificações da ATR;

V - participar nos programas destinados ao treinamento de 
pessoal de operação;

VI - assegurar, em caso de interrupção de viagem, a não 
cobrança ou devolução do valor da tarifa e providenciar outra condução 
para os passageiros;

VII - prestar socorro às pessoas feridas, em caso de acidente;

VIII - comunicar à Atr a ocorrência de qualquer acidente, no 
primeiro horário subsequente ao fato;

IX - submeter à vistoria, antes do retorno à operação, o veículo 
envolvido em acidente de qualquer natureza;

X - tratar com polidez e urbanidade os passageiros, prepostos, 
outros permissionários e o público em geral;

XI - atender solicitação de embarque e desembarque, nos 
pontos autorizados;

XII - parar somente nos pontos autorizados;

XIII - permanecer, quando em operação, sempre uniformizado 
e identificado, conforme as determinações da ATR;

XIV - recolher o veículo envolvido em acidente com vítima;

XV - estar equipado com aparelhos de controle que a Atr 
determinar;

XVI - informar à Atr as alterações cadastrais;

XVII - responsabilizar-se pelas despesas com pessoal, 
operação, manutenção, tributos, encargos sociais e previdenciários, 
aqueles decorrentes da compra de equipamentos, para garantir os 
níveis e a segurança do serviço e também a instalação e manutenção da 
infraestrutura de apoio à operação da linha autorizada;

XVIII- contratar seguro de responsabilidade civil obrigatório - 
src para acidentes pessoais, com valores de cobertura estabelecidos 
pela Atr, em favor dos passageiros;

XIX - utilizar somente veículos cadastrados na Atr;

XX - portar, permanentemente, quando em operação, a 
documentação referente à autorização, à propriedade e licenciamento do 
veículo, à habilitação do condutor, e registro de motoristas;

XXI - observar o plano de manutenção preventiva recomendado 
pelo fabricante do veículo e pela Atr;

XXII - manter o veículo em perfeitas condições de higiene, 
conservação, segurança e funcionamento e com padrões de programação 
visual, definidos pela ATR;

XXIII - substituir, sistematicamente, o veículo quando este atingir 
a idade limite estabelecida;

XXIV - utilizar no veículo somente o combustível permitido pela 
legislação em vigor;

XXV - submeter o veículo, dentro dos prazos fixados, às vistorias 
e inspeções de segurança que lhes forem determinadas;

XXVI - manter em operação somente veículo com crc vigente 
e Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt, válidos e, ainda, portando 
todos os equipamentos obrigatórios;

XXVII - recolher o veículo, para verificação e efetivação dos 
reparos necessários, sempre que houver indício de qualquer defeito que 
possa colocar em risco a segurança ou o conforto dos passageiros, dando, 
deste fato, ciência imediata à Atr;

XXVIII - permitir e facilitar à Atr o exercício de suas funções, 
inclusive o acesso ao veículo e locais onde o mesmo estiver;

XXIX - atender, de imediato, às determinações das autoridades 
competentes, inclusive apresentando o veículo quando solicitado;

XXX - adotar, prontamente, as providências determinadas nas 
notificações e intimações emanadas da ATR;

XXXI - portar no veículo os documentos operacionais, e remeter, 
nos prazos estabelecidos, os relatórios, documentos e dados exigidos 
pela Atr;

XXXII - manter em perfeitas condições os equipamentos de 
registro de quilometragem percorrida e viagens realizadas;

XXXIII - manter em serviço, somente motoristas prévia e 
devidamente cadastrados na Atr;

XXXIV - descaracter izar o veículo quando do seu 
descadastramento;

XXXV - promover a inclusão, exclusão ou atualização de 
cadastro de veículos junto a Atr;

XXXVI - submeter seus veículos à vistoria;

XXXVII - receber o termo de Permissão, outros contratos e 
seus aditivos; 

XXXVIII - receber ordem de serviço;

XXXIX - cumprir a legislação trabalhista em vigor;

XL - observar a jornada máxima diária permitida na legislação 
pertinente à condução do veículo;

XLI - efetuar o recolhimento do Icms incidente sobre o serviço 
delegado, nas bases estabelecidas pela legislação própria;

XLII - manter durante todo período da concessão, permissão ou 
autorização todas as condições de habilitação exigidas, sujeitando-se às 
penalidades previstas na legislação vigente;

XLIII - elaborar, mensalmente, o Boletim Estatístico do 
movimento de Passageiros, por linha, bem como a respectiva receita 
relativa ao mês antecedente, enviando-os à Atr até o 10º dia do mês 
subsequente.

XLIV - manter, durante a prestação dos serviços, funcionários 
devidamente identificados e com padronização de uniforme.

Art. 10. os concessionários, permissionários e autorizatários 
serão responsáveis pelas infrações cometidas por si e por seus prepostos 
e empregados.

subseção III
das Proibições ao concessionário, Permissionário ou Autorizatário

Art. 11. constitui violação à presente resolução, sem prejuízo 
da penalidade específica cabível:

I - entregar a direção do veículo a condutor inabilitado ou 
não registrado como motorista do concessionário, permissionário ou 
autorizatário, ou não cadastrado na Atr;

II - utilizar o veículo para qualquer outro fim não autorizado 
pela Atr;

III - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização 
do veículo, em prática de ação delituosa, como tal definida na legislação 
vigente;

IV - efetuar reparo no veículo em via pública, exceto aquele de 
emergência;

V - abastecer o veículo quando transportando passageiros;

VI - retirar o veículo do local do acidente, sem prévia autorização 
da autoridade policial;

VII - recusar o transporte de passageiros, salvo nos casos 
previstos nas normas pertinentes;

VIII - cobrar tarifa diferente daquela estabelecida e autorizada 
para a linha em operação, pela Atr;

IX - sonegar troco;

X - operar em itinerário, área ou linha, não autorizados;

XI - interromper a operação do serviço sem a prévia comunicação 
e anuência da Atr;
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XII - interromper a viagem, salvo em caso de avaria ou risco 
iminente; 

XIII - transportar ou permitir o transporte de:

a) explosivos; 

b) inflamáveis; 

c) drogas ilegais; 

d) objetos volumosos ou cargas que comprometam o conforto 
e a segurança dos passageiros; 

e) animais, exceto nos casos e forma legais.

XIV - embarcar ou desembarcar passageiros fora dos pontos 
autorizados;

XV - trafegar:

a) com excesso de lotação; 

b) com porta aberta; 

c) com passageiro acomodado fora dos assentos, exceto nos 
casos previstos em lei, resoluções ou outros atos normativos; 

d) com veículo que tenha ultrapassado o limite de vida útil 
estabelecido nas normas pertinentes;

e) com aparelho de som ligado em volume que prejudique o 
conforto dos passageiros;

XVI - operar sem os equipamentos de controle exigidos pela 
Atr;

XVII - portar ou manter no veículo arma de qualquer espécie; 

XVIII - fumar ou permitir que fumem no interior do veículo; 

XIX - dirigir:

a) sob efeito de bebida alcoólica ou sob a influência de 
substância entorpecente e drogas afins;

b) efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas; 

c) com velocidade superior à compatível com o local e com as 
condições de segurança de onde estiver transitando;

d) com velocidade exageradamente reduzida, de modo a 
retardar, deliberadamente ou não, o fluxo de trânsito.

XX - apresentar relatório, declaração ou documentação falsa 
ou adulterada à Atr.

cAPÍtULo II
dA rEmUnErAÇÃo dos sErVIÇos, cUstos

oPErAcIonAIs E PLAnILHA tArIfÁrIA

Art. 12. A exploração dos serviços de transporte público nas 
modalidades convencional (tPc), alternativo (tPA) e semiurbano (tPs) 
deverá ser remunerada pelas tarifas aprovadas por resolução da Atr.

Art. 13. A planilha de custos operacionais e os preços das 
passagens deverão ser definidos pela ATR, de forma a propiciar a justa 
remuneração do capital e a manutenção dos serviços, assegurando o 
equilíbrio econômico e financeiro do prestador de serviços e a modicidade 
das tarifas.

Art. 14. A planilha de custos operacionais deverá ter a seguinte 
estrutura básica:

I - custos variáveis:

a) combustível; 

b) óleos e lubrificantes; 

c) rodagem (pneus, câmaras e recapagens); 

d) custos de peças e acessórios;

e) custos de pessoal (operação, manutenção, administração 
e vendas);

f) despesas gerais e administrativas.

II - custos fixos: 

a) depreciação do veículo e demais equipamentos; 

b) remuneração do investimento (veículo e acessórios 
obrigatórios); 

c) seguro, tributos e encargos sociais. 

cAPÍtULo III
dAs modALIdAdEs dE trAnsPortE PÚBLIco coLEtIVo 

rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros

seção I
disposições Gerais

Art. 15. constituem modalidades de transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros do Estado do tocantins:

I - convencional - tPc;

II - alternativo - tPA;

III - semiurbano - tPs; e

IV- serviços especiais de fretamento - tPf, subdivididos em: 

a) transporte intermunicipal sob regime de fretamento contínuo; 

b) transporte intermunicipal de caráter eventual e; 

c) transporte intermunicipal com finalidade de turismo local.

§1º o serviço de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros na modalidade convencional - tPc é serviço público de 
competência da Atr, reger-se-á pela legislação de transporte e pelas 
demais normas pertinentes, e poderá ser outorgado sob o regime de 
concessão, permissão ou autorização.

§2º o serviço de transporte Público Alternativo - tPA, regido 
por legislação especial específica, poderá ser outorgado sob o regime de 
permissão ou autorização.

§3º o serviço de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros na modalidade semiurbano - tPs é serviço público de 
competência da Atr, reger-se-á pela legislação de transporte e pelas 
demais normas pertinentes, e poderá ser outorgado sob o regime de 
concessão, permissão ou autorização.

§4º os serviços Especiais de transporte rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros por fretamento - tPf, previstos neste 
artigo, tem caráter ocasional ou temporário, só podendo ser prestados em 
circuito fechado, sem implicar o estabelecimento de serviços regulares 
ou permanentes e estão sujeitos à autorização da Atr.

Art. 16. A Atr é a entidade responsável por planejar, executar, 
conceder, autorizar, disciplinar e fiscalizar o TPC, o TPA, o TPS e o TPF.

§1º o limite de vida útil dos veículos em atividade no sistema 
de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros fica fixado em:

a) 15 (quinze) anos para veículos com capacidade de até 20 
(vinte) passageiros; 

b) 20 (vinte) anos para os veículos com capacidade acima de 
20 (vinte) passageiros;

c) 10 (dez) anos para os veículos utilizados no transporte 
Público semiurbano. 

§2º os veículos utilizados nos serviços especiais deverão 
obedecer à capacidade mínima de 10 (dez) passageiros mais a 
tripulação, espaço suficiente para acomodação de bagagens, observada 
a capacidade especificada no Certificado de Registro e Licenciamento 
do Veículo - crLV.

§3º no transporte Público convencional somente é admissível a 
utilização de ônibus, observada a capacidade especificada no Certificado 
de registro e Licenciamento do Veículo - crLV.
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§4º A contagem do prazo de vida útil de cada veículo terá como 
termo inicial o ano de sua fabricação, especificado no CRLV.

seção II
do transporte Público convencional -tPc e dos serviços Especiais - 

tPf

Art. 17. nos casos omissos desta resolução, a outorga e a 
prestação dos serviços de transporte Intermunicipal de Passageiros, na 
modalidade convencional, e as autorizações e prestação de serviços 
Especiais observarão, no que couber, o decreto Estadual nº 11.655/94, 
de 21 de dezembro de 1994, e demais normas pertinentes.

seção III

do transporte Público Alternativo - tPA

subseção I

das disposições Preliminares

Art. 18. o serviço de transporte Público Alternativo rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins - tPA será prestado 
por delegação do Poder Público, através da Atr, outorgado sob o regime 
de permissão e autorização.

Parágrafo único. A Atr é o órgão de regulação, controle, 
planejamento, coordenação e fiscalização do TPA.

Art. 19. A prestação dos serviços dar-se-á com observância de 
todas as leis, normas e decretos vigentes aplicáveis, especialmente as 
complementares expedidas pela Atr.

Art. 20. o tPA não deverá ter horários coincidentes e nem 
disputar pelo interesse do mesmo perfil de demanda do serviço 
convencional.

Parágrafo único. os horários do tPA deverão estar diferenciados, 
no mínimo, em uma hora do horário do serviço convencional.

Art. 21. o tPA deverá operar exclusivamente no serviço 
intermunicipal de transporte, vedado o transporte municipal, este de 
competência dos respectivos municípios.

Parágrafo único. na hipótese de, por restrições do sistema 
viário, a ligação entre municípios exigir a passagem por outro que não 
seja secção, no trecho do itinerário deste, o prestador de serviços não 
poderá embarcar ou desembarcar passageiros.

Art. 22. A delegação dos serviços deverá ser outorgada por 
ato da Atr, instrumentalizado pela expedição do competente termo de 
compromisso.

§1º A delegação do tPA deverá ser deferida, exclusivamente, à 
pessoa física, proprietária de único veículo para tal fim cadastrado, salvo 
se houver o veículo reserva, vedada em qualquer hipótese, sua outorga 
a pessoa jurídica.

§2º Para cada outorga será admitido o cadastramento de um 
único veículo, salvo se houver o veículo reserva, assegurada a sua 
substituição, em caso de avaria, mesmo antes de atingido o limite de 
sua vida útil.

§3º Em qualquer hipótese de substituição deverão ser 
observados todos os requisitos exigidos para o cadastramento de veículos.

§4º A cada prestador de serviços no tPA será permitida a outorga 
para operação em apenas uma linha de transporte.

§5º A Atr poderá:

a) autorizar, observadas as disposições legais vigentes, a 
realização de viagens pelo detentor da linha regular;

b) adjudicar os serviços a terceiros se o detentor da linha não 
iniciar as viagens no prazo legal, contados da autorização prevista na 
alínea anterior.

subseção II
do regime de Exploração

Art. 23. o serviço deverá ser delegado sob a forma de permissão 
ou autorização, exclusivamente para pessoa física, proprietário de único 
veículo-tipo, salvo o veículo reserva. 

Art. 24. A exploração do tPA deverá ser realizada em caráter 
contínuo e permanente, correndo por conta do prestador de serviços 
toda e qualquer despesa dela decorrente, inclusive as relativas à 
pessoal, operação, manutenção, tributos, encargos sociais, trabalhistas 
e previdenciários.

Art. 25. o termo de permissão ou autorização deverá conter as 
cláusulas essenciais exigidas na legislação pertinente.

Art. 26. A Atr poderá, a qualquer tempo, modificar a 
especificação dos serviços, não cabendo ao prestador de serviço direito 
a nenhuma indenização de qualquer natureza.

Parágrafo único. Na hipótese de a modificação implicar em 
alteração de mais de 20% (vinte por cento) na extensão do itinerário 
original da linha, deverá ser elaborado novo termo de permissão ou 
autorização, conforme legislação vigente.

Art. 27. A Presidência da Atr, pela superveniência de decisão 
judicial, lei ou evento que comprometa a legalidade, a oportunidade ou 
a conveniência da continuidade da prestação dos serviços delegados, 
poderá anular ou declarar a caducidade da permissão ou autorização.

Art. 28. É facultado ao prestador de serviços desistir da 
permissão ou autorização sem que essa desistência possa constituir, 
em seu favor e em favor de terceiro, direito de qualquer natureza, a 
qualquer título.

§1º A intenção de desistir deverá ser comunicada com 
antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
prevista para a cessação da operação, sob pena da aplicação da 
penalidade de caducidade e sem prejuízo da apuração de eventuais 
danos causados ao Estado e aos usuários.

§2º É obrigatória, quando se tratar de cooperado, a comunicação 
do prestador de serviços à respectiva cooperativa, sobre a desistência 
a que se refere este artigo, devendo comprovar junto à Atr, no prazo 
estabelecido no parágrafo anterior, mediante prova documental, a 
respectiva ciência.

subseção III
do Planejamento e operação do serviço

Art. 29. Uma linha do tPA poderá ser criada por iniciativa da Atr, 
ou por solicitação do interessado, considerando-se, também:

I - a complementaridade do serviço em relação ao serviço 
convencional de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de 
passageiros;

II - o caráter de permanência da ligação, em função do interesse 
público.

Art. 30. A Atr poderá implementar qualquer proposta de criação, 
alteração ou extinção de linha ou alteração de outras características do 
tPA, objetivando atender às necessidades e conveniências dos usuários, 
da comunidade, do sistema convencional de transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros e da economia do Estado do tocantins.

Parágrafo único. As ações deverão basear-se em pesquisas, 
estudos técnicos e avaliações de seus reflexos econômicos e sociais.

Art. 31. As decisões de que trata o artigo anterior deverão ser 
tomadas com base em projetos técnicos aprovados pela Atr, os quais 
deverão conter:

I - descrição do objetivo pretendido;

II - justificativa para a ação proposta;

III - especificações técnicas detalhadas de: 

a) área de atuação; 

b) pontos terminais, de controle e de partida; 

c) itinerários; 

d) frequências, tabelas horárias e frota operante; 

e) número de identificação da linha e padronização visual 
específica; 

f) tempo de viagem. 
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IV - avaliação dos possíveis e prováveis reflexos financeiros da 
ação proposta sobre o tPA e o serviço convencional;

V - outros elementos considerados necessários à definição da 
proposta.

§1º os veículos utilizados no tPA deverão estacionar 
obrigatoriamente nos terminais rodoviários, pontos de parada, seção ou 
outros autorizados pela Atr.

§2º nas zonas urbanas os pontos de paradas serão estabelecidos 
de comum acordo com a autoridade do poder concedente municipal.

§3º A operação em rodoviária, além da autorização do órgão 
gestor competente, estará condicionada ao pagamento da taxa de 
embarque estabelecida pela Atr.

Art. 32. A Atr deverá acompanhar, permanentemente, 
a operação, buscando adaptar, o mais rapidamente possível, as 
especificações da oferta a eventuais modificações detectadas na 
demanda.

Art. 33. A Atr deverá realizar avaliações periódicas do serviço, 
no seu todo ou por partes, objetivando identificar tendências e propor 
diretrizes que assegurem sua plena integração ao serviço convencional 
e que orientem o planejamento a médio e longo prazo.

Art. 34. Para atender a modificações nas necessidades dos 
usuários, ou nas condições da exploração, a Atr poderá propor novas 
normas, ou alterações às existentes, que visem aprimorar o serviço 
oferecido à comunidade.

Art. 35. A Atr incluirá o tPA nos planos integrados de 
contingência para a utilização do transporte público em situações de 
emergência. 

subseção IV
dos Veículos, Equipamentos e Vistoria.

Art. 36. somente poderá ser cadastrado no tPA, veículo 
emplacado no Estado do tocantins, fechado, com capacidade mínima 
de 10 (dez) passageiros sentados, e máxima de 20 (vinte) passageiros 
sentados, mais a tripulação, com corredor central e espaço suficiente para 
à acomodação de bagagens, observada a capacidade especificada no 
Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV.

Art. 37. crianças com até 5(cinco) anos de idade completos 
não pagarão tarifa, desde que transportadas em observância das normas 
vigentes e não afetem a comodidade dos demais passageiros.

Art. 38. os veículos credenciados para o tPA deverão estar 
equipados com tacógrafo ou similar, cintos de segurança, além de outros 
equipamentos para controle da operação e de segurança que a Atr 
julgar necessários, além dos definidos no Código de Trânsito Brasileiro.

§1º o prestador de serviços deverá entregar os discos-
diagramas quando solicitado pela Atr.

§2º os cintos de segurança deverão obedecer à regulamentação 
específica do CONTRAN.

Art. 39. os veículos utilizados em todas as modalidades 
deverão obedecer aos padrões de pintura e personalização externa e de 
informação ao usuário, definidos e aprovados pela ATR.

§1º todo veículo em operação regular no tPA e outras 
modalidades deverão ostentar, em local que permita plena visibilidade ao 
passageiro, o trajeto a que está autorizado a percorrer, o telefone da Atr 
para reclamações e o seu credenciamento, a ser fornecido e aprovado 
por esta Agência.

§2º Poderá ser permitida a fixação de publicidade em espaço 
e condições previamente definidos pela ATR, observadas as normas 
previstas pelo código de trânsito Brasileiro.

Art. 40. Antes do ingresso no tPA, os veículos deverão passar 
por vistorias do dEtrAn/to e inspeção de segurança, sendo que da 
inspeção ou vistoria, quando for o caso, será emitido selo comprobatório 
a ser afixado na parte interna do veículo, em local visível pelos 
usuários e pela fiscalização, além de serem checadas as exigências 
da regulamentação que rege o tPA, especialmente no que se refere à 
padronização visual e equipamentos específicos.

§1º A Atr poderá determinar a realização de vistoria e inspeção 
de segurança aleatória nos veículos que compõem a frota do tPA.

§2º A constatação, em vistoria ou em inspeção de segurança, 
de falta ou deficiência que impeça a aprovação do veículo, ensejará a 
emissão de notificação de irregularidade para sanar a mesma, sob pena 
da aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 41. o prestador de serviços observará o plano de 
manutenção preventiva, recomendado pelo fabricante do veículo e 
regulamentado pela Atr.

seção IV
do transporte Público semiurbano - tPs

subseção I
das disposições Preliminares

Art. 42. os veículos utilizados na modalidade semiurbano 
poderão oferecer as condições de conforto estabelecidas no Anexo 
XVII desta resolução, hipótese em que deverão ser observadas as 
normas da ABNT que dispõem quanto às especificações técnicas para 
fabricação de ônibus de características urbanas para o transporte coletivo 
de passageiros.

Art. 43. os ônibus com características urbanas usados no 
transporte rodoviário intermunicipal de passageiros na modalidade 
semiurbano podem ser do tipo simples e, desde que aprovados pela Atr, 
do tipo articulado ou biarticulado. 

§1º Entende-se por articulado o veículo constituído por duas 
unidades rígidas, devidamente acopladas, que permitam comunicação 
entre elas, com pelo menos uma unidade dotada de tração, podendo ser 
de piso único ou de duplo piso. 

§2º Entende-se por biarticulado o veículo constituído por três 
unidades rígidas, devidamente acopladas, que permitam comunicação 
entre elas, com pelo menos uma unidade dotada de tração, sendo 
permitido somente veículo de piso simples. 

Art. 44. deve ser indicada a capacidade do ônibus, com 
discriminação das quantidades máximas de passageiros a serem 
transportados em pé e sentados, em local de fácil visualização pelos 
passageiros e associada à simbologia específica. 

§1º A capacidade do ônibus corresponde à soma da quantidade 
de lugares disponíveis para transportar passageiros sentados com a 
quantidade máxima de passageiros que podem ser transportados em pé. 

§2º Para efeito de cálculo de lotação máxima de passageiros 
em pé nos veículos com características urbanas, deve ser considerado 
um nível de serviço de 4,5 (quatro vírgula cinco) passageiros por metro 
quadrado, sendo que: 

I - o valor resultante da lotação máxima de passageiros em pé 
deverá ser sempre arredondado para um número inteiro inferior; 

II - deverá ser indicada a lotação de passageiros no veículo.

§ 3º não devem ser consideradas áreas disponíveis para o 
transporte de passageiros em pé as relacionadas a seguir: 

I - toda a área do piso do ônibus cuja inclinação exceda 8% (oito 
por cento) e degraus de escadas; 

II - a área de todas as partes não acessíveis a um passageiro 
em pé; 

III - a área de qualquer parte em que a altura livre desde o piso 
do ônibus seja inferior a 195 cm(cento e noventa e cinco centímetros), 
situado acima e atrás do eixo traseiro, em qualquer uma das situações 
anteriores, desconsiderados os balaústres fixados no teto; 

IV - o espaço situado 30 cm (trinta centímetros) à frente de 
qualquer assento; 

V - qualquer área não excluída pelas disposições anteriores, na 
qual não seja possível inserir um retângulo de 40 cm x 30 cm (quarenta 
centímetros por trinta centímetros), em projeção horizontal; 

VI - qualquer área que não pertença a um corredor, considerando-
se para tanto toda e qualquer área de acesso ou circulação que não tenha 
interferência da área necessária para a movimentação das folhas da(s) 
porta(s) de acesso e dos equipamentos destinados à acessibilidade de 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 
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VII - a área à frente de um plano vertical, passando ao longo 
do centro da superfície do assento do motorista, na sua posição mais 
recuada, e ao longo do centro do espelho retrovisor externo montado no 
lado oposto do ônibus; e 

VIII - a área reservada para cadeira de rodas e cão-guia. 

§4º caso o resultado do cálculo da quantidade máxima de 
passageiros em pé não seja um número inteiro, deve ser adotado o número 
inteiro imediatamente inferior ao valor obtido com a quantidade máxima 
de transporte de passageiros em pé do ônibus.

Art. 45. os veículos utilizados na modalidade semiurbano 
estão sujeitos às normas do conselho nacional de trânsito - contrAn, 
precipuamente quanto aos equipamentos obrigatórios para a frota em 
circulação.

subseção II
Da Definição das Linhas Semiurbanas

Art. 46. As linhas ou serviços semiurbanos serão definidos 
a critério da Atr, observando-se o interesse público e os critérios 
estabelecidos nesta resolução e em outros atos normativos e 
regulamentares da Agência. 

Parágrafo Único. na modalidade semiurbana será estabelecida 
Tarifa única para cada linha, observando-se os Coeficientes Tarifários 
fixados pela ATR, por meio de norma específica.

Art. 47. Aplicam-se, no que couber, ao transporte Público 
semiurbano, todas as normas que se aplicam ao transporte Público 
convencional previstas nesta resolução ou em outras normas legais e 
regulamentares, notadamente as referentes ao cadastro e atualização 
cadastral dos concessionários, permissionários e autorizatários, cadastro 
de motoristas e veículos.

Art. 48. os pontos de embarque e desembarque das linhas 
e serviços semiurbanos serão definidos pela ATR, por meio de norma 
específica.

tÍtULo II
do cAdAstro E do controLE dos sErVIÇos dE 

trAnsPortE rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros 
no EstAdo do tocAntIns

cAPÍtULo I
do cAdAstro E do controLE

seção I
do registro cadastral para transporte convencional, Alternativo e 

serviços Especiais.

Art. 49. os interessados em operar os serviços de transporte 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins nas 
linhas existentes ficam obrigados, após a respectiva disponibilidade de 
outorgas a critério da Atr mediante a realização de estudo de viabilidade 
simplificado, ao registro cadastral na Agência, devendo apresentar, no 
prazo de 3 (três) dias úteis a contar da publicação do ato, requerimento 
conforme modelo constante no ANEXO I desta Resolução, especificando 
a modalidade de serviço a que pretendam executar, para a análise 
da capacidade técnica e econômica da prestação de serviços do(s) 
requerente(s) cujos critérios serão definidos pela ATR por meio de atos 
normativos regulamentares.

§1° A Atr terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
prorrogáveis pelo mesmo período, mediante justificativa e a critério da 
Agência, a contar da data do recebimento do requerimento instruído com o 
comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes, para apreciá-lo 
e realizar a análise da capacidade técnica e econômica da prestação de 
serviços do(s) requerente(s).

§2° realizada a análise da capacidade técnica e econômica da 
prestação de serviços do(s) requerente(s), a Atr deverá, no prazo de 10 
(dez) dias, publicar no diário oficial, site ou mural da Agência, a critério 
da Agência, o resultado da análise.

§3° Após a publicação do resultado da análise da capacidade 
técnica e econômica da prestação de serviços do(s) requerente(s), os 
operadores e demais interessados, terão o prazo de 03 (três) dias úteis, 
a contar da data da publicação, para manifestarem-se sobre o resultado 
da análise.

§4º Havendo manifestação de terceiros, será concedido o prazo 
de 03 (três) dias úteis ao interessado(s) requerente(s) para a sua devida 
manifestação.

§5° findo este prazo, a Atr fará a análise das possíveis 
manifestações e emitirá resposta definitiva no prazo de 10 (dez) dias.

§6° caso o requerimento seja deferido, o interessado será 
considerado habilitado, devendo apresentar requerimento de registro 
cadastral, conforme modelo constante no AnEXo I desta resolução, 
instruído com a documentação pertinente à modalidade requerida, 
em original ou cópias autenticadas, no prazo de até 30 (trinta) dias da 
publicação da decisão da ATR no diário oficial, site ou mural da Agência.

§7° os documentos apresentados fora do prazo, incompletos ou 
irregulares, não serão admitidos, ocasionando o indeferimento imediato 
do pleito, podendo ser convocados, sucessivamente, os classificados 
subsequentes para o requerimento de registro cadastral nos termos do 
§6º deste artigo.

§8º o requerimento de registro cadastral será analisado pela 
Atr, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo, 
devendo a respectiva decisão ser publicada no diário oficial, site ou mural 
da Agência.

§9º no caso de deferimento do requerimento de registro 
cadastral, será notificado o requerente interessado, por meio de publicação 
no diário oficial, site ou mural da Agência para, no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da data da publicação, apresentar a documentação 
comprobatória de cadastro dos veículos e condutores, e comprovante 
de pagamento das respectivas taxas, sob pena de indeferimento do 
pedido, podendo, neste caso, serem convocados, sucessivamente, os 
classificados subsequentes para o requerimento de registro cadastral 
nos termos do §6º deste artigo.

§10. Uma vez comprovados o cadastro de veículos e condutores, 
bem como o pagamento das respectivas taxas, a Atr, terá o prazo de 10 
(dez) dias para emitir o crc.

§11. Expedido o CRC, o requerente interessado será notificado, 
por meio de publicação no diário oficial, site ou mural da Agência para, 
no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação do despacho 
da Atr, assinar e obter cópias do(s) contrato(s) e/ou termo(s) de 
compromisso e Esquema(s) operacional.

§12. o descumprimento do prazo previsto no parágrafo anterior, 
bem como caso não se inicie no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
assinatura e obtenção do(s) contrato(s) e/ou termo(s) de compromisso 
e Esquema(s) operacional, a prestação de serviços de transporte público 
de passageiros na linha concedida, permitida ou autorizada, conforme o 
esquema operacional aprovado e emitido, a Atr poderá, além de aplicar 
a multa prevista nesta resolução, cassar, mediante revogação ou outro 
ato administrativo pertinente, a concessão, permissão ou autorização, 
podendo, neste caso, ser convocados, sucessivamente, os classificados 
subsequentes para o requerimento de registro cadastral nos termos do 
§6º deste artigo.

§13. nas linhas existentes e ativas, sem prejuízo da observância 
do procedimento previsto neste artigo, poderá ser dispensado, pelo 
presidente da Atr, o prévio estudo de viabilidade nos casos de 
substituição de prestador de serviços na ocorrência de desistência, 
abandono, declaração de caducidade, bem como diante de outras 
hipóteses normativas.

Art. 50. As empresas interessadas na prestação de serviços 
especiais deverão apresentar requerimento de registro cadastral, 
devidamente instruído com a documentação pertinente à modalidade 
requerida, especificando a referida modalidade, conforme modelo 
constante no AnEXo I, estando dispensada, neste caso, a realização de 
prévio estudo de viabilidade. 

§1º os documentos apresentados de forma incompleta ou 
irregular na hipótese deste artigo não serão admitidos, ocasionando o 
indeferimento imediato do pleito.

§2º o requerimento de registro cadastral previsto no caput deste 
artigo, será analisado pela Atr, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a 
contar da data do protocolo, devendo a respectiva decisão ser publicada 
no diário oficial, site ou mural da Agência.

§3º Para a prestação de serviços em cada modalidade de 
serviço especial o interessado deverá requerer o cadastro específico e 
individualizado, sendo vedada a prestação de serviço em modalidade 
diversa da previamente cadastrada e autorizada pela Atr.

Art. 51. no caso de deferimento do requerimento cadastral de 
que trata o artigo anterior, será observado, no que couber, o procedimento 
previsto nos §§ 9º, 10 e 11, do artigo 49 desta resolução.
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subseção I
da documentação exigida para o cadastramento na modalidade 

convencional

Art. 52. Para o cadastramento no sistema Intermunicipal 
de transporte rodoviário de Passageiros do Estado do tocantins, na 
modalidade convencional, os requerentes habilitados deverão apresentar 
a seguinte documentação, em original ou cópia devidamente autenticada, 
no prazo previsto no parágrafo §6º do art. 49 desta resolução:

I - requerimento de registro cadastral conforme modelo da Atr 
(Anexo I);

II - documentos pessoais dos sócios: rG, cPf e comprovante 
de endereço atualizado, emitido nos últimos 90 (noventa) dias;

III - cadastro nacional de pessoal jurídica - cnPJ;

IV - contrato social ou estatuto social, consolidados, com objeto 
compatível com a atividade que pretende exercer, devidamente registrado 
na forma da Lei;

V - certificado de regularidade do FGTS;

VI - certidão negativa da Atr da pessoa jurídica;

VII - certidão negativa de débitos trabalhistas da pessoa jurídica;

VIII - certidão negativa da fazenda Estadual da pessoa jurídica 
prestadora dos serviços públicos;

IX - certidão negativa da fazenda municipal da sede localizada 
no Estado do tocantins, da pessoa jurídica prestadora dos serviços 
públicos;

X - certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e da 
dívida ativa da União, da pessoa jurídica prestadora dos serviços públicos;

XI - certidão de falência ou concordata do cartório distribuidor 
da sede da pessoa jurídica prestadora dos serviços públicos, localizada 
no Estado do tocantins;

XII - alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura municipal 
da sede, unidades e escritórios administrativos da pessoa jurídica 
prestadora de serviços públicos, localizados no Estado do tocantins;

XIII - documento comprobatório das estruturas físicas 
operacionais, adequadas para o desempenho da atividade compatível com 
o objeto social da pessoa jurídica, através de contratos de terceirização de 
serviços, quando houver, projetos, plantas baixas, fotografias e/ou outros 
equivalentes, cuja comprovação de veracidade estará sujeita a verificação 
in loco do material apresentado, todos devidamente assinados e com 
firma reconhecida, inclusive, quando for o caso, com a comprovação do 
registro no crEA;

XIV - comprovante de endereço dos últimos 90 dias em nome 
do requerente, ou contrato de locação do imóvel com firma reconhecida 
em nome do requerente;

XV - relação nominal dos motoristas com a comprovação do 
vínculo empregatício por meio da apresentação da carteira de trabalho 
e Previdência social ou contrato de prestação de serviços;

XVI - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

subseção II
da documentação exigida para o cadastramento na modalidade 

Alternativo

Art. 53. Para o cadastramento no sistema Intermunicipal 
de transporte rodoviário de Passageiros do Estado do tocantins, na 
modalidade Alternativo, os requerentes habilitados deverão apresentar a 
seguinte documentação, em original ou cópia devidamente autenticada, 
no prazo previsto no parágrafo §6º do art. 49 desta resolução:

I - requerimento de registro cadastral conforme modelo da Atr 
(Anexo I);

II - documentos pessoais do requerente: rG, cPf;

III - certificado de quitação do Serviço Militar (para o sexo 
masculino);

IV - comprovante de endereço emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com 
firma reconhecida em nome do requerente, ou, ainda, declaração de 
residência, firmada pelo próprio requerente e com firma reconhecida, 
nos termos da Lei;

V - carteira nacional de habilitação, categoria “d” ou “E”; 

VI - certificado de aprovação no curso de Capacitação de 
condutores de Veículos de transporte de Passageiros;

VII - proposta de Planilha operacional de serviços de transporte 
Alternativo Intermunicipal de Passageiros, quando conduzido por motorista 
preposto, conforme modelo constante no AnEXo II;

VIII - declaração de quitação do Icms transporte Alternativo, 
expedida pela fazenda Estadual;

IX - certidão negativa de débitos trabalhistas;

X - certidão de antecedentes criminais emitida pela Justiça 
Estadual do Estado do tocantins;

XI - atestado de antecedentes criminais emitido pela secretaria 
de segurança Pública do Estado do tocantins;

XII - certidão de prontuário nacional de carteira nacional de 
Habilitação ou outro documento equivalente;

XIII - certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à 
dívida ativa da União, da pessoa física prestadora dos serviços públicos;

XIV - certidão negativa da fazenda municipal do local 
correspondente ao endereço fornecido e cadastrado na Atr pelo prestador 
de serviços pessoa física; 

XV - certidão negativa da Atr;

XVI - comprovante de anuência do prestador de serviço junto à 
cooperativa, quando cooperado;

XVII - relação nominal dos motoristas com a comprovação do 
vínculo empregatício por meio da apresentação da carteira de trabalho 
e Previdência social ou contrato de prestação de serviços;

XVIII - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

subseção III
da documentação exigida para cadastramento dos serviços Especiais

Art. 54. Para o cadastramento na prestação dos serviços 
especiais, os requerentes habilitados deverão apresentar a seguinte 
documentação, em original ou cópia devidamente autenticada, que 
instruirá o requerimento, conforme modelo constante no Anexo I desta 
resolução:

I - contrato social ou estatuto social, consolidados, ou 
requerimento de empresário individual, inclusive no caso de empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIrELI, atualizado, com objeto 
compatível com a atividade que pretende exercer, devidamente registrado 
na forma da Lei;

II - cadastro nacional de pessoal jurídica - cnPJ; 

III - certificado de regularidade do FGTS;

IV - certidão negativa da Atr da pessoa jurídica;

V - certidão negativa de débitos trabalhistas da pessoa jurídica; 

VI - certidão negativa da fazenda Estadual da pessoa jurídica 
prestadora dos serviços públicos, localizada no Estado do tocantins;

VII - certidão negativa da fazenda municipal da sede da 
pessoa jurídica prestadora dos serviços públicos, localizada no Estado 
do tocantins;

VIII - certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e 
da dívida ativa da União, da pessoa jurídica;

IX - comprovante de endereço emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com firma 
reconhecida em nome do requerente; 
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X - para o serviço especial de fretamento turístico é necessária, 
também, a apresentação de do certificado de seu cadastro no Ministério do 
turismo - mtUr ou órgão equivalente no âmbito do Estado do tocantins;

XI - relação nominal dos motoristas com a comprovação do 
vínculo empregatício por meio da apresentação da carteira de trabalho 
e Previdência social ou contrato de prestação de serviços;

XII - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento;

XIII - documentos pessoais dos sócios: rG, cPf e comprovante 
de endereço emitido nos últimos 90 (noventa) dias.

seção II
da Atualização cadastral

Art. 55. os prestadores de serviços ficam obrigados à 
atualização anual do registro cadastral na Atr, devendo providenciar a 
protocolização do requerimento, conforme Anexo III, e a documentação 
pertinente à modalidade requerida, em original ou cópia devidamente 
autenticada, no período compreendido entre os dias 1º de outubro a 20 
de outubro, de cada ano.

§ 1º A documentação de Atualização cadastral será analisada, 
devendo o crc ser emitido até o dia 31 de dezembro do mesmo ano. 

§2º os documentos apresentados fora do prazo, incompletos ou 
irregulares não serão admitidos, ocasionando o indeferimento imediato 
do pleito.

Art. 56. A não efetivação da atualização cadastral acarretará a 
paralisação dos serviços, aplicação da multa respectiva, sem prejuízo do 
respectivo procedimento administrativo de caducidade.

subseção I
da Atualização cadastral na modalidade convencional

Art. 57. os prestadores de serviços na modalidade convencional 
deverão apresentar a seguinte documentação, em original ou cópia 
autenticada, para a atualização do Certificado de Registro Cadastral - 
crc:

I - requerimento para atualização cadastral - conforme modelo 
(Anexo III);

II - último Certificado de Registro Cadastral emitido;

III - alteração contratual consolidada, se houver, desde a 
emissão do último crc;

IV - certificado de regularidade do FGTS; 

V - certidão negativa da Atr da pessoa jurídica;

VI - certidão negativa de débitos trabalhistas da pessoa jurídica 
e dos sócios;

VII - certidão negativa da fazenda Estadual da pessoa jurídica 
prestadora dos serviços públicos;

VIII - certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais 
e da dívida Ativa da União da pessoa jurídica prestadora dos serviços 
públicos;

IX - certidão negativa da fazenda municipal da sede da 
pessoa jurídica prestadora dos serviços públicos, localizada no Estado 
do tocantins;

X - certidão de falência ou concordata do cartório distribuidor 
da sede da pessoa jurídica prestadora de serviços públicos, localizada 
no Estado do tocantins;

XI - alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura municipal 
da sede, unidades e escritórios administrativos da pessoa jurídica 
prestadora de serviços públicos, localizados no Estado do tocantins;

XII - comprovante de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias, em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com firma 
reconhecida em nome do requerente;

XIII - relação nominal dos motoristas com a comprovação do 
vínculo empregatício por meio da apresentação da carteira de trabalho 
e Previdência social ou contrato de prestação de serviços;

XVI - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento;

XV - documentos pessoais dos sócios: rG, cPf e comprovante 
de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa).

subseção II
da Atualização cadastral na modalidade Alternativo

Art. 58. os prestadores de serviços na modalidade alternativo 
deverão apresentar a seguinte documentação, em original ou cópia 
devidamente autenticada, para a atualização do Certificado de Registro 
cadastral - crc:

I - requerimento para atualização cadastral, conforme modelo 
constante no Anexo III;

II - último Certificado de Registro Cadastral emitido;

III - comprovante de anuência do prestador de serviço junto à 
cooperativa, quando cooperado;

IV - declaração de quitação do Icms transporte Alternativo, 
expedida pela fazenda Estadual;

V - certidão negativa da fazenda municipal do local 
correspondente ao endereço fornecido e cadastrado na Atr pelo prestador 
de serviços pessoa física;

VI - certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais 
e da dívida Ativa da União;

VII - certidão negativa de débitos trabalhistas;

VIII - carteira nacional de Habilitação - cnH, categoria “d” ou 
“E”;

IX - certidão de antecedentes criminais emitida pela Justiça 
Estadual do Estado do tocantins;

X - atestado de antecedentes criminais emitido pela secretaria 
de segurança Pública do Estado do tocantins;

XI - certidão de prontuário nacional de carteira nacional de 
Habilitação ou outro documento equivalente;

XII - certidão negativa da Atr;

XIII - relação nominal dos motoristas com a comprovação do 
vínculo empregatício por meio da apresentação da carteira de trabalho 
e Previdência social ou contrato de prestação de serviços;

XIV - comprovante de endereço emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias, em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com 
firma reconhecida em nome do requerente, ou, ainda, declaração de 
residência, firmada pelo próprio requerente e com firma reconhecida, 
nos termos da Lei;

XV - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

subseção III
da Atualização cadastral na modalidade de serviços Especiais

Art. 59. os prestadores de serviços na modalidade de serviços 
Especiais deverão apresentar a seguinte documentação, em original ou 
cópia devidamente autenticada, para a atualização do Certificado de 
registro cadastral - crc:

I - requerimento para atualização cadastral, conforme modelo 
constante no Anexo III;

II - alteração contratual consolidada, se houver, desde a emissão 
do último crc ou estatuto social atualizado, devidamente registrado na 
forma de Lei;

III - certidão negativa da Atr da pessoa jurídica;

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas da pessoa jurídica;

V - certidão negativa da fazenda Estadual da pessoa jurídica;

VI - certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais 
e da dívida Ativa da União da pessoa jurídica;
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VII - comprovante de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa), 
em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com firma 
reconhecida em nome do requerente; 

VIII - relação nominal dos motoristas com a comprovação do 
vínculo empregatício por meio da apresentação da carteira de trabalho 
e Previdência social ou contrato de prestação de serviços;

IX - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento;

X - documentos pessoais dos sócios: rG, cPf e comprovante 
de endereço atualizado dos últimos 90 dias;

XI - certidão negativa da fazenda municipal da sede da 
pessoa jurídica prestadora dos serviços públicos, localizada no Estado 
do tocantins.

seção III

do credenciamento e do controle das cooperativas do 
sistema de transporte Público Alternativo rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros 

Art. 60. ficam estabelecidas as normas e diretrizes para 
o credenciamento e o exercício das atividades das cooperativas do 
sistema de transporte Público Alternativo rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros do Estado do tocantins.

Art. 61. o serviço de apoio ao transporte Público Alternativo 
em âmbito Estadual somente poderá ser realizado por cooperativas 
devidamente credenciadas na Atr.

Art. 62. A cooperativa de transporte de Passageiros 
credenciada junto à Atr assumirá o desempenho de representante 
legal dos seus cooperados perante a Agência, ficando responsável 
pelo recebimento e repasse de informações, intimações e notificações, 
sem prejuízo da possibilidade de realização da intimação e notificação, 
pessoal e diretamente, ao cooperado, concessionário, permissionário, 
autorizatário, a critério da Atr.

Parágrafo único. os prazos para manifestação referentes às 
informações, intimações e notificações, passam a contar da data da 
ciência pelo representante legal dos prestadores de serviços, ou pelo 
próprio cooperado, concessionário, permissionário ou autorizatário, nos 
termos desta resolução.

Art. 63. A cooperativa deverá requerer o credenciamento, 
protocolando a solicitação, conforme o modelo constante no AnEXo I 
desta resolução, e apresentando os seguintes documentos, em original 
ou cópia devidamente autenticada:

I - cadastro nacional de pessoa jurídica - cnPJ;

II - estatuto, comprovando:

a) estar constituída para o exercício da atividade de transporte 
de pessoas;

b) cláusula com prerrogativa de representação perante as 
autoridades administrativas dos interesses coletivos e individuais dos 
cooperados, relativos à atividade por eles exercida, estando para tanto 
autorizada a receber notificações, intimações e informações, em nome 
do cooperado.

III - certidão negativa da fazenda Estadual da cooperativa;

IV - certificado de registro das Sociedades Cooperativas no 
Estado do tocantins; 

V - alvará de funcionamento com licenciamento da respectiva 
atividade;

VI - documentos pessoais do seu representante legal: rG, 
cPf e comprovante de endereço atualizado, emitido nos últimos 90 
(noventa) dias;

VII - comprovante de endereço emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias, em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com firma 
reconhecida em nome do requerente; 

VIII - certidão negativa da Atr;

IX - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

Art. 64. os documentos protocolados serão analisados pela 
Atr, sendo que a Agência terá o prazo de 10 (dez) dias para a emissão 
do respectivo crc.

Art. 65. A cooperativa do sistema de transporte Público 
Alternativo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros fica obrigada à 
atualização do credenciamento na Atr, até 30 (trinta) dias antes do 
vencimento do último crc emitido, devendo para tanto providenciar a 
protocolização do requerimento conforme modelo constante no AnEXo 
III, juntamente com a documentação abaixo relacionada, juntando o 
documento original de comprovação do pagamento dos emolumentos 
referentes à análise documental pela Atr:

I - último Certificado de Registro Cadastral emitido;

II - cadastro nacional de pessoa jurídica - cnPJ;

III - alteração do estatuto consolidada, se houver, desde a 
emissão do último crc;

IV - certidão negativa da fazenda Estadual da cooperativa;

V - certificado de registro das Sociedades Cooperativas no 
Estado do tocantins; 

VI - alvará de funcionamento com licenciamento da respectiva 
atividade;

VII - documentos pessoais do seu representante legal: rG, 
cPf e comprovante de endereço atualizado, emitido nos últimos 90 
(noventa) dias;

VIII - comprovante de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias, em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com firma 
reconhecida em nome do requerente; 

IX - certidão negativa da Atr;

X - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

§1º A ausência de atualização ou de comprovação de requisitos 
legais acarreta o respectivo descredenciamento da cooperativa e o 
cancelamento do crc emitido.

§2º As cooperativas deverão cadastrar veículos dentro dos 
padrões permitidos para a categoria, conforme a legislação pertinente, 
para servirem de apoio ao transporte Público Alternativo, em quantidade 
correspondente à, no mínimo, 10% (dez por cento) da frota total de seus 
cooperados, desde que apresente a seguinte documentação, em original 
ou cópia autenticada:

I - requerimento de atualização cadastral (Anexo IV);

II - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV 
em nome da cooperativa, emplacado no Estado do tocantins observado 
o prazo de vida útil do veículo estabelecido nesta resolução; 

III - apólice de seguro de responsabilidade civil obrigatório - src 
de passageiros em nome da cooperativa;

IV - original ou cópia autenticada do comprovante de pagamento 
da taxa de cadastro do veículo;

V - laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt, realizado por 
pessoa jurídica na forma desta resolução;

VI - certidão negativa da Atr;

VII - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

§3º os veículos zero quilômetros serão dispensados da 
apresentação do Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt pelo período 
de 01 (um) ano após a sua compra, devendo a cooperativa apresentar 
declaração com firma reconhecida da concessionária ou cópia autenticada 
da nota fiscal.

Art. 66. os veículos regularmente cadastrados para o apoio ao 
transporte Público Alternativo somente poderão ser utilizados quando 
houver a necessidade de substituição nos casos de manutenção dos 
veículos de seus cooperados ou para atender eventual excesso de 
demandas, desde que devidamente autorizado pela Atr.

Art. 67. A inobservância de qualquer preceito estabelecido nesta 
resolução e na legislação complementar sujeitará a cooperativa às 
penalidades previstas nesta resolução ou em outras normas pertinentes.
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Art. 68. A relação das cooperativas credenciadas será 
disponibilizada no portal eletrônico da Atr.

Art. 69. o não credenciamento em conformidade com esta 
resolução acarretará a ilegitimidade de representatividade da cooperativa 
em relação aos seus cooperados junto a Agência.

Art. 70. Aos Presidentes e Vice-presidentes das cooperativas 
credenciadas fica facultada a condução de 50% (cinquenta por cento) do 
tempo total da condução dos veículos em operação.

seção IV
da Licença médica do Prestador de serviços no tPA

Art. 71. Ao prestador de serviços ou seu condutor cadastrado, 
poderá ser concedida licença, por motivo de saúde, quando este não puder 
conduzir o veículo em pelo menos 50% (cinquenta por cento) do tempo 
total da operação, por um período superior a 15 (quinze) dias, desde que 
apresente laudo médico expedido pela junta médica credenciada junto 
ao dEtrAn/to, para comprovação de tal situação.

§1º nos casos previstos no caput deste artigo, o interessado 
deverá se dirigir à Atr que o encaminhará ao dEtrAn/to.

§2º serão encaminhados para o dEtrAn/to apenas os casos 
em que a legislação específica assim o determine.

§3º Quando não deferida a licença, o solicitante deverá retornar, 
imediatamente, às suas atividades, sob pena de falta passível de sanções 
por parte da Atr.

§4º findo o prazo da licença, o prestador de serviços ou seu 
condutor, deverá retornar, imediatamente, às suas atividades, sob pena 
de falta passível de sanções por parte da Atr.

Art. 72. o interessado que necessitar de prorrogação deverá ser 
submetido a nova inspeção pela Junta médica do dEtrAn/to, obedecido 
o constante no §1º deste artigo, devendo o requerimento de prorrogação 
ser protocolado, pelo prestador de serviços, com a antecedência mínima 
de 05 (cinco) dias úteis do término da licença anteriormente concedida.

seção V
da Licença por motivo de doença em Pessoa da família do Prestador 

de serviços no tPA

Art. 73. mediante apresentação de atestado médico, pode ser 
concedida licença ao prestador de serviços ou seu condutor cadastrado 
na Atr, por motivo de doença do cônjuge ou companheiro(a), pais, 
filhos, padrasto, madrasta, enteado(a) ou dependente que viva às suas 
expensas, desde que comprovada esta situação por documento hábil.

§1º A licença de que trata este artigo será concedida por um 
período máximo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada por igual 
período, desde que comprovada a necessidade.

§2º Em situações como falecimento de pessoa da família, 
casamento, nascimento de filho, adoção e outros, a critério da ATR, 
poderá ser concedida licença de até 10 (dez) dias, mediante comprovação 
documental e fundada justificativa do prestador de serviços.

seção VI
da continuidade dos serviços no caso de Incapacidade ou morte do 

Prestador de serviços no tPA

Art. 74. na hipótese de incapacidade ou falecimento do prestador 
de serviços, tem direito de dar continuidade ao exercício da atividade, o 
cônjuge supérstite, ou na sua falta, outro herdeiro legal, condicionado às 
exigências das normas concernentes ao transporte Alternativo, exceto 
a exigência de conduzir 50% (cinquenta por cento) do itinerário, quando 
esta situação não puder ser cumprida.

§1º A incapacidade de que trata o caput desse artigo poderá 
ser física ou mental, e considera-se o fenômeno multidimensional que 
abrange limitação ou impedimento do desempenho da atividade exercida 
pelo prestador de serviços de modo permanente.

§2º A incapacidade deverá ser aferida na forma estabelecida no 
art. 71 e seus parágrafos, desta resolução, no que couber, ou por outro 
modo indicado e autorizado pela Atr.

seção VII
da comprovação de regularidade fiscal dos Prestadores de serviços 

Públicos de Exploração de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros

Art. 75. consideram-se para efeito de prova de regularidade 
fiscal do prestador de serviços, perante a Atr, a apresentação da 
seguinte documentação, em original ou cópia autenticada:

I - cadastro nacional de pessoa jurídica - cnPJ;

II - cadastro de contribuintes estadual e municipal, das 
localidades em que possua atividade operacional sujeita à tributação;

III - certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa 
de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, Estadual 
e municipal das localidades em que possua atividade operacional sujeita 
à tributação;

IV - certificado de regularidade junto ao Fundo de Garantia por 
tempo de serviço - fGts;

V - certidão negativa da Atr.

§1º A Atr poderá, a qualquer momento e a seu critério, solicitar 
dos entes regulados os documentos citados neste artigo, bem como outros 
que se façam necessários para a apuração de sua regularidade fiscal.

§2º na eventualidade de serem solicitados os documentos 
arrolados no parágrafo anterior deste artigo, em não sendo encaminhado 
no prazo estabelecido pela Atr, a concessionária, permissionária ou 
autorizatária será considerada em situação irregular, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis.

§3º As certidões, certificados e outros documentos comprobatórios 
da regularidade fiscal, deverão ser protocoladas na Atr, dentro de seus 
respectivos prazos de validade, sob pena de indeferimento.

Art. 76. comprovada a regularidade fiscal, a situação da 
concessionária, permissionária ou autorizatária será considerada regular, 
sem prejuízo de eventual fiscalização a ser efetivada pela ATR a qualquer 
tempo.

cAPÍtULo II
DO CADASTRO, DA SUBSTITUIÇÃO, DA BAIXA E DA ATUALIZAÇÃO 

cAdAstrAL dE VEÍcULos no sIstEmA dE trAnsPortE 
rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros.

seção I
do cadastro de Veículos

Art. 77. todos os veículos utilizados no sistema de transporte 
rodoviário Intermunicipal de Passageiro do Estado do tocantins, inclusive 
os veículos reservas, deverão ser devidamente cadastrados na Atr, 
sendo necessária a apresentação da seguinte documentação, em original 
ou cópia autenticada:

I - requerimento para cadastro de Veículo (AnEXo IV);

II - certificado de registro e Licenciamento do Veículo - 
crLV em nome do concessionário, permissionário, autorizatários, ou 
cooperativa, quando for o caso, emplacado no Estado do tocantins e 
com vida útil de até 15 (quinze) anos para veículos com capacidade de 
até 20 (vinte) passageiros, e com vida útil de até 20 (vinte) anos para 
veículos com capacidade acima de 20 (vinte) passageiros, a contar do 
ano de fabricação;

III - apólice de seguro de responsabilidade civil obrigatório - src 
de passageiros em nome do concessionário, permissionário, autorizatário 
ou cooperativa, neste último caso, para os carros reservas, bem como o 
comprovante de pagamento do seguro, devidamente atualizado;

IV - Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt, realizado por 
pessoa jurídica cadastrada na Atr;

V - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

§1º Excepcionalmente e a critério da Atr, verificadas a 
circunstância do serviço a ser prestado e a situação do veículo, aferidos por 
estudo técnico, será admitido o cadastramento de veículos acima do limite 
da vida útil estabelecido no inciso II deste artigo, ficando condicionado à 
apresentação do Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt.
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§2° os veículos zero quilômetros serão dispensados da 
apresentação do Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt, pelo período 
de 01 (um) ano após a sua compra, devendo o prestador de serviço 
apresentar documento autenticado da concessionária onde foi adquirido 
o veiculo, informando esta situação ou cópia autenticada da nota fiscal.

§3º Para atendimento do prescrito no inciso II, relativo à 
obrigatoriedade do crLV em nome do prestador de serviço, no que diz 
respeito aos veículos cadastrados junto à ATR, fica estabelecida até o 
dia 1º de outubro de 2016, para cumprimento, desde que o veículo esteja 
em nome do sócio/proprietário ou mediante apresentação de contrato 
de compra e venda devidamente reconhecido em cartório em nome do 
concessionário, permissionário e autorizatário.

§4º nos casos de arrendamento mercantil, é obrigatória a 
apresentação à Atr, do contrato de arrendamento em nome do prestador 
de serviço, sendo vedada qualquer outra forma de arrendamento ou 
locação de veículo.

§5º o protocolo da documentação de que trata o caput deste 
artigo não significa o deferimento da solicitação.

§6º os veículos só poderão trafegar após estarem cadastrados, 
identificados com os adesivos padrões estabelecidos pela ATR, bem como 
devidamente inspecionados. 

§7º A Atr terá o prazo de 10 (dez) dias para emitir a certidão 
de cadastro de Veículo, contados a partir do protocolo do requerimento 
devidamente instruído com os documentos exigidos no caput deste artigo.

§8º o pedido de cadastro, atualização, substituição e baixa de 
veículo utilizado na modalidade transporte Público Alternativo - tPA deve 
ser realizado mediante requerimento para cadastro de Veículo (AnEXo 
IV) assinado pela cooperativa ou instruído com o termo de Anuência da 
cooperativa.

§9º A apresentação do requerimento com a documentação 
incompleta ou irregular acarretará o imediato indeferimento do pedido.

Art. 78. A certidão de cadastro de Veículo terá o prazo de 
validade de 01 (um) ano a contar da data de sua expedição.

seção II
da substituição de Veículo

Art. 79. A substituição de veículo será solicitada mediante 
requerimento constante no Anexo IV, devendo ser instruído com a 
documentação constante nos incisos I a V do art. 77 desta resolução, 
bem como com a certidão negativa da Atr. 

§1º A substituição de veículo terá como pré-requisito a 
comprovação da completa descaracterização do veículo substituído, bem 
como a baixa do respectivo veículo no cadastro na Atr.

§2º A descaracterização será aferida mediante inspeção, no 
veículo substituído, por agentes da Atr. 

§3º A Atr terá o prazo de 10 (dez) dias contados do protocolo 
do requerimento previsto neste artigo para realizar a inspeção de 
descaracterização, devendo informar o interessado, mediante publicação 
no site e/ou mural da Agência, quanto ao local, a data e o horário para a 
apresentação do(s) veículo(s) pelo requerente.

§4º A Atr terá o prazo de 10 (dez) dias para efetuar a baixa no 
cadastro, bem como para emitir a certidão de cadastro do novo veículo, 
contados a partir da realização da inspeção prevista no parágrafo anterior. 

§5º A apresentação do requerimento com a documentação 
incompleta ou irregular acarretará o imediato indeferimento do pedido.

seção III
da Baixa de Veículo

Art. 80. A baixa de veículo no cadastro da Atr será realizada 
mediante requerimento próprio, conforme modelo constante no Anexo 
IV desta resolução, instruído com o comprovante do pagamento dos 
emolumentos pertinentes, certidão negativa da Atr e com o original da 
última certidão de registro do veículo. 

§1º A baixa tem como pré-requisito, a total descaracterização do 
veículo, devendo o interessado, para tanto, observar os procedimentos 
previstos no §§ 2º e 3º do art. 79.

§2º A Atr terá o prazo de 10 (dez) dias para efetuar a baixa 
no cadastro, contados a partir da realização da inspeção prevista no §3º 
do art. 79.

§3º A apresentação do requerimento com a documentação 
incompleta ou irregular acarretará o imediato indeferimento do pedido.

seção IV
da Atualização cadastral do Veículo

Art. 81. Os prestadores de serviços ficam obrigados à atualização 
anual do registro cadastral, na Atr, quanto a cada um dos veículos em 
operação e respectivos veículos reservas, devendo providenciar a 
protocolização do requerimento, conforme Anexo IV, desta resolução, 
devidamente instruído com a seguinte documentação, em original ou 
cópia devidamente autenticada, até 30 (trinta) dias antes do vencimento 
da última certidão de cadastro de Veículo:

I - último Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo 
- crLV;

II - apólice de seguro de responsabilidade civil obrigatório - src 
de passageiros em nome do concessionário, permissionário, autorizatário 
ou cooperativa, neste último caso, para os carros reservas, bem como o 
comprovante de pagamento do seguro, devidamente atualizado;

III - Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt, realizado por 
pessoa jurídica cadastrada na Atr;

IV - certidão negativa da Atr;

V- comprovante de anuência do prestador de serviço junto à 
cooperativa, quando cooperado;

VI - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

Art. 82. A documentação de atualização cadastral será analisada 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do protocolo do requerimento 
instruído com a documentação obrigatória, quando será emitido a nova 
certidão de registro de Veículo.

Parágrafo único. os documentos apresentados fora do 
prazo, incompletos ou irregulares não serão admitidos, ocasionando o 
indeferimento imediato do pleito.

Art. 83. A não efetivação da atualização cadastral acarretará a 
aplicação da penalidade prevista nesta resolução.

cAPÍtULo III
dA InsPEÇÃo VEIcULAr

seção I
do credenciamento da Vistoriadora

Art. 84. fica estabelecida a Inspeção Veicular destinada à 
realização de vistoria obrigatória nos veículos autorizados por esta 
Agência, para que possam operar no serviço de transporte rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros, nas modalidades convencional, alternativo, 
semiurbano, serviços especiais e, havendo delegação, nos veículos de 
carga e frete.

§1º somente estarão autorizados a prestar os serviços de 
transporte referidos nesta resolução, os veículos aprovados em vistoria 
técnica veicular. 

§2º os veículos reprovados não poderão operar os serviços, sob 
pena de apreensão dos mesmos e cassação do Certificado de Registro 
cadastral das prestadoras de serviços e da certidão de cadastro de 
Veículo, observadas as demais sanções previstas na legislação pertinente 
e nesta resolução. 

§3º A Atr poderá determinar o impedimento da operação do 
veículo que apresente ausência de condições de segurança e conforto, 
o que acarretará ao prestador de serviço a apresentação de novo 
requerimento para vistoria. 

Art. 85. A inspeção veicular será realizada por pessoas jurídicas 
de direito público ou de direito privado, devidamente registradas no crEA 
e credenciadas por esta Agência, com capacidade técnica para executar 
vistorias visuais e ensaios dinâmicos para avaliação da capacidade de 
operação do transporte Público de Passageiros. 

Parágrafo único. As credenciadas vistoriadoras deverão manter 
cadastro atualizado anualmente junto a Atr, e recolher os emolumentos 
previstos na tabela constante no Anexo XIV desta resolução, a título de 
credenciamento e renovação.

Art. 86. será credenciada como vistoriadora a requerente 
que comprovar o atendimento dos requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e qualificação técnica, devendo o requerimento 
apresentado, conforme modelo constante no Anexo I ser devidamente 
instruído com os documentos exigidos nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, 
inclusive com o comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.
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§1º A documentação relativa à habilitação jurídica deverá ser 
apresentada em original ou cópia devidamente autenticada, e consistirá:

I - no ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
consolidado, devidamente registrado com objeto social condizente com 
o tipo de serviço a ser executado;

II - nas certidões negativas de falência ou declaração de não 
estar em liquidação extrajudicial, expedidas pelo distribuidor da sede 
jurídica ou de execução patrimonial; 

III - na declaração de abster-se em envolvimentos comerciais 
e outros que possam comprometer sua isenção na execução do serviço 
licenciado;

IV - comprovante de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias, em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com 
firma reconhecida em nome do requerente, ou, ainda, declaração de 
residência, firmada pelo próprio requerente e com firma reconhecida, 
nos termos da Lei;

V - documentos pessoais dos sócios: rG, cPf e comprovante 
de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa) dias.

§2º Quanto à documentação relativa à regularidade fiscal, 
deverá ser apresentada em original ou em cópia devidamente autenticada, 
e consistirá: 

I - na inscrição no cadastro nacional de Pessoa Jurídica (cnPJ);

II - na inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou 
estadual, se o caso, relativa à sede da pessoa jurídica, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - nas certidões negativas de débitos ou positiva com efeito 
negativo para com as fazendas federal, Estadual, distrital e municipal 
da sede da pessoa jurídica, e dos sócios;

IV - comprovante de registro de empregados;

V - na certidão negativa da Atr da pessoa jurídica, e dos sócios.

§3º A documentação relativa à qualificação técnica, deverá 
ser apresentada em original ou em cópia devidamente autenticada, e 
consistirá: 

I - prova documental de regularidade relativa ao registro da 
pessoa jurídica e dos profissionais da área técnica no Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - crEA, com atribuições de 
inspeções e perícias no âmbito da engenharia mecânica;

II - prova documental de atendimento das normas estabelecidas 
pelo contrAn e pelo Instituto nacional de metrologia, normalização 
e Qualidade Industrial - InmEtro, mediante cadastramento junto a 
esses órgãos como entidades de vistorias veiculares e homologadas 
pelo dEnAtrAn;

III - prova documental de atendimento aos requisitos previstos 
em lei especial, quando for o caso;

IV - relação dos equipamentos, do instrumental e do ferramental 
pertencentes à pessoa jurídica.

§ 4º o prazo para o cumprimento da exigência contida no inciso 
II do parágrafo anterior é de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da 
data da protocolização de toda a documentação perante Atr, sob pena 
de cancelamento do cadastro. 

Art. 87. Para obter o credenciamento solicitado, a requerente 
vistoriadora deverá cumprir as seguintes exigências:

I - possuir em seu quadro de pessoal permanente, engenheiros 
e técnicos, com experiência e qualificação compatíveis ao exercício das 
suas funções de acordo com a Lei federal nº 5.194, de 24 de dezembro 
1966, Resoluções e Decisões Normativas do CONFEA e, para fins de 
fiscalização, conforme atos normativos do CREA;

II - possuir local para estacionamento de veículos;

III - dispor de área administrativa para funcionamento dos 
serviços de apoio às avaliações e também área de atendimento aos 
clientes;

IV - executar exclusivamente atividades pertinentes ao serviço 
licenciado;

V - possuir programa de calibração dos equipamentos de 
medição e ensaio utilizados nas inspeções;

VI - deter nível de informatização automatizada que permita o 
acompanhamento dos registros e dos dados armazenados de todas as 
inspeções realizadas, além de ligações eletrônicas com o órgão máximo 
de trânsito da União, devendo possuir sistema de identificação de veículos, 
através de reconhecimento da placa traseira;

VII - os equipamentos da vistoriadora deverão atender aos 
requisitos previstos em normas técnicas estabelecidas pela ABnt - 
Associação Brasileira de normas técnicas;

VIII - os equipamentos para exame de emissão de gases e 
ruídos deverão estabelecer às exigências constantes das resoluções 
conAmA - conselho nacional de meio Ambiente.

Art. 88. A requerente deve contar, no mínimo, com os seguintes 
profissionais:

I - responsável técnico: um com graduação em Engenharia 
mecânica, comprovada experiência na área automotiva, conhecimento 
da área de inspeção de vistoria veicular e das legislações de trânsito e 
ambientais pertinentes, possuindo ainda registro regular no conselho 
regional Engenharia, Arquitetura e Agronomia - crEA e;

II - Inspetor de segurança Veicular: um com ensino superior 
em Engenharia mecânica ou técnico em mecânica, conforme resolução 
confEA nº 458, de 27 de Abril de 2001 e com comprovada experiência 
nas áreas de inspeção de segurança veicular, e conhecimento das 
legislações de trânsito e ambiental pertinentes.

Art. 89. A requerente deverá também apresentar os seguintes 
documentos, em cópia ou original devidamente autenticados:

I - declaração de isenção de interesses, confidencialidade e 
imparcialidade relativa aos serviços de vistoria veicular dos profissionais 
da vistoriadora;

II - declaração de responsabilidade técnica do responsável 
técnico e do inspetor de segurança veicular;

III - relação de patrimônio e identificação dos equipamentos, 
instrumentos e dispositivos, devidamente calibrados pela rede Brasileira 
de calibração - rBc, quando sujeitos ao controle metrológico.

Art. 90. A empresa vistoriadora deve possuir, no mínimo, os 
equipamentos, instrumentos e dispositivos definidos pela ATR. 

Art. 91. somente poderão ser credenciadas como prestadoras 
de serviços de vistoria veicular, pessoas jurídicas cujas instalações 
estejam situadas no Estado do tocantins e das quais não participem como 
sócios, acionistas, ou indiretamente, por intermédio de controladora ou 
por coligação, pessoas físicas ou jurídicas que desempenhem atividades 
no sistema de transporte rodoviário Intermunicipal de Passageiros. 

Parágrafo único. Ainda não poderá ser credenciadas pela Atr, 
como entidades de vistoria veicular, as pessoas jurídicas que operem 
nas áreas de fabricação, comercialização ou importação de veículos 
ou autopeças, de oficinas mecânicas, de locadora de veículos de 
transporte de passageiros, ou, ainda, aquelas que exploram atividades 
econômicas diretamente beneficiada pela aprovação ou reprovação do 
veiculo vistoriado, bem como funcionários ou dirigentes de entidades 
de classe vinculadas ao setor de transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiro, fretamento e carga, ou empregado ou dirigente de sociedades 
de economia mista ou empresa pública, autarquias ou fundações voltadas 
aos serviços de transporte e trânsito. 

Art. 92. A Atr terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
requerimento de credenciamento devidamente instruído com toda a 
documentação comprobatória dos requisitos exigidos no artigo 86 e seus 
parágrafos §§ 1º, 2º e 3º, inclusive com o comprovante de pagamento 
dos emolumentos pertinentes ao procedimento, para emitir o Certificado 
de registro cadastral que terá a validade de (um) ano, a contar da data 
de sua expedição.

Parágrafo Único. o requerimento protocolado com a 
documentação de forma incompleta ou irregular acarretará o imediato 
indeferimento do pleito.
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seção II
da Atualização do credenciamento da Vistoriadora

Art. 93. A vistoriadora deverá proceder à atualização do 
credenciamento, devendo apresentar requerimento, conforme modelo 
constante no Anexo III, devidamente instruído com os documentos a seguir 
indicados, em original ou cópia autenticada, até 30 (trinta) dias antes do 
vencimento do último Certificado de Registro Cadastral:

I - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
consolidado, devidamente registrado com objeto social condizente com 
o tipo de serviço a ser executado;

II - certidões negativas de falência ou declaração de não estar 
em liquidação extrajudicial, expedidas pelo distribuidor da sede jurídica 
ou de execução patrimonial;

III - certidões negativas de débitos ou positiva com efeito 
negativo para com as fazendas federal, Estadual e municipal da sede 
da pessoa jurídica e dos sócios;

IV - comprovante de registro de empregados;

V - certidão negativa da Atr da pessoa jurídica, e dos sócios;

VI - prova documental de regularidade relativa ao registro da 
pessoa jurídica e dos profissionais da área técnica no Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - crEA, com atribuições de 
inspeções e perícias no âmbito da engenharia mecânica;

VII - prova documental de atendimento das normas estabelecidas 
pelo contrAn e pelo Instituto nacional de metrologia, normalização e 
Qualidade Industrial - InmEtro, mediante cadastramento junto a esses 
órgãos como entidades de vistorias veiculares e homologadas pelo 
dEnAtrAn;

VIII - prova documental de atendimento aos requisitos previstos 
em lei especial, quando for o caso;

IX - relação atualizada dos equipamentos, do instrumental e do 
ferramental pertencentes à pessoa jurídica credenciada;

X - relação atualizada do patrimônio e identificação dos 
equipamentos, instrumentos e dispositivos, devidamente calibrados 
pela rede Brasileira de calibração - rBc, quando sujeitos ao controle 
metrológico;

XI - comprovante de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias, em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com 
firma reconhecida em nome do requerente, ou, ainda, declaração de 
residência, firmada pelo próprio requerente e com firma reconhecida, 
nos termos da Lei;

XII - documentos pessoais do representante legal: rG, cPf e 
comprovante de endereço, emitida nos últimos 90 (noventa) dias.

Art. 94. A Atr terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
requerimento de atualização cadastral devidamente instruído com toda 
a documentação comprobatória dos requisitos exigidos no artigo anterior, 
inclusive com o comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento, para emitir o novo Certificado de Registro.

Parágrafo único. o requerimento protocolado com a 
documentação de forma incompleta ou irregular acarretará o imediato 
indeferimento do pleito.

seção III
do Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt

Art. 95. A vistoriadora somente poderá expedir o respectivo 
Laudo de Inspeção Veicular- LIt aos veículos previamente autorizados 
pela Atr.

Art. 96. o Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt deverá ser 
documental e terá validade de 01 (um) ano. 

§1º os veículos novos, durante o primeiro ano, a contar da 
data de fabricação, não precisam, necessariamente, serem vistoriados, 
entretanto devem possuir o seguro de responsabilidade civil obrigatório 
- src, bem como cumprir as demais exigências legais e normativas.

Art. 97. Incumbe à vistoriadora a emissão do Laudo de Inspeção 
- LIt, mediante a efetiva realização da vistoria, devendo atestar as boas 
condições mecânicas do veículo em documento próprio, além de recolher 
a Anotação de responsabilidade técnica - Art múltipla, relacionada aos 
veículos vistoriados mensalmente, bem como fazendo constar no Laudo, 
as características do veículo quanto à existência de ar condicionado e 
banheiro.

Art. 98. o adesivo de vistoria será fixado pela empresa 
vistoriadora, após a certificação de aprovação do veículo pela vistoriadora. 

Parágrafo único. no laudo de vistoria deverá constar, 
obrigatoriamente, o número do adesivo anexado no veículo. 

Art. 99. A vistoriadora deverá enviar à Atr, cópia do Laudo de 
Inspeção e, mensalmente, relação dos veículos vistoriados e aprovados, 
juntamente com a Anotação de responsabilidade técnica (Art - crEA) 
múltipla, sob pena de descredenciamento e impossibilidade de atualização 
cadastral.

Art. 100. constatando-se o descumprimento, pela credenciada, 
de qualquer condição ou requisito exigido nesta resolução, a Atr 
promoverá o descredenciamento da vistoriadora, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes. 

cAPÍtULo IV
do cAdAstro dos condUtorEs no sIstEmA dE 

trAnsPortE rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros

seção I
do cadastro dos motoristas

Art. 101. É obrigatório o cadastramento junto a Atr, dos 
condutores de veículos autorizados a operar no sistema Intermunicipal 
de transporte rodoviário de Passageiros, mediante apresentação dos 
seguintes documentos, em original ou cópias devidamente autenticadas:

I - requerimento para cadastro de motorista (Anexo V);

II - carteira nacional de Habilitação - cnH, categoria “d” ou “E”;

III - certificado de aprovação no curso de Capacitação de 
condutores de Veículos de transporte de Passageiros;

IV - uma foto colorida recente 3x4(três por quatro); 

V - certidão de prontuário nacional de carteira nacional de 
Habilitação ou outro documento equivalente;

VI - certidão de antecedentes criminais emitidas pela Justiça 
Estadual do Estado do tocantins; 

VII - atestado de antecedentes criminais emitido pela secretaria 
de segurança Pública do Estado do tocantins;

VIII - comprovante de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa) 
dias, em nome do requerente, ou contrato de locação do imóvel com 
firma reconhecida em nome do requerente, ou, ainda, declaração de 
residência, firmada pelo próprio requerente e com firma reconhecida, 
nos termos da Lei;

IX - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.

§1º todo e qualquer motorista ou condutor de veículo 
automotor no sistema de transporte Público rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros do Estado do tocantins não poderá possuir antecedentes 
criminais ou estar com carteira nacional de Habilitação ou Permissão 
para dirigir cassada ou com suspensão do direito de dirigir, sob pena de 
indeferimento do pedido de cadastro perante a Atr ou de suspensão ou 
cassação da credencial de transporte.

Art. 102. Após aprovação do cadastro, a Atr emitirá, para cada 
motorista, uma credencial de transporte, conforme modelo constante no 
Anexo VI, sendo esta de porte obrigatório durante a prestação de serviço.

Art. 103. o protocolo da documentação de que trata o artigo 
101, não significa o deferimento da solicitação, uma vez que o condutor 
só poderá conduzir o veículo de posse da credencial de transporte.

Art. 104. A credencial de transporte será emitida no prazo de 15 
(quinze) dias após o protocolo da documentação na Atr.
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cAPÍtULo V
do cErtIfIcAdo dE rEGIstro cAdAstrAL, dA cErtIdÃo dE 
cAdAstro dE VEÍcULo E dA crEdEncIAL dE trAnsPortE

seção I
Do Certificado Cadastral - CRC

Art. 105. O Certificado de Registro Cadastral , conterá:

I - o número do transporte Público com as siglas tPc 
(transporte de Passageiros na modalidade convencional), tPA 
(transporte de Passageiros na modalidade Alternativo), tPs (transporte 
Público semiurbano) ou tPf (transporte de Passageiros por fretamento), 
respectivamente, de acordo com a modalidade, sendo que para o serviço 
especial deverá conter as siglas tPfc (transporte de Passageiros por 
fretamento contínuo), tPfE (transporte de Passageiros por fretamento 
Eventual) ou tPft (transporte de Passageiros por fretamento com a 
finalidade de Turismo Local), identificando a natureza do serviço prestado;

II - o número do Certificado de Registro Cadastral - CRC e sua 
validade; 

III - a razão social e/ou denominação do prestador de serviços, 
ou, quando for o caso, o nome do concessionário, permissionário ou 
autorizatário;

IV - o número do processo administrativo no qual foi registrado; 

V - o endereço e o município da sede ou domicílio do prestador 
de serviço;

VI - o cnPJ ou cPf;

VII - os nomes dos representantes legais das concessionárias, 
permissionárias ou autorizatárias; 

VIII - o número da cnH (somente na modalidade Alternativo);

IX - o itinerário autorizado (somente na modalidade Alternativo); 

X - o selo de Autenticidade;

XI - o nome e a data da assinatura do Presidente da Atr; 

XII - o cnPJ do Órgão Emitente;

XIII - a data da emissão do crc.

Art. 106. O Certificado de Registro Cadastral das Cooperativas 
do sistema de transporte Público Alternativo rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros do Estado do tocantins deve conter, no mínimo:

I - o número do Certificado de Registro Cadastral - CRC e sua 
validade;

II - a razão social da cooperativa;

III - o número do processo administrativo no qual foi registrado;

IV - o endereço e o município da sede da cooperativa;

V - o cnPJ da cooperativa;

VI - o selo de Autenticidade;

VII - a data, nome e assinatura do Presidente da Atr;

VIII - o cnPJ do Órgão Emitente;

IX - a data da emissão do crc.

seção II

da certidão de cadastro de Veículo

Art. 107. A certidão de cadastro de Veículo conterá:

I - a razão social e/ou denominação do prestador de serviços 
ou, quando for o caso, o nome do concessionário, permissionário ou 
autorizatário;

II - cnPJ ou cPf;

III - o modelo do veículo;

IV - o renavam; 

V - o número do chassi;

VI - a placa;

VII - o ano de fabricação;

VIII - a cor e a capacidade;

IX - o número do tPA, tPc ou tPf;

X - a assinatura do emissor;

XI - data de validade.

seção III
da credencial de transporte

Art. 108. A credencial de transporte terá a mesma validade do 
Certificado de aprovação no Curso de Capacitação de Condutores de 
Veículos de transporte de Passageiros, e conterá: 

I - o nome do condutor;

II - a função;

III - a identificação ATR; 

IV - a cnH;

V - a categoria;

VI - o cPf e o rG;

VII - a localidade e a data de emissão; 

VIII - a assinatura do emissor;

IX - a validade.

seção IV
Do Prazo de Validade do Certificado de Registro Cadastral, da Certidão 

de cadastro de Veículo e da credencial de transporte

Art. 109. O prazo de validade dos Certificados de Registro 
Cadastral, de que trata esta Resolução, inclusive o Certificado de Registro 
cadastral das Vistoriadoras credenciadas, bem como das cooperativas 
do sistema de transporte Público Alternativo rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros do Estado do tocantins, terão o prazo de validade de 12 
(doze) meses, coincidentes com o ano civil, ou seja, compreendido entre 
o dia 1º de janeiro ao dia 31 de dezembro. 

§1º Os Certificados de Registro Cadastrais emitidos após o 
dia 1º de janeiro terão prazo de validade compreendido entre a da data 
da emissão e o dia 31 de dezembro do mesmo ano em que foi emitido.

§2º o prazo de validade do crc poderá ser reduzido ou 
ampliado, em casos excepcionais, por motivo de interesse público, 
mediante decisão fundamentada do Presidente da Atr.

Art. 110. o motorista cadastrado deverá proceder à atualização 
de seu cadastro perante a Atr, anualmente, sob pena de imediata 
suspensão da credencial de transporte, protocolando na Agência, entre 
o dia 1º a 30 de junho de cada ano, requerimento, conforme modelo 
constante no Anexo V, devidamente instruído com a documentação 
obrigatória a seguir discriminada, em original ou cópia autenticada:

I - carteira nacional de Habilitação - cnH, categoria “d” ou “E”;

II - certidão de antecedentes criminais emitida pela Justiça 
Estadual do Estado do tocantins;

III - atestado de antecedentes criminais emitido pela secretaria 
de segurança Pública do Estado do tocantins;

IV - certidão de prontuário nacional de carteira nacional de 
Habilitação ou outro documento equivalente;

V - comprovante de endereço atualizado;

VI - comprovante de pagamento dos emolumentos pertinentes 
ao procedimento.
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§1º serão deferidos os requerimento de atualizações cadastrais 
para os motoristas que atenderem as exigências estabelecidas pela Atr, 
nesta resolução.

§2º serão indeferidos, de imediato, os requerimentos de 
atualização cadastral que sejam instruídos com a documentação de forma 
incompleta ou irregular.

§3º serão suspensas as credenciais dos motoristas que não 
apresentarem o requerimento dentro do prazo estipulado no caput, ou 
que tenham seus requerimentos indeferidos.

§4º A suspensão prevista no parágrafo anterior, persistirá 
até a regularização cadastral do motorista perante a Atr, mediante 
requerimento na forma estabelecida no caput deste artigo.

§5º A ATR deverá publicar no diário oficial e site da Agência, até o 
dia 31 de agosto de cada ano, as decisões de deferimento e indeferimento 
dos requerimentos cadastrais, bem como a relação dos motoristas com 
os credenciamentos suspensos, seja em razão de indeferimento do 
requerimento de atualização cadastral ou em razão da não apresentação 
do requerimento de atualização cadastral dentro do prazo estipulado.

Art. 111. No ano de expedição da Credencial de Transporte, fica 
o motorista dispensado da atualização cadastral.

Art. 112. no caso de ser constatado que o motorista cadastrado 
estiver com a carteira nacional de Habilitação ou Permissão para dirigir 
cassada ou com suspensão do direito de dirigir, será, independentemente 
de notificação ao motorista cadastrado, suspenso o seu credenciamento e 
notificado, se for o caso, o prestador de serviços ao qual está vinculado.

§1º o motorista cadastrado na Atr e o prestador de serviços a 
ele vinculado, deverão informar a Agência quando a carteira nacional de 
Habilitação ou Permissão para dirigir do motorista for cassada ou houver 
a suspensão do direito de dirigir.

§2º Uma vez ocorrida a hipótese prevista nos parágrafo anterior 
deste artigo, será instaurado procedimento administrativo pela Agência 
e garantidos o contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos a 
ela inerentes, visando a aplicação das respectivas sanções, notadamente, 
no caso de omissão do motorista, o descredenciamento imediato, bem 
como a proibição de se cadastrar na Atr pelo período de 01 (um) ano 
contado da data da ciência da decisão definitiva da Agência, e no caso 
de omissão do prestador de serviços a ele vinculado, a penalidade de 
multa, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

§3º fica sujeito à multa, o prestador de serviço que permitir 
a condução de veículo automotor por motorista que tenha a carteira 
nacional de Habilitação ou Permissão para dirigir cassada ou com 
suspensão do direito de dirigir, ou esteja com o cadastramento suspenso 
perante a Agência, ou por motorista não cadastrado perante Atr, sem 
prejuízo de outras penalidades cabíveis.

cAPÍtULo VI
dos docUmEntos dE PortE oBrIGAtÓrIo

Art. 113. Quando em operação, os prestadores de serviço 
deverão, obrigatoriamente, portar no interior dos veículos, sob a guarda 
dos motoristas, além dos documentos exigidos pela legislação de trânsito, 
os seguintes, em original ou cópia autenticada:

I - o Certificado de Registro Cadastral - CRC; 

II - a certidão de cadastro de Veículo;

III - a credencial de transporte;

IV - o Esquema operacional Aprovado;

V - o Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt vigente;

VI - a Apólice de seguro de responsabilidade civil obrigatório 
- src vigente com os últimos comprovantes de pagamentos;

VII - a Planilha operacional para o transporte Alternativo.

Art. 114. Quando em operação, os condutores dos serviços 
especiais deverão portar no interior dos veículos, além dos documentos 
exigidos pela legislação de trânsito, os seguintes, em original ou cópia 
autenticada:

I - o Certificado de Registro Cadastral - CRC; 

II - a credencial de transporte;

III - o Laudo de Inspeção técnica Veicular - LIt vigente;

IV - a Apólice de seguro de responsabilidade civil obrigatório 
- src vigente com os últimos comprovantes de pagamentos;

V - o Certificado vigente de aprovação no Curso de Capacitação 
de condutores de Veículos de transporte de Passageiros.

§1° Além da documentação que trata o caput deste artigo, para 
o fretamento contínuo, é necessário, ainda, os seguintes documentos, em 
original ou cópia autenticada:

I - o contrato de Prestação de serviço (modelo no Anexo VII) 
firmado entre as partes, com firma reconhecida;

II - a lista de passageiros (Anexo VIII) devendo a mesma ser 
digitada ou datilografada, sem rasuras, sendo que será admitida a inclusão 
ou a substituição de até quatro passageiros;

III - a Guia de Emolumentos, devidamente quitada.

§2° Além da documentação que trata o caput deste artigo, para 
o fretamento eventual ou com fins turísticos, é necessário, ainda, os 
seguintes documentos, em original ou cópia autenticada: 

I - a nota fiscal referente à viagem, discriminando a origem, o 
destino e o respectivo itinerário;

II - a Licença de Viagem (Anexo IX) composta de: 

a) dados da empresa; 

b) roteiro de viagem e; 

c) relação de passageiros.

III - Guia de emolumento por viagem realizada, devidamente 
quitada.

cAPÍtULo VII
do modELo dE PLAnILHA E do EsQUEmA oPErAcIonAL

Art. 115. Fica definido o conteúdo e o modelo da planilha de 
esquema operacional de serviço, bem como estabelecidas as regras e 
procedimentos para elaboração e manutenção do esquema operacional 
dos serviços de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de 
passageiros e, ainda, fica aprovado o modelo de esquema operacional 
de serviços, conforme as normas desta resolução.

Art. 116. o Esquema operacional de serviço é o conjunto dos 
fatores característicos da operação de transporte de uma determinada 
linha, inclusive de sua infraestrutura de apoio e das rodovias utilizadas em 
seu percurso, composto da reunião das seguintes informações:

I - identificação da linha;

II - identificação dos concessionários, permissionários ou 
autorizatários;

III - identificação de ponto de seção, ponto de parada, ponto de 
embarque e desembarque e ponto de apoio;

IV - identificação das finalidades dos pontos de parada e de 
apoio; 

V - determinação dos parâmetros operacionais da linha, tempo 
de viagem, extensão total da linha e velocidade de percurso;

VI - indicação do itinerário da linha, com identificação dos pontos 
terminais, pontos de seção e pontos de parada e de apoio;

VII - distância entre os pontos identificados no itinerário da linha 
e dos acessos, quando houver;

VIII - tipo de piso físico das rodovias e acessos que compõem 
o percurso da linha;

IX - tempo decorrido em cada etapa de viagem, em ambos os 
sentidos;
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X - cronologia de horários entre as seções.

Parágrafo único. As informações relacionadas no caput deste 
artigo serão consignadas em um documento próprio, denominado 
Esquema operacional de serviço, conforme modelo aprovado pela Atr.

Art. 117. Para elaboração, manutenção e atualização dos 
esquemas operacionais dos serviços de transporte a Atr observará 
as disposições regulamentares e normativas relativas ao sistema, 
especialmente quanto à implantação de pontos de parada e de apoio, 
bem como utilizará as informações contidas nos quadros de percurso 
das linhas.

§1º toda e qualquer alteração no esquema operacional da 
linha, assim entendidas as informações relacionadas no art. 116 desta 
resolução, implicará na elaboração de um novo esquema operacional.

§2º Eventuais correções das extensões e tipo de pavimento 
serão providenciadas pela Atr, a partir das alterações procedidas no 
referido quadro de percurso da linha. 

§3º Eventuais correções ou alterações nas localizações de ponto 
de parada e de apoio ficarão a critério da ATR e deverão ser requeridas, 
conforme modelo constante no Anexo I desta resolução. 

§4º os esquemas operacionais dos serviços complementares, 
quando houver, poderão ser simplificados. 

Art. 118. Quando da aprovação de quaisquer alterações 
operacionais, como por exemplo, a inclusão ou a exclusão de seções ou 
pontos de parada; a distância total do itinerário e ajustes; o acréscimo ou 
a redução de horários; a prestação de serviços complementares, dentre 
outros, caberá à Atr estabelecer novo esquema operacional, devendo 
ser requeridas, conforme modelo constante no Anexo I, desta resolução. 

Art. 119. As paradas para lanche, refeição e descanso do 
motorista deverão acontecer entre duas a quatro horas do início da viagem, 
sendo admitida uma tolerância de trinta minutos.

Art. 120. Quando da solicitação de quaisquer alterações no 
esquema operacional da linha, o solicitante deverá encaminhar à Atr:

I - requerimento, conforme modelo constante no Anexo I, 
devidamente identificado e assinado pelo concessionário, permissionário 
ou autorizatário, especificando quais alterações estão sendo solicitadas;

II - justificativa devidamente fundamentada e comprovada 
através de instrumentos utilizados para controle da operação da linha, 
acompanhada da documentação necessária para a finalidade;

III - proposta do novo esquema operacional apresentada em 
substituição ao já aprovado pela Atr, contendo todas as alterações 
pretendidas;

IV - comprovante de pagamento da taxa dos emolumentos 
inerentes ao procedimento respectivo.

§1º Para o deferimento ou indeferimento de quaisquer alterações 
no Esquema operacional de serviço serão observados os prazos e 
procedimentos previstos nos §§ 1º a 5º do art.49 desta resolução. 

§2º o protocolo da documentação de que trata este capítulo 
não significa o deferimento da solicitação.

§3º caso a documentação apresentada esteja incompleta ou 
irregular, será indeferida, de imediato, a solicitação.

§4° A autorização da modificação do serviço, dada pela ATR, 
fica condicionada à quitação de eventuais débitos existentes, de qualquer 
natureza, pelo operador junto à Agência.

Art. 121. o esquema operacional é obrigatório para todas as 
linhas existentes e deverá constar da proposta a ser apresentada nas 
licitações para novas linhas, devendo ser elaborado em conformidade 
com o disposto nesta resolução.

Art. 122. A inobservância de quaisquer exigências elucidadas em 
lei, decretos, resoluções ou demais normas sobre o transporte rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros no Estado do tocantins, bem como a 
inobservância às disposições desta resolução, sujeitará a empresa 
infratora às penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 123. Uma vez aprovado pela Atr, o Esquema operacional 
de serviços deverá ser de porte obrigatório no veículo. 

Parágrafo único. Qualquer proposta de alteração no Esquema 
operacional de serviços, oferecida pelos prestadores de serviço, deverá 
ser aprovada pela Atr. 

Art. 124. o Esquema operacional de serviços somente será 
entregue após a devida devolução do Esquema operacional de serviços 
anterior, mediante recibo do servidor do setor de cadastro da Atr.

Parágrafo único. Em caso de perda, extravio, furto ou roubo 
do Esquema operacional dos serviços anterior, o Prestador de serviços 
somente obterá o novo Esquema operacional dos serviços nas hipóteses 
previstas neste capítulo, se comprovado o fato mediante Boletim de 
ocorrência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Art. 125. A modificação dos serviços será autorizada e 
entrará em vigor na data da entrega, ao prestador de serviços, do novo 
Esquema operacional de serviços emitido pela Atr, exceto nos períodos 
considerados especiais que terão sua vigência especificada, à critério 
da Agência. 

Art. 126. os documentos exigidos neste capítulo poderão 
ser apresentados em original ou cópia autenticada, inclusive podendo 
as cópias ser autenticadas pelo servidor do setor de cadastro da 
agência, após a devida comprovação do pagamento dos emolumentos, 
respectivamente às cópias e autenticações.

Parágrafo único. o comprovante de pagamento dos emolumentos 
pertinentes ao(s) procedimento(s), previsto(s) e exigido(s) neste artigo, 
deverá ser apresentado em seu original, mediante termo de recebimento 
do servidor do setor de cadastro da Atr.

Art. 127. Novos requerimentos de modificações de serviços, 
somente serão analisados após 06 (seis) meses da última alteração, ou 
em prazo inferior, se devidamente justificados, à critério da ATR.

cAPÍtULo VIII
dAs dIsPosIÇÕEs comUns Aos cAPÍtULos PrEcEdEntEs

Art. 128. A Atr poderá, a qualquer momento, a seu critério, 
solicitar dos prestadores de serviços, os documentos que se façam 
necessários à averiguação de sua regularidade fiscal, técnica e 
operacional, sendo que na eventualidade do não atendimento à solicitação, 
no prazo estabelecido pela Atr, o prestador de serviço será considerado 
em situação irregular.

§1° os prestadores de serviços do sistema de transporte 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins estão 
obrigados a entregar junto à Atr, quadrimestralmente, mediante o devido 
protocolo, até o último dia útil do mês subsequente ao quadrimestre de 
referência, a declaração de Quitação do Icms transporte Alternativo, 
na modalidade alternativo, e para a modalidades convencional, especial 
e semiurbano, a certidão negativa ou de quitação do Icms, ambos 
fornecidos pela fazenda Estadual, sob pena de incidência da infração 
tipificada na alínea “l”, do inciso VI do art. 176 desta Resolução.

Art. 129. A documentação de que trata esta resolução poderá 
ser excepcionalmente, digitalizada e encaminhada para o endereço 
eletrônico: protocolo@atr.to.gov.br quando a Atr previamente autorizar, 
devendo os originais ou cópias autenticadas serem encaminhadas no 
prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do envio do e-mail.

§1° os documentos apresentados fora do prazo, incompletos ou 
irregulares não serão admitidos, ocasionando o indeferimento imediato 
do pleito.

§2° não é admissível o envio de defesa ou recurso pela forma 
estabelecida no caput deste artigo, sem expressa autorização da Atr.

Art. 130. Qualquer alteração documental ou no endereço dos 
concessionários, permissionários e autorizatários que vier a ocorrer no 
período de validade do crc, deverá, obrigatoriamente, ser informado e 
encaminhado o documento à Atr no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados da alteração, para fins de atualização.

Art. 131. As assinaturas de contratos, termos de compromisso 
e Esquemas Operacionais ficam condicionadas à apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral - CRC, documentação comprobatória 
de cadastro dos veículos e condutores, e comprovante de pagamento 
das respectivas taxas.

Art. 132. na modalidade convencional, o prestador de serviços, 
obrigatoriamente, deverá apresentar veículo(s) reserva(s) em quantidade 
de no mínimo 10% (dez por cento) da frota efetiva.
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§1º na modalidade alternativo, o prestador de serviços, 
obrigatoriamente, deverá apresentar veículo(s) reserva(s) em seu próprio 
nome, se não for cooperado.

§2º no caso dos permissionários cooperados, a disponibilidade 
de veículos reservas ficará a cargo das respectivas Cooperativas.

Art. 133. todos os documentos exigidos pela Atr poderão ser 
apresentados em original ou cópia autenticada, sendo que o requerente 
interessado, ou seu procurador devidamente constituído com poderes 
para tanto, poderão extrair cópias de toda a documentação original por 
ele apresentada ou de seu interesse, na própria Atr, inclusive podendo 
as cópias ser autenticadas pelo servidor do setor de cadastro da 
agência, após a devida comprovação do pagamento dos emolumentos, 
respectivamente às cópias e autenticações.

§1º todos os comprovantes de pagamento dos emolumentos 
pertinentes aos procedimentos respectivos, previstos e exigidos nesta 
resolução, deverão ser apresentados em seu original, mediante termo 
de recebimento do servidor do setor de cadastro da Atr.

§2º os pedidos de cópias e autenticações, se for o caso, 
requeridos por meio de advogado devidamente constituído serão 
fornecidas e realizadas, desde que atendidas as condições estabelecidas 
no caput deste artigo e seu §1º, mediante a apresentação de instrumento 
particular de mandato com poderes específicos para tanto e mediante 
a apresentação do respectivo documento de identificação profissional.

§3º todo acesso às informações, contidas em documentos ou 
processos no âmbito da Atr, observará, no que couber, a Lei federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011.

§4º nenhum documento ou processo, em trâmite ou arquivado 
na Atr, poderá ser retirado das dependências da Agência sem prévia 
autorização do Presidente, mediante apresentação de pedido devidamente 
justificado e fundamentado, bem como mediante o acompanhamento 
de um servidor designado ao qual será responsabilizado pelo eventual 
extravio e ou deterioração ou, ainda, pelo vazamento de informações 
sigilosas ou que possam vir a causar prejuízos a terceiros, pelo prazo 
máximo de uma hora, sob pena de serem ajuizadas as medidas 
administrativas e judiciais cabíveis, precipuamente a busca e apreensão, 
sem prejuízo de aplicação das respectivas penalidades.

Art. 134. Para os serviços especiais, não poderão ser praticadas 
vendas e emissões de passagens individuais, nem embarque ou 
desembarque de passageiros no itinerário, nos terminais rodoviários, bem 
como o transporte de encomendas ou mercadorias que caracterizem a 
prática de comércio.

Art. 135. As viagens realizadas em veículos de propriedade de 
órgãos governamentais, ou por eles arrendados, estão dispensados de 
Autorização de Viagem.

Parágrafo único. no caso de veículos arrendados, é documento 
de porte obrigatório o respectivo contrato de arrendamento.

Art. 136. A licença de viagem e guia de emolumentos para os 
serviços especiais de fretamento eventual ou com fins turísticos deverá 
ser digitalizada e encaminhada para o endereço eletrônico: transporte@
atr.to.gov.br que adotará as medidas de fiscalização e controle, devendo 
os originais ou cópias autenticadas serem encaminhadas no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da data do envio do e-mail.

Art. 137. Em caso de perda, extravio, furto ou roubo de qualquer 
documento de porte obrigatório exigido pela Atr, o interessado somente 
obterá a 2ª via do documento se comprovado o fato mediante Boletim 
de ocorrência, devendo, ainda, comunicar o fato à Atr em até 24 
horas, sem prejuízo das penalidades cabíveis e, para tanto, apresentar 
requerimento conforme modelo constante no Anexo I desta resolução, 
instruído com o comprovante de pagamento dos emolumentos inerentes 
ao procedimento respectivo.

Parágrafo único. Para os demais documentos, no caso de 
perda, extravio, furto ou roubo, o interessado somente obterá a 2ª via do 
documento se apresentar requerimento conforme modelo constante no 
Anexo I, instruído com o comprovante de pagamento dos emolumentos 
inerentes ao procedimento respectivo.

Art. 138. o concessionário, permissionário ou autorizatário 
que prestar o serviço em linha semiurbana, deverá atender os requisitos 
técnicos previstos em lei e nas normas da Associação nacional de normas 
técnicas - ABnt.

Art. 139. será obrigatória a celebração, pelo prestador de 
serviço, de seguro de responsabilidade civil obrigatório - src de 
passageiros transportados, com cobertura de danos materiais e danos 
corporais, para morte acidental, invalidez permanente e despesas médicas 
hospitalares, obedecendo-se os padrões e valores mínimos estabelecidos 
pela Agência nacional de transporte terrestre - Antt, por veículo. 

Art. 140. o valor do seguro, previsto no artigo anterior, poderá 
ser revisto a qualquer tempo resguardando o interesse público e dentro 
dos critérios a serem definidos pela ATR.

tÍtULo III
do dIrEIto E dA GArAntIA dE AcEsso do Idoso E dA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU COM MOBILIDADE REDUZIDA AO 
sIstEmA dE trAnsPortE rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE 

PAssAGEIros

cAPÍtULo I
dA GArAntIA do AcEsso E dA GrAtUIdAdE dos sErVIÇos dE 
trAnsPortE rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros 

À PEssoA IdosA dE BAIXA rEndA

Art. 141. ficam estabelecidos os critérios para a concessão da 
gratuidade nos serviços de transporte Público rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros do Estado do tocantins.

Art. 142. É concedida a gratuidade do transporte intermunicipal 
de passageiros no Estado do tocantins para as pessoas com idade igual 
ou superior a sessenta anos e renda igual ou inferior a dois salários 
mínimos, nos termos da Lei Estadual nº 2001, de 17 de dezembro de 
2008, e desta resolução.

Art. 143. o sistema de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros deve assegurar ao idoso, com renda igual ou inferior a dois 
salários mínimos, portador do “cartão do Idoso” ou outro documento que 
ateste as condições e requisitos previstos nesta resolução, emitidos pela 
secretaria do trabalho e desenvolvimento social - sEtAs, na condição 
que trata a Lei nº 2001, de 17 de dezembro de 2008:

I - a reserva de duas vagas gratuitas por veículo que detenha 
acima de 20 (vinte) lugares para passageiros e de uma vaga por veículo 
de até 20 (vinte) lugares para passageiros; e

II - bilhete com desconto de 50% (cinquenta por cento), no 
mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as duas 
vagas gratuitas, em todos os tipos de veículos.

Art. 144. o benefício concedido pela Lei do idoso, não exclui os 
direitos garantidos aos demais passageiros.

Art. 145. As transportadoras deverão assegurar ao beneficiário 
da gratuidade os mesmos direitos do usuário previstos na legislação 
do transporte público coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, 
cabendo a ele as mesmas obrigações.

§1º Estão incluídos no benefício da taxa de utilização dos 
terminais rodoviários (taxa de embarque), o seguro, pedágios e travessias.

§2º A bagagem do beneficiário deverá ser transportada, 
gratuitamente, pela transportadora, observadas as disposições dos 
regulamentos do transporte público coletivo rodoviário intermunicipal de 
passageiros vigentes.

Art. 146. Para ter direito à concessão da gratuidade do transporte 
público coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros é obrigatório 
a apresentação do “cartão do Idoso” ou outro documento que ateste 
as condições e requisitos previstos nesta resolução, expedidos pela 
secretaria do trabalho e desenvolvimento social - sEtAs.

Art. 147. Para obter a “Autorização de Viagem do Idoso” junto 
à transportadora, gratuitamente, o interessado deve portar o “cartão 
do Idoso” ou outro documento que ateste as condições e requisitos 
previstos nesta resolução, expedidos pela secretaria do trabalho e 
desenvolvimento social - sEtAs, bem como dirigir-se aos postos de 
venda de passagens, com antecedência de, pelo menos, 03 (três) horas 
em relação ao horário de embarque de cada seccionamento da linha do 
serviço de transporte, respeitados os procedimentos da venda de bilhete 
de passagem, no que couber.

§1º nos casos em que os horários de início de funcionamento 
dos postos de venda não permitam a obtenção da “Autorização de Viagem 
do Idoso” com antecedência mínima de três horas do horário de embarque, 
o prestador de serviço deverá expedir, de imediato, o Bilhete de Viagem 
do Idoso, desde que as vagas reservadas para o benefício da gratuidade 
não tenham sido preenchidas.
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§2º os prestadores de serviços estão obrigados a manter postos 
de vendas de passagens em todos os seccionamentos das linhas dos 
serviços de transporte por eles prestados.

§3º desrespeitada a obrigação prevista no parágrafo anterior, 
será assegurado ao idoso o direito de obter a “Autorização de Viagem 
do Idoso” diretamente no veículo do prestador, por meio da tripulação 
(motorista e/ou cobrador), dispensada neste caso, a necessidade de sua 
chegada com antecedência como previsto no caput, desde que as vagas 
reservadas para o benefício da gratuidade não tenham sido preenchidas. 

§4º A aquisição da “Autorização de Viagem do Idoso”, na 
ausência do mesmo, poderá ser feita por seus parentes até o segundo 
grau, em linha reta ou colateral, mediante comprovação de parentesco, 
bem como por terceiro portador de procuração com este fim específico. 

§5º Quando o mesmo prestador de serviços possuir linhas que 
sejam possíveis de conexão e a empresa dispuser de sistemas eletrônicos 
online de mapas de viagem, deverá disponibilizar a reserva de passagem 
para o segundo ou mais trechos a ser percorrido pelo beneficiário, da 
mesma forma que procede com os usuários pagantes.

§6º se o prestador de serviços dispuser de sistemas eletrônicos 
online de mapas de viagem na agência de venda de passagem em que o 
idoso, ou seu representante legal, está obtendo a “Autorização de Viagem 
do Idoso”, poderá obter também a “Autorização de Viagem do Idoso” de 
volta, da cidade de destino.

§7º A “Autorização de Viagem do Idoso” e o “Bilhete de Viagem 
do Idoso” são intransferíveis.

§8º As vagas destinadas ao Idoso beneficiário da gratuidade 
serão preferencialmente, nos primeiros assentos posicionados na parte 
dianteira do veículo ou embarcação.

§9º Após o prazo estipulado no caput deste artigo caso os 
assentos reservados não tenham sido objeto de concessão do benefício 
de que trata esta resolução, os prestadores de serviços poderão colocar 
à venda os bilhetes desses assentos que, enquanto não comercializados, 
deverão continuar disponíveis para o exercício do benefício da gratuidade.

Art. 148. A “Autorização de Viagem do Idoso” será emitida 
pela transportadora, mecânica ou eletronicamente, e nela constará, 
obrigatoriamente, além das exigências já estabelecidas pela legislação 
pertinente, também:

I - denominação “Bilhete de Viagem do Idoso”, identificando 
ser bilhete gratuito conforme Lei Estadual nº 2001, de 17 de dezembro 
de 2008;

II - número do “Cartão do Idoso” do beneficiário, expedido 
pela secretaria de trabalho e Assistência social do Estado do tocantins 
(sEtAs);

III - deverá ser emitido pela transportadora em duas vias, sendo 
uma via destinada ao beneficiário, que não poderá ser recolhida pela 
transportadora e outra, da transportadora, que deverá arquivá-la e mantê-
la em seu poder nos trezentos e sessenta e cinco dias subsequentes ao 
término da viagem.

Art. 149. As transportadoras deverão, mensalmente, enviar à 
Atr, mediante o devido protocolo, até o último dia do mês subsequente, 
relatório padronizado para controle de gratuidade e do desconto de 50% 
(cinquenta por cento), por linha, conforme modelo do Anexo X, desta 
resolução que deverá ser impresso em papel constando o timbre da 
transportadora. 

Art. 150. na impossibilidade de efetuar a reserva no dia e horário 
solicitado, a transportadora fica obrigada a comunicar, por escrito, ao idoso 
portador do “cartão do Idoso” ou outro documento que ateste as condições 
e requisitos previstos nesta resolução expedidos pela secretaria de 
trabalho e Assistência social do Estado do tocantins (sEtAs), o motivo 
do não atendimento, conforme modelo de formulário constante do Anexo 
XI desta resolução, impresso com o timbre da transportadora e emitido 
em duas vias que deverão conter um único número de controle.

Art. 151. Quando a empresa dispuser de sistema de bilhetagem 
eletrônica, o idoso poderá comparecer no posto a fim de confeccionar o 
“cartão eletrônico”, de forma a agilizar e simplificar o embarque.

Art. 152. A infração ao disposto na Lei e neste capítulo, sujeita 
aos responsáveis:

I - no caso de servidor ou de chefia responsável pelo órgão, 
unidade ou empresa pública, às penalidades previstas na legislação 
específica;

II - no caso de transportadora, às seguintes penalidades, 
sucessivamente:

a) advertência por escrito, sem prejuízo de comunicação ao 
ministério Público do Estado do tocantins acerca das violações dos direitos 
e garantias de que trata esta resolução;

b) multa de 100 (cem) vezes o valor da passagem, podendo 
chegar a 1.000 (mil) vezes, no caso de reincidência;

c) rescisão contratual ou caducidade da concessão, permissão 
ou autorização.

Art. 153. Para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
das tarifas, a Atr poderá levar em consideração os benefícios de que 
trata esta resolução, caso o benefício concedido aos idosos resulte 
comprovadamente em desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

Parágrafo único. cabe a cada transportadora apresentar 
documentação que comprove o impacto econômico-financeiro decorrente 
da gratuidade que trata esta resolução, para possibilitar o reequilíbrio 
contratual, se for o caso.

cAPÍtULo II
dA GArAntIA do AcEsso Aos sErVIÇos dE trAnsPortE 
rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros À PEssoA 

COM DEFICIÊNCIA OU COM MOBILIDADE REDUZIDA

Art. 154. fica garantido, haja vista a necessidade de proteção 
e inclusão social da pessoa com deficiência ou de mobilidade reduzida, a 
sua acessibilidade no transporte rodoviário Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do tocantins, em conformidade com a Lei federal nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei Federal 
nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, Lei federal nº 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, e decreto federal nº 5.296/2004.

Art. 155. A Atr promoverá ações regulatórias, de controle e 
fiscalizatórias com o intuito de garantir o direito de acesso da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida no Sistema de Transporte 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros no Estado do tocantins.

tÍtULo IV
do trAnsPortE dE BAGAGEns E EncomEndAs no 

sIstEmA dE trAnsPortE rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE 
PAssAGEIros

cAPÍtULo I
dos ProcEdImEntos PArA o trAnsPortE dE BAGAGEns E 

EncomEndAs

Art. 156. fica disciplinado o transporte de bagagens e 
encomendas nos veículos utilizados nos serviços de transporte público 
coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, assim como implantada 
a sistemática de vinculação dos proprietários a seus pertences e definidas 
as condições de indenizações para os casos de danos ou extravios.

Art. 157. são classificadas como bagagens, os bens de 
uso pessoal, tais como roupas, calçados, perfumes, roupas íntimas e 
mercadorias, desde que sejam com finalidade de uso pessoal, e como 
encomendas, as mercadorias de quaisquer espécies que tenham como 
objetivo a comercialização pelo proprietário ou terceiros que deverão estar 
acompanhadas do respectivo despacho e nota fiscal.

Art. 158. o preço da passagem abrange, a título de franquia, 
o transporte obrigatório e gratuito de bagagem no porta-embrulho e no 
bagageiro, observados os seguintes limites máximos de peso e dimensão:

I - no bagageiro, 30 (trinta) quilos de peso total em volume 
máximo de 300 dm³ (trezentos decímetros cúbicos), limitado a maior 
dimensão de qualquer volume a 01(um) metro;

II - no porta-embrulho, 05 (cinco) quilos de peso total, limitados 
a 03 (três) volumes, com dimensões que se adaptem ao porta-embrulho, 
desde que não sejam comprometidos o conforto, a segurança e a higiene 
dos passageiros.

§1º não será permitido o transporte de eletrônicos, joias ou 
valores em espécie no bagageiro do veículo. 

§2º Excedida a franquia fixada no inciso I deste artigo, o 
passageiro pagará até 0,5% (meio por cento) do preço da passagem 
correspondente à modalidade de serviço respectiva, pelo transporte de 
cada quilograma em excesso, limitando-se a 25 (vinte e cinco) quilos, 
dispostos em no máximo 02 (dois) volumes. 
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§3º A transportadora é obrigada a fornecer comprovantes dos 
volumes que lhe forem entregues pelo passageiro, para a condução no 
bagageiro. 

Art. 159. Garantida a prioridade de espaço no bagageiro 
para a condução da bagagem dos passageiros e das malas postais, a 
transportadora poderá utilizar o espaço remanescente para o transporte 
de encomendas, desde que:

I - seja resguardada a segurança dos passageiros e de terceiros;

II - seja respeitada a legislação em vigor referente ao peso bruto 
máximo do veículo, aos pesos brutos por eixo ou conjunto de eixos e a 
relação potência líquida/peso bruto total máximo;

III - as operações de carregamento e descarregamento 
das encomendas sejam realizadas sem prejudicar a comodidade e a 
segurança dos passageiros e de terceiros e sem acarretar atraso na 
execução das viagens ou alteração do esquema operacional aprovado 
para a linha;

IV - o transporte seja feito mediante a emissão de documento 
fiscal apropriado, observadas as disposições legais.

Parágrafo único. nos casos de extravio ou dano da encomenda, 
a apuração da responsabilidade da transportadora estará limitada ao valor 
declarado na nota fiscal apresentada.

Art. 160. É vedado o transporte de produtos considerados 
perigosos, indicados na legislação específica, bem como daqueles que, 
por sua forma ou natureza, comprometam a segurança do veículo, de 
seus ocupantes ou de terceiros, tais como produtos tóxicos, adubos, 
inflamáveis, explosivos, plantas, materiais de construção ou animais.

Parágrafo único. É permitido o transporte de animais domésticos 
de pequeno porte, somente no bagageiro, acondicionados em caixa de 
transporte de animais adequadas à segurança do animal, portando, o 
proprietário, o certificado de vacinação e laudo do veterinário autorizando 
o transporte, desde que seja animal cuja criação seja permitida pelos 
órgãos ambientais.

Art. 161. Os agentes da fiscalização da ATR e os prepostos 
das prestadoras de serviços, quando houver indícios que justifiquem 
uma verificação nos volumes a transportar, poderão solicitar a abertura 
das bagagens, pelos passageiros, nos pontos de embarque, e das 
encomendas, pelos expedidores, nos locais de seu recebimento para 
transporte.

Parágrafo único. no caso de recusa, do passageiro ou do 
expedidor, em abrir bagagens ou encomendas, a transportadora poderá 
negar o embarque da bagagem ou o transporte da encomenda. 

Art. 162. Verificando excesso de peso do veículo, será 
providenciado, sem prejuízo das penalidades cabíveis, o descarregamento 
das encomendas excedentes, até o limite de peso admitido, ficando 
sob inteira responsabilidade da transportadora a guarda do material 
descarregado, respeitadas as disposições do código de trânsito Brasileiro 
e a ordem de prioridades estabelecida nesta resolução.

Art. 163. A transportadora responde pela indenização de 
bagagem regularmente despachada, na forma desta resolução, até o 
valor de 3.000 (três mil) vezes o maior coeficiente tarifário vigente, no 
caso de danos, e 10.000 vezes o maior coeficiente tarifário vigente, no 
caso de extravio.

§1º A reclamação de dano ou extravio deverá ser feita ao 
prestador de serviços ou ao seu preposto, obrigatoriamente ao término da 
viagem, onde se verifique o desembarque do passageiro, em formulário 
próprio fornecido pela transportadora, com objetivo de abertura de 
processo administrativo, quando o passageiro fará sua declaração do 
ocorrido e do conteúdo da bagagem, além da apresentação dos seguintes 
documentos: 

I - tíquete da bagagem;

II - bilhete de passagem correspondente à viagem em que se 
verificou o extravio ou o dano da bagagem, no caso de serviços regulares 
e;

III - documento de identificação do passageiro proprietário da 
bagagem danificada ou extraviada.

§2º A primeira via da reclamação será entregue ao passageiro 
e a segunda ficará em poder da empresa. 

§3º A transportadora indenizará o proprietário da bagagem 
danificada ou extraviada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
data da reclamação, devendo constar, obrigatoriamente em destaque, 
no formulário a ser preenchido pelo passageiro, orientação para que o 
mesmo acione a fiscalização caso o prestador do serviço não o indenize 
no prazo indicado. 

§4º os volumes transportados nos porta-embrulhos estão sob 
a responsabilidade dos passageiros e não estão sujeitos a qualquer tipo 
de indenização por dano ou extravio. 

§5º o passageiro que pretender indenização em valor superior 
aos fixados nesta Resolução deverá contratar a cobertura excedente 
diretamente com a transportadora, antes do início da viagem. 

§6º Para o fim previsto no parágrafo anterior, as transportadoras 
são obrigadas a proporcionar seguro específico.

Art. 164. O controle de identificação de bagagens e volumes 
atenderá às seguintes determinações:

I - utilização, nas bagagens transportadas no bagageiro, de 
tíquete de bagagem, criado pelo prestador de serviços, em etiqueta 
adesiva contendo no mínimo 03 (três) partes, sendo que:

a) a 1ª fixada à bagagem; 

b) a 2ª destinada ao passageiro; 

c) a 3ª permanecerá com a empresa. 

Parágrafo único. As vias dos tíquetes de identificação de 
bagagem que permanecerão com o prestador de serviços deverão estar 
vinculadas aos passageiros, independentemente do tipo de serviço 
executado, e serão mantidas no ônibus durante toda a viagem, devendo 
ser exibidas à fiscalização, pelo motorista, quando solicitadas.

Art. 165. sem prejuízo do disposto nesta resolução, as 
transportadoras poderão submeter à aprovação da Atr a implantação 
de outros processos que garantam maior eficiência e segurança na 
identificação e na vinculação das bagagens aos seus proprietários.

Art. 166. os serviços de transporte com característica 
semiurbana ficam dispensados das exigências previstas neste Capítulo.

Art. 167. sem prejuízo da apuração das responsabilidades 
previstas nas legislações civil, penal e aduaneira pertinentes, o não 
cumprimento das disposições desta resolução, sujeitará a transportadora 
às penalidades previstas em normas especificas.

tÍtULo V

DA FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros

cAPÍtULo I
disposições Preliminares

Art. 168. cabe à Atr exercer, em caráter permanente, a 
fiscalização dos serviços de transporte público em suas diversas 
modalidades, intervindo quando e da forma que se fizer necessária, para 
assegurar-lhes continuidade e padrões fixados, conforme as normas legais 
e regulamentares pertinentes.

Parágrafo único. As atividades de fiscalização serão 
desenvolvidas pela diretoria de fiscalização da Atr, e as determinações 
decorrentes deverão ser consubstanciadas em atos formais.

Art. 169. No exercício da fiscalização poderão ser utilizados 
equipamentos para medição de velocidade.

Art. 170. A fiscalização da ATR, exercida através de agentes 
próprios ou credenciados, não deverá excluir a competência das Polícias 
rodoviárias, federal e Estadual, e das Autoridades municipais de trânsito, 
em suas respectivas áreas de atuação.

Art. 171. sem prejuízo das competências que lhe são afetas, 
ATR, na fiscalização, fará observar esta Resolução e mais o seguinte:

I - a quantidade de passageiros transportados;

II - a quilometragem percorrida;

III - a área de operação, tabela horária, itinerários e pontos de 
parada;



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA,  13 dE mAIo dE 2016 DIÁRIO OFICIAL   No 4.620 43

IV - o número de veículos previstos para cada linha;

V - o conforto, segurança, higiene e funcionamento dos veículos; 

VI - a programação visual interna e externa dos veículos;

VII - o porte da documentação obrigatória;

VIII - a qualificação dos motoristas junto aos órgãos de trânsito 
e à Atr;

IX - a conduta do permissionário e de seus prepostos; 

X - a cobrança das tarifas estabelecidas;

XI - a instalação, manutenção e uso de equipamentos de controle 
especificados.

cAPÍtULo II

DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA, OPERACIONAL E CONTÁBIL.

Art. 172. A fiscalização dos serviços de que trata esta Resolução, 
será exercida pela Atr ou através de órgãos ou entidades públicas 
conveniadas.

Parágrafo único. Os agentes de fiscalização, quando em serviço 
e mediante a apresentação de credencial, terão livre acesso aos veículos 
e às dependências das sedes, unidades e escritórios administrativos dos 
prestadores de serviço, quando necessário, para o bom cumprimento de 
suas funções.

Art. 173. A fiscalização exercida pela ATR será permanente e 
periódica, nas condições estabelecidas nesta resolução, e terá natureza:

I - técnica;

II - operacional; 

III - contábil.

§1º A fiscalização técnica se fará nos veículos autorizados ou 
nas dependências das sedes, unidades e escritórios administrativos dos 
prestadores de serviço, para verificação de suas condições de segurança 
e conservação.

§2º A fiscalização operacional terá por objetivo verificar o 
cumprimento das condições técnico-operacionais exigidas para a 
execução do serviço autorizado. 

§3º A fiscalização contábil, direta ou indireta e, por auditorias 
periódicas, terá como objetivo verificar a regularidade dos registros 
contábeis e estatísticos com vistas à exatidão dos dados utilizados no 
cálculo tarifário. 

§4º A ATR, inclusive por meio dos seus agentes de fiscalização, 
poderá, a qualquer momento, a seu critério, solicitar dos entes regulados, 
os documentos que se façam necessários à averiguação de sua 
regularidade fiscal, técnica e operacional, sendo que na eventualidade 
do não atendimento à solicitação, no prazo estabelecido pela Atr, o 
prestador de serviço será considerado em situação irregular.

Art. 174. As sugestões e reclamações dos passageiros a 
respeito dos serviços serão recebidas nos postos de fiscalização ou na 
ouvidoria da Atr.

Art. 175. Para fazer cumprir os preceitos desta resolução, os 
agentes de fiscalização, quando for o caso, poderão recorrer ao auxílio 
ou à colaboração das autoridades locais.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, os 
agentes de fiscalização da ATR poderão solicitar apoio e/ou colaboração 
da autoridade policial ou de trânsito e dos seus agentes, visando o fiel 
cumprimento da função.

tÍtULo VI
dAs InfrAÇÕEs E sAnÇÕEs do sIstEmA dE trAnsPortE 

rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros

cAPÍtULo I
dAs InfrAÇÕEs

Art. 176. constituem infrações aos serviços de transporte 
rodoviário intermunicipal de passageiros, sem prejuízo de sanções por 
infrações às normas legais, regulamentares e contratuais não previstas 
na presente Resolução, os seguintes procedimentos, classificados em 
Grupos conforme a natureza da infração:

I - Grupo 01:

a) deixar de manter, durante a prestação dos serviços, 
funcionários devidamente identificados e com padronização de uniforme;

b) deixar de prestar aos usuários, informações sobre a operação 
da linha ou demais esclarecimentos sobre a prestação do serviço 
autorizado; 

c) movimentar o veículo sem que estejam fechadas as portas 
e as saídas de emergência; 

d) deixar de auxiliar o embarque e desembarque de pessoas 
com dificuldade de locomoção; 

e) deixar de identificar passageiros durante o embarque, bem 
como o devido arquivamento dos documentos pertinentes, conforme 
determinação do órgão regulador; 

f) deixar de transportar gratuitamente a bagagem de passageiros, 
observadas as características e os limites de pesos estabelecidos em 
normas regulamentares pertinentes;

g) afastar-se do veículo no horário de trabalho sem motivo 
justificável; 

h) deixar de prestar os esclarecimentos solicitados por agente 
de fiscalização; 

i) manter o veículo em operação sem a documentação de porte 
obrigatório, conforme o estabelecido pelo órgão regulador; 

j) deixar de devolver o valor da passagem aos usuários no caso 
de desistência da viagem, mediante solicitação do interessado, conforme 
normas estabelecidas;

k) não comunicar ao órgão regulador, dentro de um prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a interrupção de viagem decorrente 
de caso fortuito ou força maior; 

l) emitir bilhete de passagem sem o devido preenchimento dos 
campos obrigatórios; 

m) praticar tarifas de passagens diferentes daquelas 
homologadas pelo órgão regulador; 

n) transportar passageiros em número superior à lotação 
autorizada para o veículo, neste caso, o valor da multa será multiplicado 
pela quantidade de passageiros excedentes, salvo nos casos previstos 
em norma específica; 

o) venda de mais de um bilhete de passagem cumulativas a 
uma poltrona, na mesma viagem; 

p) deixar de ressarcir ao passageiro a diferença do preço da 
tarifa, no caso de substituição de veículo por outro de características 
inferiores;

q) deixar de entregar junto à Atr, mediante o respectivo 
protocolo, o Boletim Estatístico do movimento de Passageiros, conforme 
o disposto no inciso XLIII do artigo 9º desta resolução.

II - Grupo 02:

a) efetuar reabastecimento e manutenção em locais inadequados 
ou com passageiros a bordo; 

b) afixar material publicitário ou inserir inscrições nos veículos, 
sem autorização do órgão regulador;

c) causar poluição sonora ou atmosférica superior aos limites 
previstos na legislação vigente; 

d) ausência em local visível, de dispositivos visuais de 
identificação, controle, contatos de ouvidoria e de informações educativas, 
devidamente afixadas no veículo em locais especificados pelo Órgão 
regulador;

e) ausência em local visível, no veículo em serviço, do esquema 
operacional, ou de informe sobre a sua disponibilidade, permitindo aos 
passageiros livre acesso às informações nele contidas; 

f) retardar ou deixar de entregar ao órgão competente, no 
prazo estipulado por este, documentos, dados estatísticos ou contábeis 
referentes ao serviço autorizado; 
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g) deixar de proporcionar aos passageiros, seguro facultativo 
de acidentes pessoais, salvo nas linhas semiurbanas;

h) transportar passageiros sem o correspondente bilhete de 
passagem, salvo nos casos previstos em legislação especifica; 

i) tratar passageiro com falta de atenção e urbanidade; 

j) recusar-se a devolver troco;

k) permitir o uso de quaisquer substâncias tóxicas ou 
entorpecentes no interior do veículo em operação; 

l) deixar de manter atendimento ao público, nos guichês ou 
pontos de venda de passagens, nos horários previamente divulgados;

m) aliciar passageiros pessoalmente ou através de agentes, 
prepostos ou mandatários, nos terminais, pontos de seção ou de paradas 
de veículos destinados ao mesmo fim;

n) recusar a venda de passagem, sem motivo justificável, quando 
há vagas no veículo.

III - Grupo 03:

a) cobrar, a qualquer título, importância não prevista ou não 
permitida nas normas legais ou regulamentares aplicáveis; 

b) não fornecer comprovante do despacho de identificação de 
bagagem ao passageiro; 

c) não disponibilizar aos usuários do serviço autorizado, 
alimentação, pousada, transporte ou outras assistências necessárias, 
até aos respectivos destinos, quando houver interrupção de viagem, 
sem possibilidade de prosseguimento imediato, sendo o valor da multa 
multiplicado por passageiro; 

d) deixar de garantir o espaço adequado no bagageiro, para 
transporte da bagagem a que tem direito os passageiros; 

e) parar ou estacionar o veículo para embarque e desembarque 
de passageiros ou bagagens, em locais não autorizados pelo órgão 
regulador; 

f) recusar-se a entregar ao agente de fiscalização os documentos 
de porte obrigatório; 

g) exceder a tolerância máxima de até dez minutos, além do 
horário estipulado, para a chegada do veículo no ponto inicial da linha; 

h) deixar de substituir o veículo com idade limite ultrapassada;

i) trafegar com a credencial de transporte vencida.

IV - Grupo 04:

a) descumprir, sem prévia autorização do órgão regulador, as 
especificações do esquema operacional aprovado; 

b) permanência de motorista em serviço, cujo afastamento tenha 
sido determinado pelo órgão regulador;

c) prestar ou divulgar por quaisquer meios, falsas informações 
sobre o serviço de transporte autorizado; 

d) fugir à responsabilidade indenizatória, no prazo de até trinta 
dias da data da reclamação, por bagagens extraviadas ou danificadas 
sob sua custódia, durante o período da viagem;

e) trafegar com falta ou defeito em equipamento obrigatório 
do veículo que comprometa a segurança ou a prestação adequada do 
serviço autorizado; 

f) transportar bagagens e encomendas em locais impróprios do 
veículo ou em condições inadequadas, cujo compartimento não tenha 
sido regulamentado ou apropriado para esse fim;

g) não observar a sistemática de controle técnico-operacional 
estabelecido para o transporte de encomenda;

h) violar sem justa razão os instrumentos ou equipamentos 
registradores de velocidade e tempo; 

i) operar no transporte alternativo de passageiros, cujo 
proprietário autorizado não esteja cumprindo como condutor, o período 
mínimo de 50% (cinquenta por cento) do tempo total do serviço; 

j) deixar de manter o veículo de serviço em boas condições de 
conservação, higiene e limpeza, incluindo a funcionalidade do sistema 
sanitário;

k) suprimir viagem sem prévia comunicação ao órgão regulador.

V - Grupo 05:

a) deixar de comunicar ao órgão regulador, ocorrência de 
acidente de tráfego no qual tenha se envolvido com o veículo autorizado, 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas do ocorrido; 

b) executar o transporte de passageiros, utilizando veículo com 
características e especificações diferentes daquele registrado pelo órgão 
regulador, sem autorização prévia;

c) executar o serviço com veículo sem estar devidamente 
registrado no órgão competente; 

d) deixar de descaracterizar o veículo, quando da sua 
substituição ou cancelamento do serviço autorizado;

e) portar ou transportar ilegalmente produtos perigosos, 
drogas, armas, munições ou quaisquer outros produtos ilegais ou de 
uso controlado; 

f) deixar de adotar as providências necessárias em caso 
de acidentes de trânsito, quanto à prestação de socorro, sinalização, 
isolamento do local e comunicação do fato às autoridades competentes 
e ao órgão regulador do serviço;

g) praticar a venda de bilhetes de passagem e emissão de 
passagens individuais, quando da prestação de serviço de transporte 
sob o regime de fretamento; 

h) transportar pessoa não relacionada na lista de passageiros, 
quando da prestação de serviço de transporte sob o regime de fretamento; 

i) utilizar terminais rodoviários nos pontos extremos e no 
percurso da viagem objeto da delegação, quando da prestação de serviço 
de transporte sob o regime de fretamento; 

j) recusar ou dificultar o transporte de agente de fiscalização ou 
de pessoal da administração do transporte do órgão fiscalizador, quando 
em serviço devidamente credenciado;

k) trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico 
ou estrutural que implique desconforto dos passageiros; 

l) trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico 
ou estrutural que implique risco à segurança dos passageiros ou para o 
trânsito em geral; 

m) utilizar em serviço, motorista não cadastrado pelo órgão 
regulador;

n) o descumprimento, de qualquer obrigação prevista em Lei, 
nesta resolução ou imposta pela Atr;

VI - Grupo 06:

a) executar o transporte intermunicipal remunerado de 
passageiros, sem prévia outorga do órgão regulador, salvo em caso 
fortuito ou força maior; 

b) inobservância dos procedimentos de admissão, de controle 
de saúde e do regime de trabalho dos motoristas;

c) encontrar-se o motorista em serviço, sob influência de 
álcool, substancias tóxicas, entorpecentes ou qualquer outra substância 
psicoativa que possa determinar comportamento incompatível com a 
profissão; 

d) conduzir o veículo de modo a prejudicar a segurança e o 
conforto dos passageiros; 

e) recusar o embarque ou desembarque de passageiros, nos 
pontos aprovados, sem motivo justificado; 

f) deixar de manter e executar programas ou projetos de 
aperfeiçoamento profissional do pessoal de operações;
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g) descumprir determinações do órgão regulador, quanto à 
retirada ou permanência de veículo em operação; 

h) agredir, moral ou fisicamente, qualquer servidor da ATR, 
passageiro ou outros prestadores de serviços; 

i) resistir, dificultar ou impedir a fiscalização por parte da ATR;

j) recusar o transporte de passageiros com direito à gratuidade, 
respeitando os limites por veículo ou deixar de conceder os descontos 
estabelecidos em lei; 

k) apresentar documentos de porte obrigatório estabelecidos 
pelo órgão competente, estando eles adulterados ou falsificados.

l) deixar de entregar junto à Atr, mediante o devido protocolo, 
até o último dia útil do mês subsequente ao quadrimestre de referência, 
de documento comprobatório do recolhimento mensal do Imposto de 
circulação de mercadorias e serviços - Icms;

cAPÍtULo II
dAs PEnALIdAdEs

Art. 177. As infrações dispostas nesta resolução e em suas 
normas complementares, bem como nas cláusulas dos respectivos 
termos ou contratos, sujeitarão o infrator, conforme a natureza da falta, 
às seguintes penalidades:

I - advertência; 

II - multa;

III - suspensão temporária do serviço;

IV - caducidade;

V - rescisão contratual.

Art. 178. cometidas, simultaneamente, duas ou mais infrações 
de natureza diversas, aplicar-se-á a penalidade correspondente a cada 
uma delas.

Parágrafo primeiro. A sanção prevista no inciso II do art. 177 
poderá ser aplicada juntamente com as previstas nos incisos I, III, IV e 
V do mesmo artigo.

Art. 179. A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta 
que lhe deu origem.

Art. 180. As penalidades poderão ser aplicadas de forma isolada 
ou cumulativa com as medidas administrativas.

Art. 181. A aplicação das penalidades ou das medidas 
administrativas previstas nesta resolução dar-se-á sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal.

seção I
da Advertência

Art. 182. A penalidade de advertência poderá ser aplicada por 
escrito nas infrações previstas nas alíneas “a”, “b” e “l” do inciso I; alíneas 
“d” e “e,” do inciso II; alínea “b”, do inciso III; alíneas “f”, “g” e “j”, do inciso 
IV; alínea “k” do inciso V; e alínea “f”, do inciso VI, todos do art. 176 desta 
resolução, desde que a conduta do infrator não tenha causado prejuízo 
aos passageiros ou à coletividade e o infrator não seja reincidente na 
mesma infração, nos últimos 12 (doze) meses, quando a autoridade, 
considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como 
mais educativa.

§1º A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo 
do valor da multa prevista no § 5º do art. 186 desta resolução, imposta 
por infração posteriormente cometida.

seção II
das multas

Art. 183. fica estabelecido que os valores das multas relativas 
às infrações previstas na lei, nesta resolução e em outros atos normativos 
da ATR, serão calculados em coeficientes tarifários, conforme Tabela 
de atualização e conversão constante no Anexo XIII desta resolução, 
adotando-se o coeficiente tarifário da modalidade Convencional sem 
banheiro - Piso tipo I, conforme os seguintes incisos:

I - Grupo 01: 1395 (mil trezentos e noventa e cinco) coeficientes 
tarifários; 

II - Grupo 02: 2557 (dois mil quinhentos e cinquenta e sete) 
coeficientes tarifários;

III - Grupo 03: 3719 (três mil setecentos e dezenove) coeficientes 
tarifários;

IV- Grupo 04: 4881 (quatro mil oitocentos e oitenta e um) 
coeficientes tarifários;

V - Grupo 05: 6044 (seis mil e quarenta e quatro) coeficientes 
tarifários;

VI - Grupo 06: 7206 (sete mil duzentos e seis) coeficientes 
tarifários.

§1º o infrator poderá pagar a multa sem a incidência de juros 
e correção monetária no prazo da defesa cabível à junta de defesa de 
infração de transporte a que se refere o art. 227 desta resolução.

§2º Esgotado o prazo da defesa sem a sua apresentação, 
incidirão juros sobre a multa aplicada a partir da data da ciência da decisão 
definitiva da ATR, nas formas estabelecidas nos arts. 203 e 204 desta 
resolução e correção monetária a partir da data da autuação.

§3º se o infrator apresentar defesa e/ou interpor recurso, e se 
julgada improcedente a defesa ou negado provimento ao recurso, incidirão 
juros sobre a multa aplicada a partir da data da ciência da decisão definitiva 
da Atr, nas formas estabelecidas nos arts. 203 e 204 desta resolução 
e correção monetária a partir da data da autuação.

§4º As multas serão aplicadas com base no coeficiente tarifário 
vigente na data da autuação.

Art. 184. Certificado pela ATR o esgotamento dos meios de 
defesa administrativas cabíveis, serão adotados os procedimentos devidos 
para lançamento do débito em dívida ativa, podendo a Agência enviar os 
dados e informações pertinentes à secretaria Estadual da fazenda no 
ano subsequente ao exercício financeiro ou ano civil em que ocorreu o 
inadimplemento.

Art. 185. o pagamento da multa não elide o infrator da 
responsabilidade de sanar a irregularidade, quando assim couber.

Art. 186. Verifica-se a reincidência quando o prestador de 
serviços pratica nova infração dentro do período de 12 (doze) meses, 
contado a partir da penalidade anteriormente aplicada.

§1º Para efeitos da reincidência, considera-se aplicada a 
penalidade a partir da decisão administrativa definitiva da autoridade 
competente da Atr.

§2º A reincidência genérica configura-se por meio da prática 
de mais de uma infração prevista em lei, nos termos ou contratos, nesta 
resolução ou em outro ato normativo da Atr, dentro do período previsto 
no caput deste artigo.

§3º A reincidência específica configura-se por meio da prática da 
mesma infração prevista em lei, nos termos ou contratos, nesta resolução 
ou em outro ato normativo da Atr, dentro do período previsto no caput 
deste artigo.

§4º considera-se mesma infração a conduta prevista na mesma 
alínea do mesmo grupo previsto no respectivo dispositivo legal, normativo 
ou contratual. 

§5º na reincidência genérica, o valor da multa será acrescido em 
5% (cinco por cento) e na reincidência específica, o valor será acrescido 
em 10% (dez por cento).

seção III
da suspensão temporária do serviço

Art. 187. A penalidade de suspensão temporária do serviço será 
aplicada pelo Presidente do órgão regulador, pelo prazo mínimo de 30 
(trinta) e máximo de 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo de outros 
casos previstos nas normas pertinentes, nos casos de:

I - reiterada desobediência aos preceitos regulamentares, 
verificada através da reincidência do prestador de serviço em faltas pelas 
quais já sofreu penalidades anteriores;
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II - insuficiência ou deficiência na prestação do serviço, verificada 
através do não atendimento satisfatório, qualitativa e quantitativamente, 
do mercado, no que diz respeito à oferta de lugares, segurança e conforto 
dos seus usuários.

Art. 188. constatadas as situações previstas no artigo anterior, 
a Atr providenciará o aumento do número de prestadores de serviços 
para atendimento, em caráter emergencial, e por tempo que não exceda a 
180 (cento e oitenta) meses, desde que o suprimento das irregularidades 
não seja efetuado no prazo estabelecido.

§ 1º A elevação do número de prestadores de serviços prevista 
neste artigo será feita por ato convocatório do Presidente do órgão 
regulador, dando-se preferência àqueles que já operam linhas na mesma 
região do serviço ou outras de comprovada experiência, a critério da 
autoridade competente. 

§ 2º A convocação de outro prestador não isenta o detentor do 
serviço, das penalidades previstas nesta resolução.

§ 3º Para a aplicação da penalidade de suspensão temporária 
de serviços será observado o procedimento previsto no art. 233 desta 
resolução.

Art. 189. Quando for o caso, o prestador de serviços, somente 
poderá retomar a prestação de serviços após sanar as irregularidades 
que ocasionaram a suspensão temporária dos serviços, sob pena de 
abertura do procedimento para a imposição da penalidade de caducidade.

seção IV
da caducidade

Art. 190. A inexecução total ou parcial do serviço acarretará, 
a critério da Autoridade competente, a declaração de caducidade da 
concessão, permissão ou autorização. 

§1º Incorre em pena de caducidade, sem prejuízo de outros 
casos previstos nas normas pertinentes, o prestador de serviço que:

I - descumprir de forma reiterada cláusulas contratuais ou 
disposições legais ou regulamentares concernentes à prestação do 
serviço;

II - paralisar o serviço por mais de 10 (dez) dias consecutivos, 
ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso 
fortuito ou força maior;

III - executar menos da metade do número das frequências 
mínimas durante o período de 90 (noventa) dias, salvo por motivo de 
força maior, devidamente comprovado;

IV - perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais 
para manter a adequada prestação do serviço; 

V - não cumprir, nos devidos prazos, as medidas cabíveis para 
sanar as irregularidades apontadas pela Atr, bem como as obrigações 
oriundas das penalidades impostas por infrações cometidas;

VI - apresentar elevado índice de acidentes, ou envolver-se 
em acidente grave, aos quais os prestadores de serviços os hajam dado 
causa;

VII - deixar de apresentar junto à Atr, mediante o devido 
protocolo na diretoria de regulação da Agência, por três quadrimestres 
consecutivos, a declaração de Quitação do Icms transporte Alternativo, 
na modalidade alternativo, e para as modalidades convencional, especial 
e semiurbano, a certidão negativa ou de quitação do Icms, ambas 
fornecidas pela fazenda Estadual, conforme o §1º do art. 128 desta 
resolução;

VIII - deixar de comunicar a Atr com a com antecedência 
mínima de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data prevista para a 
cessação da operação, a intenção de desistir da concessão ou permissão, 
conforme estabelece o §1º, do art. 28 desta resolução. 

§2º A declaração de caducidade impedirá o prestador de serviço 
de, durante o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, habilitar-se a nova 
outorga.

§3º Para a aplicação da penalidade de caducidade será 
observado o procedimento previsto no do art. 233 desta resolução.

seção V
da rescisão contratual

Art. 191. A penalidade de rescisão contratual será aplicada aos 
prestadores de serviços, sem prejuízo de outros casos previstos nas 
normas pertinentes, nos casos de:

I - permanência, em cargo direção ou gerência, de diretor ou 
sócio-gerente condenado pela prática de crime de peculato, concussão, 
corrupção, prevaricação, contrabando, tráfico e descaminho, bem assim 
contra a economia popular e a fé pública;

II - apresentação de informações e dados falsos, em proveito 
próprio ou alheio ou em prejuízo de terceiros; 

III - subpermissão e a subautorização;

IV - cobrança de tarifa em valor diferente do autorizado pela Atr;

V - prática de abuso do poder econômico ou infração às normas 
para defesa da concorrência;

VI - a transferência do controle societário da empresa prestadora 
de serviço sem prévia anuência do órgão regulador;

VII - deixar, o permissionário do transporte Alternativo, de 
cumprir o que prescreve o art. 2°, §3° da Lei Estadual nº 1.419, de 04 
de dezembro de 2003 alterada pela Lei Estadual 1.692, de 07 de junho 
de 2006.

§1º Para fins de obtenção da anuência de que trata o inciso VI 
deste artigo, o pretendente deverá: 

I - atender as exigências de capacidade jurídica, capacidade 
técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal, necessárias à 
assunção dos serviços; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor; 

III - assumir as obrigações da prestadora do serviço. 

§2º será recusado o pedido do qual possa resultar infringência 
à legislação de repressão ao abuso do poder econômico e da defesa da 
livre concorrência, bem como a exploração de serviços numa mesma linha 
por empresas que mantenham participação no capital votante, umas das 
outras, ou outro, sócio-gerente, administrador ou sócios em comum, com 
mais de 10% (dez por cento) do capital votante. 

§3º Para a aplicação da penalidade de rescisão contratual será 
observado o procedimento previsto no art. 233 desta resolução.

cAPÍtULo III
dAs mEdIdAs AdmInIstrAtIVAs

Art. 192. sem prejuízo das penalidades acima elencadas, 
às infrações discriminadas nesta resolução ou em outras normas, 
inclusive regulamentares da Atr, pertinentes aos serviços de transporte 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros, aplicam-se as seguintes 
medidas administrativas:

I - retenção do veículo;

II - remoção do veículo;

III - apreensão do veículo.

seção I
da retenção do Veículo

Art. 193. A medida Administrativa de retenção do veículo será 
adotada, de forma complementar a autuação, nos casos em que a 
irregularidade puder ser sanada no local da infração, em tempo hábil que 
não prejudique efetivamente o cumprimento do esquema operacional.

Parágrafo único. sanada a irregularidade, o veículo deverá ser 
liberado ao proprietário ou a condutor previamente indicado por este, para 
a continuidade da prestação de serviço autorizado.

seção II
da remoção do Veículo

Art. 194. A medida administrativa de remoção do veículo 
aplica-se aos prestadores de serviços autorizados pela Atr, de forma 
complementar a autuação, quando a irregularidade não puder ser sanada 
no local da infração.
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Art. 195. nos casos de que trata o artigo anterior, o veículo 
será removido para o pátio previamente determinado e somente será 
liberado mediante a sua regularização, bem como o pagamento das 
taxas de remoção, estada, a apresentação de documentação pessoal 
do proprietário do veículo e o comprovante de endereço do prestador 
de serviços.

§1º Excepcionalmente, não havendo guincho, o veículo será 
removido pelo condutor habilitado do prestador de serviços, devidamente 
escoltado pela fiscalização da ATR até o pátio ou outro local determinado, 
devendo o fiscal elaborar e relatar em termo circunstanciado a justificativa 
do ocorrido. 

Art. 196. A liberação de veículo não ocorrerá em fins de semana, 
feriados ou em dias em que não houver expediente normal da Agência.

Art. 197. A Atr terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da apresentação do pedido de liberação por escrito (Anexo I), 
para a respectiva apreciação e deliberação, instruído com a documentação 
pertinente, inclusive com o comprovante de pagamento dos respectivos 
emolumentos inerentes ao procedimento.

seção III
da Apreensão do Veículo

Art. 198. A medida administrativa de apreensão do veículo 
será adotada, de forma complementar a autuação, quando se tratar de 
execução de ligação intermunicipal de transporte de passageiros sem 
outorga.

Art. 199. nos casos de que trata o artigo anterior, o veículo 
será apreendido e removido para o pátio respectivo, e somente será 
liberado após o pagamento das taxas de remoção, estada, bem como 
a apresentação de documentação pessoal do proprietário do veículo, 
inclusive comprovante de endereço.

§1º Excepcionalmente, não havendo guincho, o veículo será 
removido pelo condutor habilitado do prestador de serviços, devidamente 
escoltado pela fiscalização da ATR até o pátio ou outro local determinado, 
devendo o fiscal elaborar e relatar em termo circunstanciado a justificativa 
do ocorrido. 

Art. 200. A liberação de veículo não ocorrerá em fins de semana, 
feriados ou em dias em que não houver expediente normal da Agência.

Art. 201. A Atr terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da apresentação do pedido de liberação por escrito (Anexo I), 
para a respectiva apreciação e deliberação, instruído com a documentação 
pertinente, inclusive com o comprovante de pagamento dos respectivos 
emolumentos inerentes ao procedimento.

tÍtULo VII
dos ProcEdImEntos PArA APLIcAÇÃo dAs PEnALIdAdEs

cAPÍtULo I
do AUto dE InfrAÇÃo

Art. 202. A aplicação das penalidades e medidas administrativas 
terá início com a lavratura do auto de infração (Anexo XII), que conterá:

I - Identificação do (a) infrator (a):

a) nome;

b) cnPJ/cPf;

c) endereço.

II - modalidade do serviço:

a) alternativo;

b) convencional;

c) outros.

III - Identificação do condutor:

a) nome;

b) cnH.

IV - A identificação da linha: 

a) origem e destino.

V - Identificação do veículo:

a) n° do registro Estadual/ordem;

b) placa/Uf.

VI - dados da infração:

a) endereço;

b) município/Uf;

c) data;

d) hora.

VII - fundamentação legal:

a) tipificação; 

b) descrição da Infração;

c) observações complementares.

VIII - Identificação do agente autuador:

a) nome;

b) matrícula; 

c) assinatura. 

IX - ciência do autuado ou representante legal, prestador de 
serviço, preposto, empregado:

a) nome; 

b) cPf; 

c) assinatura. 

§1º o auto de infração será lavrado em três vias de igual teor, 
devendo o infrator, autuado, representante legal, prestador de serviço, 
preposto ou empregado, quando for o caso, dar ciente.

§ 2º na impossibilidade de ser obtido o ciente ou recusando 
o infrator ou representante legal, prestador de serviço, preposto ou 
empregado, a assiná-lo, o autuante consignará o fato no auto. 

§ 3º Lavrado, o auto não poderá ser inutilizado nem sustado sua 
tramitação, devendo o autuante remetê-lo à autoridade competente, ainda 
que haja incorrido em erro ou equivoco no preenchimento, hipótese em 
que prestará as informações necessárias a sua correção. 

§4° A lavratura do auto de infração não desobriga o prestador 
de serviço de corrigir a irregularidade apontada.

§5º A aplicação da penalidade prevista não exclui a aplicação 
de medidas administrativas, cumulativamente.

§6º são imprescindíveis o preenchimento, no auto de infração, 
dos dados a que se relacionados nos incisos do caput deste artigo.

§7º o auto de infração poderá ser lavrado eletronicamente, 
sendo dispensada, neste caso, a lavratura em 3 (três) vias de igual teor, 
garantindo-se a disponibilização do inteiro teor do auto de infração ao 
autuado, no momento em que este for cientificado da autuação. 

Art. 203. A ciência da lavratura do auto de infração e dos demais 
atos administrativos da Atr dar-se-á, por uma das seguintes formas:

I - pela ciência direta do infrator ou seu representante legal, 
prestador de serviço, preposto ou empregado;

II - por via postal, na data da entrega no endereço cadastrado 
na Atr do prestador de serviço ou seu representante legal, com aviso 
de recebimento (Ar);

III - por edital, na data de sua publicação.

§1º As hipóteses previstas nos incisos I e II do caput deste artigo, 
poderão ser adotadas de forma alternativa, a critério da Atr. 
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§2º na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente 
ao infrator ou seu representante legal, prestador de serviço, preposto, ou 
empregado, ou frustrada a sua ciência por carta registrada, este deverá 
ser cientificado por meio de edital, publicado uma vez no Diário Oficial 
do Estado do tocantins com o prazo de 10 (dez) dias.

§3º  A ciência a que se refere o inciso II do caput deste artigo 
considera-se feita na data da entrega da carta no endereço cadastrado 
na Atr do prestador de serviço ou seu representante legal, ou, se a data 
for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta 
à agência postal; 

§4º se o aviso de recepção não retornar no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias da entrega da carta à agência postal, a citação 
será feita na forma do inciso III do caput deste artigo.

§5º No caso de infrator não cadastrado perante a ATR, para fins 
do art. 203, inciso II e do §3º, será considerado o endereço declarado 
no auto de infração. não havendo declaração do endereço no auto de 
infração, far-se-á a ciência, via edital, na forma do inciso III do mesmo 
artigo.

Art. 204. os prazos começam a correr a partir do primeiro dia útil 
após a data da ciência do autuado ou seu representante legal, prestador 
de serviço, preposto ou empregado.

§1º considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
seguinte se o vencimento ocorrer em dia em que não houver expediente 
ou este for encerrado antes do horário normal.

§2º os prazos contam-se de modo contínuo, não se suspendendo 
ou interrompendo nos finais de semana ou feriado.

Art. 205. É assegurado ao infrator o direito de defesa, de acordo 
com as normas específicas.

cAPÍtULo II
do ProcEsso E JULGAmEnto dAs InfrAÇÕEs do sIstEmA 

dE trAnsPortE PÚBLIco rodoVIÁrIo do EstAdo do 
tocAntIns

seção I
das disposições Preliminares

Art. 206. ficam instituídas as instâncias administrativas de 
processo e julgamento do sistema de transporte Público rodoviário do 
Estado do tocantins do seguinte modo:

I - primeira instância administrativa de processo e julgamento 
do sistema de transporte Público rodoviário do Estado do tocantins a 
qual compete o julgamento das defesas apresentadas na forma desse 
regulamento;

II - segunda instância administrativa de processo e julgamento 
do sistema de transporte Público rodoviário do Estado do tocantins a 
qual compete o julgamento dos recursos apresentados na forma desse 
regulamento.

Art. 207. A primeira instância administrativa é vinculada, 
administrativamente, ao Gabinete da Presidência da Atr, exercendo 
sua competência de forma autônoma, observados os princípios da 
Administração Pública constantes na constituição da república federativa 
do Brasil, bem como aqueles dispostos na legislação específica.

seção II
da Primeira Instância Administrativa de Processo e Julgamento do 
sistema de transporte Público rodoviário do Estado do tocantins

Art. 208.  A secretaria Geral da Atr é o órgão de primeira 
instância administrativa de processo e julgamento do sistema de 
transporte Público rodoviário do Estado do tocantins, sendo auxiliada por 
bacharéis em direito ocupantes de cargos do quadro de servidores da Atr. 

Art. 209. os membros auxiliares da primeira instância serão 
designados pelo Presidente da Atr.

Art. 210. o quantitativo de membros auxiliares da primeira 
instância administrativa será definido por ato próprio da Presidência da 
Atr considerando-se a necessidade demonstrada pela demanda de 
processos. 

Art. 211. não poderão ser membros auxiliares da primeira 
instância administrativa:

I - os condenados criminalmente por sentença transitada em 
julgado;

II - os agentes de fiscalização de transporte de passageiros, 
enquanto no exercício dessa atividade.

Art. 212. nos casos em que o processo for de interesse de 
membro da primeira instância administrativa ou de seus auxiliares, este 
ficará impedido de atuar.

Art. 213. o Presidente da Atr poderá, quando houver aumento 
de demanda ou, ainda, visando ao atendimento da necessidade do serviço, 
designar ou requisitar servidor para exercer, interinamente, a função de 
membro auxiliar da primeira instância administrativa, observadas as 
demais disposições constantes desta resolução.

Art. 214. o servidor, durante o exercício das funções de membro 
auxiliar da primeira instância administrativa será dispensado dos serviços 
de seu setor de origem, por ato do Presidente da ATR, ficando à disposição 
da respectiva instância.

subseção I
das competências 

Art. 215. À secretaria Geral da Atr, como órgão de primeira 
instância administrativa, compete:

I - julgar, aplicar penalidades e outras sanções legais, acolhendo 
ou não, os pareceres apresentados pelos membros auxiliares de primeira 
instância, nos processos instaurados por atos infracionais praticados pelos 
autuados no sistema transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, 
transporte ferroviário intermunicipal de passageiros, e transporte 
aquaviário intermunicipal de passageiros, veículos e travessias;

II - analisar, decidir e emitir relatório nos processos relativos a 
autos infracionais do transporte interestadual de passageiros e cargas, 
nos termos dos convênios e normas estabelecidas pela Antt - Agência 
nacional de transporte terrestre, submetendo-o à apreciação do 
presidente da Atr, ou à outra autoridade competente para o julgamento 
em primeira instância das defesas apresentadas contra autos de infração 
na forma dos convênios.

§ 1º A decisão da secretaria Geral que acolher ou não os 
pareceres emitidos pelos membros auxiliares de primeira instância, 
deverá conter no mínimo, dispositivo mencionando a penalidade aplicada 
e discriminando, quando for o caso, o valor da multa aplicada conforme 
coeficiente vigente à data da autuação, bem como os parâmetros de 
atualização monetária e juros, em observância dos §§1º ao 4º do art. 
183 desta resolução.

Art. 216. A manifestação das instâncias administrativas a que se 
refere esta resolução em processos oriundos do transporte interestadual 
será feita com estrita observância das normas estabelecidas pela Antt, 
mediante convênio celebrado com a Atr.

Art. 217. A secretaria Geral da Atr distribuirá os processos, 
aleatória e equitativamente, entre os membros auxiliares da primeira 
instância administrativa para a respectiva emissão de parecer.

Art. 218. As defesas serão julgadas em ordem cronológica de 
ingresso na primeira instância administrativa.

Art. 219. compete aos membros Auxiliares da primeira instância 
administrativa:

I - a análise e a emissão de parecer nos processos inerentes 
às defesas apresentadas pelos autuados;

II - justificar as eventuais ausências;

III - desempenhar outras atribuições correlatas.

§1º os pareceres dos membros auxiliares de primeira instância, 
deverão conter no mínimo:

a) relatório circunstanciado;

b) fundamentação indicando os dispositivos normativos 
aplicáveis ao caso;

c) dispositivo mencionando a penalidade a ser aplicada e 
discriminando, quando for o caso, o valor da multa a ser aplicada conforme 
coeficiente vigente à data da autuação, bem como os parâmetros de 
atualização monetária e juros, em observância dos §§1º ao 4º do art. 
183 desta resolução.
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subseção II

Art. 220. será assegurado o direito de defesa interposta pelo 
interessado, por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir 
da data da ciência do autuado ou seu representante legal, preposto ou 
empregado, em observância dos arts 203 e 204 desta resolução.

§1º A defesa deverá ser entregue no protocolo central da 
Atr, devendo, em seguida, ser encaminhada à secretaria de Apoio das 
instâncias administrativas, vinculada à diretoria de regulação da Atr, 
para processá-la e encaminhá-la à primeira instância administrativa do 
sistema de transporte Público rodoviário Intermunicipal de Passageiros 
do Estado do tocantins.

§2º nos casos em que o autuado apresentar defesa fora do 
prazo, será emitida certidão pela secretaria de Apoio das instâncias 
administrativas, atestando essa situação e os autos serão encaminhados 
ao membro julgador da primeira instância administrativa para a decretação 
da intempestividade, imposição da penalidade, cientificando-se o autuado, 
na forma legal, sobre o conteúdo da decisão exarada para querendo, 
interpor recurso Voluntário.

§3º nos casos em que o autuado não apresentar defesa será 
emitida certidão pela secretaria de Apoio das instâncias administrativas, 
atestando essa situação e os autos serão encaminhados ao membro 
julgador da primeira instância administrativa para a decretação da revelia, 
imposição da penalidade, cientificando-se o autuado, na forma legal, 
sobre o conteúdo da decisão exarada para querendo, interpor recurso 
Voluntário.

Art. 221. A cada auto de infração caberá, isoladamente, uma 
defesa cuja petição deverá conter:

I - qualificação do autuado, endereço completo e, quando 
possível o telefone;

II - dados referentes ao auto de infração; 

III - exposição dos fatos e fundamentos do pedido;

IV - documentos que comprovem o alegado ou que possam 
esclarecer o julgamento da defesa.

Art. 222. será indispensável na comprovação da legitimidade 
para interpor defesa de autuação a juntada dos seguintes documentos:

I - cópia de identificação oficial do interessado e de quem o 
represente, quando for o caso;

II - cópia do contrato social, no caso de pessoa jurídica; 

III - quando se tratar de defesa de pessoa física ou jurídica 
deverá apresentar instrumento de procuração, quando for representado.

§1º sendo a defesa tempestiva, mas não tendo o autuado 
comprovado a legitimidade, nos termos constantes neste artigo, será 
emitida certidão pela secretaria de Apoio das instâncias administrativas, 
atestando essa situação, encaminhando os autos ao membro da primeira 
instância administrativa que decidirá de plano pela improcedência da 
defesa sem adentrar ao mérito, impondo a penalidade, e cientificando-se 
o autuado, na forma legal, sobre o conteúdo da decisão exarada para 
querendo, interpor recurso Voluntário.

§2º no exame do mérito, julgada improcedente a defesa, deverá 
ser imposta a penalidade, cientificando-se o autuado na forma legal, 
sobre o conteúdo da decisão exarada para querendo, interpor recurso 
Voluntário.

§3º no exame do mérito, julgada procedente a defesa, cancelado 
ou anulado o auto de infração, será cientificando o autuado na forma legal, 
sobre o conteúdo da decisão exarada.

Art. 223. Encerra-se a primeira instância administrativa com a 
decisão do respectivo membro julgador.

seção II
da segunda Instância Administrativa de Processo e Julgamento do 
sistema de transporte Público rodoviário do Estado do tocantins

subseção I
disposição Geral

Art. 224. A Presidência da Atr é o órgão da segunda instância 
administrativa de Processo e Julgamento do sistema de transporte 
Público rodoviário do Estado do tocantins. 

subseção II
das competências

Art. 225. À segunda instância administrativa caberá receber, 
processar e julgar os recursos voluntários contra as decisões proferidas 
pelo órgão julgador da primeira instância administrativa, e exercer 
suas competências de forma autônoma, observados os princípios da 
Administração Pública constantes na constituição da república federativa 
do Brasil de 1988, bem como aqueles dispostos em regulamentação 
complementar específica.

Art. 226. o Vice-Presidente possuirá as mesmas competências 
do Presidente em suas ausências. 

subseção III
dos Procedimentos 

Art. 227. será assegurado o direito de recurso Voluntário nos 
termos desta resolução, interposto pelo recorrente, por escrito, dirigido 
ao Presidente da Atr, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados a 
partir do primeiro dia subsequente a data da ciência da decisão da primeira 
instância administrativa.

§1º Em não havendo a interposição de recurso Voluntário pelo 
interessado, será lavrada a respectiva certidão pela secretaria de Apoio, 
sendo que os autos do processo administrativo serão encaminhados para 
a ciência da Presidência que determinará o envio dos autos ao setor de 
arrecadação para a atualização do débito, expedição e emissão do dArE, 
após, os autos serão remetidos à secretaria de Apoio que promoverá 
a notificação do infrator e encaminhamento do DARE, conjuntamente.

§2º o recurso voluntário deverá ser protocolizado no serviço 
de protocolo central da Atr, devendo, em seguida, ser encaminhado 
à secretaria de Apoio, que o instruirá e o tramitará à segunda instância 
administrativa.

§3º deverá ser interposto um recurso voluntário para 
cada decisão proferida pela primeira instância administrativa, 
independentemente do número de penalidades que a mesma aplicar.

§4º será indispensável para a interposição do recurso 
voluntário, a juntada do instrumento de procuração, quando o infrator 
for representado.

§5º se o recurso voluntário for interposto fora do prazo, será 
emitida certidão pela secretaria de Apoio, atestando essa situação e os 
autos serão enviados à segunda instância administrativa que o inadmitirá, 
de plano, por ser intempestivo, e determinará o envio dos autos ao setor de 
arrecadação para a atualização do débito, expedição e emissão do dArE, 
após, os autos serão remetidos à secretaria de Apoio que promoverá 
a notificação do infrator e encaminhamento do DARE, conjuntamente.

§6º se o recurso for interposto por parte ilegítima, será emitida 
certidão pela secretaria de Apoio, atestando essa situação, e os autos 
serão enviados à segunda instância administrativa que o inadmitirá, de 
plano, e determinará o envio dos autos ao setor de arrecadação para a 
atualização do débito, expedição e emissão do dArE, após, os autos 
serão remetidos à Secretaria de Apoio que promoverá a notificação do 
infrator e encaminhamento do dArE, conjuntamente.

§7º no caso de provimento ao recurso voluntário pelo órgão de 
segunda instância administrativa, o auto de infração será devidamente 
cancelado ou anulado e arquivado, sendo os autos remetidos ao setor 
de arrecadação para as providências necessárias, e após, tramitado para 
a secretaria de Apoio que promoverá a ciência do interessado por meio 
da respectiva notificação.

§8º negado provimento ao recurso voluntário pela segunda 
instância administrativa, será determinada a notificação do infrator, bem 
como o envio dos autos ao setor de arrecadação para a atualização do 
débito, expedição e emissão do dArE, após, os autos serão remetidos 
à secretaria de Apoio que promoverá a notificação do infrator e 
encaminhamento do dArE, conjuntamente.

Art. 228. A segunda instância administrativa se encerra com 
a decisão proferida pelo Presidente da Atr, quando houver recurso 
voluntário, que poderá, em qualquer caso: 

I - manter a decisão da primeira instância administrativa;

II - reformar a decisão da primeira instância administrativa;

III - anular a decisão da primeira instância administrativa;

IV - adotar outras medidas cabíveis. 
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§1º Tem-se por definitiva a decisão proferida pela segunda 
instância administrativa.

Art. 229. A aplicação das penalidades previstas nesta resolução 
dar-se-á sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal.

seção IV
do suporte Administrativo das Instâncias Administrativas de Processo 
e Julgamento do sistema de transporte Público rodoviário do Estado 

do tocantins

Art. 230. As instâncias administrativas disporão de uma 
secretaria de Apoio diretamente vinculada à diretoria de regulação - 
dIrEr.

Art. 231. Incumbe à secretaria de Apoio das instâncias 
administrativas:

I - redigir na forma legal, os ofícios, notificações, certidões, e 
demais atos que pertencem ao seu ofício;

II - promover notificações, publicações, bem como praticar todos 
os demais atos que forem necessários para o regular andamento dos 
processos e procedimentos que incumbem ao seu ofício;

III - ter, sob sua guarda e responsabilidade, os autos, não 
permitindo que saiam da secretaria, exceto quando tenham de ser 
tramitados para outro setor na forma das normas regulamentares, ou 
para o cumprimento de outras diligências que se mostrarem necessárias 
mediante ato fundamentado da diretoria de regulação;

IV - preparar os processos para distribuição aos membros 
julgadores, bem como observar e garantir o cumprimento dos prazos 
procedimentais;

V - manter atualizado o arquivo, inclusive as decisões, para 
a coerência dos julgamentos, estatísticas, relatórios e controles das 
reincidências;

VI - subscrever os atos e termos do processo;

VII - requisitar e controlar o material permanente e de consumo 
das instâncias administrativas providenciando, da forma devida, o que 
for necessário;

VIII - prestar os demais serviços de apoio administrativo.

cAPÍtULo IV
do ProcEdImEnto dE ofÍcIo oU Por ProVocAÇÃo 

dE tErcEIros PArA A APLIcAÇÃo dAs PEnALIdAdEs dE 
AdVErtÊncIA E mULtA

Art. 232. no decorrer dos procedimentos administrativos 
praticados no âmbito interno da Atr, ou verificados por meio de denúncia 
ou reclamação de qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou 
privado, inclusive por meio de ouvidorias, constatado o não atendimento, 
pelos prestadores de serviços públicos delegados, de qualquer obrigação, 
condição ou exigência, que configure infração sujeita às penalidades 
de advertência e multa previstas nesta resolução, a autoridade 
competente, diante da materialidade e autoria da infração, deverá 
encaminhar expediente à Presidência da Atr que poderá determinar à 
diretoria de fiscalização para que proceda à autuação, desencadeando 
o procedimento de aplicação da penalidade devida, com garantia do 
contraditório e ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes, 
previsto nos arts. 206 a 231 desta resolução.

Parágrafo único. A autoridade competente da Atr poderá 
adotar as medidas necessárias para o esclarecimento dos fatos pelos 
quais venha a ter conhecimento, visando à apuração da materialidade e 
autoria da infração.

cAPÍtULo V
do ProcEdImEnto dE ofÍcIo oU Por ProVocAÇÃo 

dE tErcEIros PArA A APLIcAÇÃo dAs PEnALIdAdEs dE 
sUsPEnsÃo tEmPorÁrIA dE sErVIÇos, cAdUcIdAdE E 

rEscIsÃo contrAtUAL.

Art. 233. no decorrer dos procedimentos administrativos 
praticados no âmbito interno da ATR, ou verificados por meio de denúncia 
ou reclamação de qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou 
privado, inclusive por meio de ouvidorias, constatado o não atendimento, 
pelos prestadores de serviços públicos delegados, de qualquer obrigação, 
condição ou exigência, que configure infração sujeita às penalidades de 
suspensão dos serviços, caducidade e rescisão contratual, previstas nesta 
resolução, a autoridade competente, diante da materialidade e autoria 
da infração, deverá encaminhar expediente à Presidência da Atr que 
adotará, não sendo caso de arquivamento imediato, o respectivo processo 
administrativo de verificação de inadimplência.

§1º A autoridade competente da Atr poderá adotar as medidas 
necessárias para o esclarecimento dos fatos pelos quais venha a ter 
conhecimento, visando à apuração da materialidade e autoria da infração.

§2º Não será instaurado processo administrativo de verificação 
de inadimplência antes de comunicado ao prestador de serviços os 
descumprimentos contratuais que acarretem as respectivas penalidades, 
dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas.

§3º o prestador de serviços deverá informar à Atr, em até 48 
(quarenta e oito) horas contadas do encerramento do prazo previsto no 
parágrafo anterior, quais as medidas tomadas para sanar as falhas e 
correções apontadas, observando-se as regras previstas nos arts 203 e 
204 desta resolução.

§4º A aplicação das penalidades a que se refere o caput deste 
artigo deverá ser precedida da verificação da inadimplência do prestador 
de serviços, em processo administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa, observado o prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da 
notificação. 

§5º Instaurado o processo administrativo e comprovada a 
inadimplência, será declarada, por ato do Presidente do órgão regulador, 
a suspensão temporária dos serviços, caducidade ou rescisão contratual, 
respectivamente.

§6º declarada a suspensão temporária dos serviços, caducidade 
ou rescisão contratual, respectivamente, não resultará para o órgão 
outorgante qualquer espécie de responsabilidade em relação aos 
encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 
empregados do prestador de serviço. 

tÍtULo VIII
dos EmoLUmEntos do sIstEmA dE trAnsPortE 

rodoVIÁrIo IntErmUnIcIPAL dE PAssAGEIros do EstAdo 
do tocAntIns

Art. 234. ficam regulamentados e aprovados na tabela prevista 
no Anexo XIV, desta resolução, os valores dos emolumentos do sistema 
de transporte rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do 
tocantins.

§1º fica estabelecida a padronização dos valores dos 
emolumentos em termos de coeficiente tarifário correspondente à 
categoria convencional sem banheiro - Piso tipo I. 

§2º o valor do dArE será obtido pela multiplicação da 
quantidade de unidades de medida (coeficiente tarifário definido) pelo 
valor do referido coeficiente vigente à época.

tÍtULo IX
dAs dIsPosIÇÕEs fInAIs E trAnsItÓrIAs

Art. 235. Todos os Certificados de Registro Cadastral emitidos 
pela Atr no ano de 2016 terão o prazo de validade até o dia 31 de 
dezembro de 2016.

Art. 236. os direitos e garantias do acesso ao idoso e ao 
deficiente, previstos no Título III, Capítulos I e II desta Resolução aplicam-
se, no que couber, a todo o sistema de transporte Intermunicipal de 
Passageiros.

Art. 237. os prestadores de serviços terão o prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de publicação, desta resolução, para 
realizar o treinamento de seus funcionários a fim da execução correta das 
exigências contidas no capítulo I do título III, que versa sobre os direitos 
e garantias de acesso do idoso ao sistema de transporte Público coletivo 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins, bem 
como para realizar o treinamento para fins da Lei Federal nº 13.146, de 
06 de julho de 2015.

Art. 238. serão considerados regulares no tPA, os veículos 
emplacados no Estado do tocantins, com capacidade mínima de 10 (dez) 
e máxima de 28 (vinte e oito) passageiros sentados, mais a tripulação, 
com corredor central e espaço suficiente para acomodação de bagagens, 
observada a capacidade especificada no certificado de registro e 
Licenciamento do Veículo - crLV, que se encontrem devidamente 
cadastrados na Atr até a data da publicação desta resolução.

Parágrafo único. o limite de permanência dos veículos que trata 
o caput deste artigo no sistema de transporte rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros do Estado do tocantins será o de sua vida útil nos termos 
do §1º, do art. 16, sendo que, atingido o limite de vida útil do veículo, os 
prestadores de serviços deverão renovar a frota observando o limite da 
capacidade estabelecida no art. 36 desta resolução.
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Art. 239. A exploração dos serviços de transporte rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros no Estado do tocantins nas modalidades 
convencional, alternativo e semiurbano, delegada mediante concessão, 
permissão ou autorização, sem caráter de exclusividade, terão o prazo de 
validade até o dia 31 de dezembro de 2018, devendo todos os prestadores 
de serviços procederam à atualização cadastral anual perante à Atr, na 
forma desta resolução.

§1º o prazo referido neste artigo perde vigência pelo advento 
de licitação no sistema de transporte rodoviário Intermunicipal de 
Passageiros do Estado do tocantins.

§2º As concessões, permissões e autorizações de que trata esta 
Resolução ficam condicionadas ao cumprimento das normas editadas 
pela Atr.

§3º A realização de novos investimentos, mesmo os necessários 
para a qualidade e eficiência da prestação dos serviços de transporte, não 
conferirá, aos prestadores de serviços, direito à indenização ou dilação 
do prazo da exploração do serviço.

§4º todos os termos de compromisso emitidos pela Atr após 
a publicação desta resolução terão o prazo de validade até o dia 31 de 
dezembro de 2018, devendo todos os prestadores de serviços procederam 
à atualização cadastral anual perante Atr, na forma desta resolução.

§5º A Atr procederá à emissão e assinaturas dos termos de 
compromisso, nos moldes desta resolução, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data da sua respectiva publicação.

§6º Atingido o prazo de validade previsto no caput sem que 
se tenha realizado o certame licitatório, a Atr, atendendo ao interesse 
público e o princípio da continuidade dos serviços públicos, poderá 
prorrogar as concessões, permissões ou autorizações determinando-se 
novo período de vigência, mediante a expedição e assinatura de novos 
termos de compromisso.

Art. 240. o sistema de transporte rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros do Estado do tocantins se submeterá as regras 
contidas nesta Resolução e outras normas específicas até que advenha 
procedimento licitatório para a outorga dos serviços de transporte 
rodoviário intermunicipal de passageiros, por meio das respectivas 
concessões, permissões e autorizações, de acordo com o Plano diretor do 
transporte a ser desenvolvido pelo Estado do tocantins, através da Atr. 

Art. 241. A Atr poderá baixar outras normas operacionais 
específicas, relativas às condições de prestação dos serviços regidos 
por esta resolução.

Art. 242. os casos omissos serão resolvidos, observadas a 
legislação pertinente e as respectivas competências, pela Presidência 
da Atr.

Art. 243. Em casos excepcionais, devido às restrições do sistema 
viário, a Atr poderá autorizar, a título precário, a utilização de veículo de 
transporte de carga adaptados para o transporte de passageiros, para 
atendimento de deslocamentos de demandas localizadas entre dois 
municípios limítrofes.

Parágrafo único. os veículos deverão atender a todas as 
exigências de segurança previstas no código de trânsito Brasileiro.

Art. 244. As cooperativas terão até o dia 1º de outubro de 2016 
para cumprir o disposto no inciso II, do §2º, do art. 65 desta resolução, 
relativo ao crLV em nome da cooperativa, desde que o veículo 
atualmente cadastrado esteja no nome de cooperado ou mediante 
apresentação de contrato de compra e venda devidamente reconhecida 
em cartório em nome da cooperativa. 

Art. 245. fica estabelecido o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, 
contados a partir da publicação desta resolução, aos prestadores de 
serviços da modalidade semiurbano nas linhas e serviços instituídos por 
meio desta norma, para se adequarem às condições técnicas operacionais 
veiculares previstas na subseção I da seção III do capítulo III do título 
I desta resolução, podendo ser prorrogado pelo mesmo prazo a critério 
da Atr, em atendimento ao interesse público.

§1º o termo inicial para exigência do limite de vida útil previsto 
no §1º, alínea “c” do art.16 desta resolução, será o primeiro dia após o 
transcurso do prazo estabelecido no caput deste artigo.

Art. 246. As normas de acessibilidade da pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida tem eficácia e aplicabilidade imediata, 
conforme a Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, Lei federal nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e decreto 
federal nº 5.296/2004.

Art. 247. A criação de novas linhas será definida por ato do 
Presidente da Atr fundado em estudo de viabilidade, o qual deve ser 
precedido de diagnóstico de demanda. 

§1º A ativação ou desativação de linhas somente será realizado 
por prévio ato escrito e fundamentado da Presidência da Atr, ou na sua 
ausência, por seu substituto legal.

§2º o estudo de viabilidade tratado no caput deste artigo, bem 
como o estudo de viabilidade simplificado de que trata o art. 49 desta 
resolução será regulamentado em ato normativo próprio da Atr.

Art. 248. ficam prejudicados e sem efeitos todos os requerimentos 
referentes à outorga de linhas e outros que visem a alterações nos 
esquemas operacionais dos concessionários, permissionários e 
autorizatários protocolados perante a Atr até a data da publicação desta 
resolução.

Art. 249. revogam-se todas as disposições em contrário, 
expressamente, as resoluções nº 06/2008, 07/2008, 10/2008, 011/2008, 
018/2009, 019/2009, 20/2009, 23/2009, 24/2009, 25/2009, 30/2009, 
33/2009, 34/2009, 35/2009, 48/2010, 50/2010, 51/2010, 53/2010, 60/2011, 
62/2011, 64/2011, 70/2012, 75/2013, 79/2013, 80/2013, 84/2014, 88/2014, 
91/2014, 93/2014, 96/2014, 97/2014, 100/2014, 001/2015, 002/2015, 
104/2015.

Art. 250. A presente resolução entrará em vigor em 30 (trinta) 
dias a contar da data de sua publicação.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA tocAntInEnsE 
DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLIcos - Atr, em Palmas/to, aos 12 (doze) dias do mês de maio 
do ano de 2016.

cArLos JÚnIor sPEGIorIn sILVEIrA
Presidente da Atr
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PERÍODO DE 
ATIVIDADES DO 
PREPOSTO

segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda

terça terça terça terça terça terça terça terça terça terça terça terça

quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta

quinta quinta quinta quinta quinta quinta quinta quinta quinta quinta quinta quinta

sexta sexta sexta sexta sexta sexta sexta sexta sexta sexta sexta sexta

sábado sábado sábado sábado sábado sábado sábado sábado sábado sábado sábado sábado

domingo domingo domingo domingo domingo domingo domingo domingo domingo domingo domingo domingo

primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira

segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda

terceira terceira terceira terceira terceira terceira terceira terceira terceira terceira terceira terceira

quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta quarta

primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira primeira

segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda segunda

DIAS OPERADOS PELO PRESTADOR DE SERVIÇO
DIAS OPERADOS PELO MOTORISTA

QUINZENAS

Palmas-TO, ______/_____/_____

JAN

Assinatura do Prestador de Serviço Assinatura da Cooperativa, com carimbo

Palmas-TO, ______/_____/_____

DIAS

SEMANA

AGO

PRESTADOR DE SERVIÇO

PLANILHA OPERACIONAL DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS (ALTERNATIVO)   

ATR/TPA

ITINERÁRIO

ANEXO II

JUN JULFEV MAR ABR MAI

Aprovação da ATR

Palmas-TO, ______/_____/_____

SET OUT NOV DEZ
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ANEXO VI 

CREDENCIAL DE TRANSPORTE 

 

 

  
AnEXo VII

contrAto dE PrEstAÇÃo dE sErVIÇos
(contendo obrigatoriamente as seguintes cláusulas)

contrAtAntE: ........................................................., pessoa jurídica de direito 
privado, estabelecida à ......................., na cidade de ..................., estado de ......., 
inscrita no cnPJ nº ......................., neste ato representada por seu sócio sr. 
................, CPF/MF sob o nº ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, 
residente e domiciliado à ................., na cidade de ............, estado de .................

contrAtAdA: empresa ....................................., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cnPJ sob o  nº.........................., representada pelo sr. ............................., 
CPF sob o nº......................, nacionalidade, estado civil, profissão, residente  e 
domiciliado à ............................., na cidade de ..................., estado de ...............

I cLÁUsULA PrImEIrA
o presente contrato tem por objeto a prestação de serviço especial de transporte 
rodoviário intermunicipal de passageiros, sob regime de fretamento contínuo, para 
(estudantes ou trabalhadores/ funcionários ou outros usuários) da (nome completo do 
colégio ou empresa contratante ou entidade do poder público), entre as localidades 
de ..................... e ...........................

II. cLÁUsULA sEGUndA
o(s) veículo(s) que realizará(ão) o transporte será(ão) os discriminado(s) a seguir:
a) ônibus ...................... (marca), placa ..................., com capacidade de lotação  
para ..... passageiros e;
b) ônibus ...................... (marca), placa ..................., com capacidade de lotação  
para ..... passageiros.
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no caso de problemas com o(s) veículo(s) acima designado(s), poderá ser utilizado 
outro veículo, desde que cadastrado na Agência tocantinense de regulação, 
controle e fiscalização de serviços Públicos (Atr).

III. cLÁUsULA tErcEIrA

trajeto da viagem: saída da cidade de .................., da rua.................., passando 
pela Av. ................, rua ..............., trafegando pela rodovia ............, chegando em 
.............. seguindo pela rua ............., rua ............... onde está localizada a (faculdade 
ou empresa contratante) .................., saindo de ................ e retornando a ..............., 
pelo mesmo itinerário.

frequência das viagens: de ............ a ............ (dias da semana)

QUAdro dE HorÁrIos:
IdA VoLtA
saída .......... às 00h00min saída .......... às 00h00min
chegada ............ às 00h00min chegada ............ às 00h00min

IV. cLÁUsULA QUArtA
não é permitido embarque ou desembarque de passageiros ao longo do itinerário, 
ou seja, para isso não pode haver ponto de parada no decorrer do trajeto.

V. cLÁUsULA QUIntA
o período da prestação do serviço será de .... de ............. de 20..... até .... de ............. 
de 20...., podendo ser prorrogado caso haja interesse das partes.

VI. cLÁUsULA sEXtA
ficam terminantemente proibidas quaisquer alterações nos horários e lista de 
passageiros sem a devida aprovação da Atr.

VII. cLÁUsULA sÉtImA
As partes ficam cientes que somente será permitido o transporte de passageiros 
limitados à capacidade de passageiros sentados no(s) veículo(s) utilizado(s), 
ficando expressamente proibido o transporte de passageiros em pé ou acomodados 
no corredor, bem como passageiros que não estiverem constando na relação 
autorizada pela Atr.

(acrescentar cláusulas das partes interessadas)

.................. (.....), .... de .............. de 20....

nome do representante legal nome do representante legal
contratado contratante

VOLTA
Nº

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43
44

PARA USO DA EMPRESA

DEFIRO INDEFIRO

_____________________

ANEXO VIII - LISTA DE PASSAGEIROS

Nº RG/Cert. De Nasc. ÓRGÃO EXPEDIDOR

HORÁRIO DE SAÍDA

LOCAL DE DATA: LOCAL DE DATA:

Assinatura

Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas acima são verdadeiras e estão de acordo 
com os critérios estabelecidos na legislação da ATR.

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA

PARA USO DA ATR

NOME

HORÁRIO DE CHEGADACIDADE / UFCIDADE / UF
IDA

UF

VOLTA
Nº

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43
44

ANEXO IX - LICENÇA DE VIAGEM
RAZÃO SOCIAL: CNPJ:

ENDEREÇO:

LOCAL DE DATA:

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA

PARA USO DA EMPRESA

Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas acima são verdadeiras e estão de acordo 
com os critérios estabelecidos na legislação da ATR.

CIDADE

HORÁRIO DE SAÍDA CIDADE / UF HORÁRIO DE CHEGADA
IDA

Nº RG/Cert. De Nasc. ÓRGÃO EXPEDIDOR

CIDADE / UF

NOME

 

 

ANEXO X 
 
 

FORMULÁRIO DE CONTROLE DE EMISSÃO DO "BILHETE DE VIAGEM DO 
IDOSO"  E DO “BILHETE DE VIAGEM DO IDOSO COM DESCONTO DE 50%” 

POR LINHA 
 

Nome da Transportadora: 
 ________________________________________________________________________ 
  
Linha: 
_________________________________________________________________________________________ 
 

 
DATA DA 

EMISSÃO DO 
BILHETE   

TIPO DE BILHETE NOME DO BENEFICIÁRIO 
NÚMERO DO “CARTÃO 

DO  ORIGEM, DESTINO DA HORÁRIO E DATA DA        OBSERVAÇÃO  

 
CONFORME  

CONVENÇÃO(*) E 
NÚMERO IDOSO” VIAGEM SOLICITADA VIAGEM 

SOLICITADA 
 

   

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

       
 

 
CONVENÇÃO (*)  D = Bilhete com Desconto de 50%  

 G = Bilhete Gratuito 
 

Cidade (TO), ______/_____/______ 
  

 PARA USO DA EMPRESA 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas acima são verdadeiras e estão de acordo com os critérios estabelecidos na legislação da ATR. 

            
            

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 
LOCAL DE DATA: 
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ANEXO XI 

 

Em cumprimento a determinação constante em Resolução da Agência Tocantinense de 
Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos – ATR, esta empresa comunica 
expressamente a Vossa Senhoria que não poderá conceder o benefício da gratuidade ao 
idoso no dia e horário solicitado, conforme segue: 

Dados do Idoso Solicitante: 

-Nome: 
__________________________________________________________________________ 

- CPF ou CNPJ:  

__________________________________________________________________________
- Nº do Cartão do Idoso:  

__________________________________________________________________________
- Telefone: 

__________________________________________________________________________ 
(    )  Em razão do horário: 

- Seção/Linha/Trecho:  

__________________________________________________________________________
- Horário da Solicitação: 

__________________________________________________________________________
- Horário de Saída:  

__________________________________________________________________________
- Dia:  

__________________________________________________________________________
- Observações complementares:   

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

(      ) Em razão de insuficiência de vagas reservadas: 

- Seção/Linha/Trecho: 

 

 

__________________________________________________________________________
- Horário da Solicitação: 

 
__________________________________________________________________________
- Horário de Saída: 

__________________________________________________________________________
- Dia:  

_______________________________________________________________________ 

- N.º do(s) Bilhete(s) Fornecido(s):  

__________________________________________________________________________
- Nomes(s) do(s)s Beneficiário(s):   

__________________________________________________________________________
- N.º do Cartão do Idoso:  

__________________________________________________________________________
-  Observações complementares:  

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

(    ) Outros motivos: 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 

Cidade: _______________                                                       Data: ______/_____/______ 
 

PARA USO DA EMPRESA 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas acima são verdadeiras e estão de acordo com os critérios estabelecidos na legislação da ATR. 

            
            

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 

LOCAL DE DATA: 

* A presente comunicação deverá ser emitida com o timbre da transportadora, em duas vias 
com único número de controle. 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

  

   

 

    

  

 

 

  

 

  

AnEXo XIII

TABELA DE ATUALIZAÇÃO E CONVERSÃO DOS VALORES DAS 
mULtAs, conformE coEfIcIEntE tArIfÁrIo dA modALIdAdE 

conVEncIonAL sEm BAnHEIro - PIso tIPo I.

mULtAs VALor VIGEntE VALor 
ATUALIZADO

VALor (unidades de 
coeficiente tarifário)

Grupo I r$ 183,25 r$ 207,29 1395
Grupo II r$ 335,97 r$ 380,02 2557
Grupo III r$ 488,69 r$ 552,76 3719
Grupo IV r$ 641,41 r$ 725,50 4881
Grupo V r$ 794,13 r$ 898,24 6044
Grupo VI r$ 946,85 r$ 1070,98 7206

 

 

ANEXO XIV 
 
 
TABELA DE PREÇOS DE EMOLUMENTOS CONFORME DISPÕE O REGULAMENTO 
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE 
PASSAGEIROS DO ESTADO DO TOCANTINS 
 
 

REQUERIMENTO SOBRE VALOR (Unidade 
em Coeficientes 
Tarifários) 

 

ITEM 
 

(TEOR DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO)  
 

I- Modificação ou alteração de serviços referentes a:  
 

- Horários (aumento, modificação e redução)  
 

- Itinerário (alteração parcial) 
690  

- Ponto de parada ou de seção  

  

- Encurtamento de linha  
 

- Suspensão temporária de linha ou horário  
 

- Prolongamento de linha  
 

  
 

II- Cadastramento de tripulação e veículos (por unidade) 690 
 

   

  
 

III- Implantação de novos serviços  
 

- Implantação de serviços complementares em linhas existentes (viagem  
 

parcial, viagem em veículo diferenciado, serviço semiurbano) 1276  

- Conexão de linhas  

 
 

- Fusão de linhas  
 

  
 

IV- Autorização para serviços experimental 3216 
 

   

  
 

V- Assinatura do Termo de Obrigação e Termo de Permissão de Uso de 
722  

Unidades de Terminal Rodoviário de Passageiros  

 
 

  
 

VI- Licença para viagens de turismo ou sem caráter de linha  
 

a) até 300 Km 332 
 

b) de 301 a 600 Km 665 
 

c) acima de 600 Km 1330 
 

VII- Licença para viagem de fretamento contínuo  
 

a) Mensal 211 
 

b) Anual 2530 
 

  
 

VIII- Licença para funcionamento de ponto de parada (Prazo máximo de 
736  

06 (seis) meses)  

 
 

  
 

IX- Assinatura de contrato ou Termo de Transferência de linha 4338 
 

   

  
 

X- Assinatura de Contrato ou Termo de Concessão de linha 4338 
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ANEXO XIV 
 
 
TABELA DE PREÇOS DE EMOLUMENTOS CONFORME DISPÕE O REGULAMENTO 
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE 
PASSAGEIROS DO ESTADO DO TOCANTINS 
 
 

REQUERIMENTO SOBRE VALOR (Unidade 
em Coeficientes 
Tarifários) 

 

ITEM 
 

(TEOR DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO)  
 

I- Modificação ou alteração de serviços referentes a:  
 

- Horários (aumento, modificação e redução)  
 

- Itinerário (alteração parcial) 
690  

- Ponto de parada ou de seção  

  

- Encurtamento de linha  
 

- Suspensão temporária de linha ou horário  
 

- Prolongamento de linha  
 

  
 

II- Cadastramento de tripulação e veículos (por unidade) 690 
 

   

  
 

III- Implantação de novos serviços  
 

- Implantação de serviços complementares em linhas existentes (viagem  
 

parcial, viagem em veículo diferenciado, serviço semiurbano) 1276  

- Conexão de linhas  

 
 

- Fusão de linhas  
 

  
 

IV- Autorização para serviços experimental 3216 
 

   

  
 

V- Assinatura do Termo de Obrigação e Termo de Permissão de Uso de 
722  

Unidades de Terminal Rodoviário de Passageiros  

 
 

  
 

VI- Licença para viagens de turismo ou sem caráter de linha  
 

a) até 300 Km 332 
 

b) de 301 a 600 Km 665 
 

c) acima de 600 Km 1330 
 

VII- Licença para viagem de fretamento contínuo  
 

a) Mensal 211 
 

b) Anual 2530 
 

  
 

VIII- Licença para funcionamento de ponto de parada (Prazo máximo de 
736  

06 (seis) meses)  

 
 

  
 

IX- Assinatura de contrato ou Termo de Transferência de linha 4338 
 

   

  
 

X- Assinatura de Contrato ou Termo de Concessão de linha 4338 
 

   

 

 

  
 

XI- Renovação de Concessão com Expedição de Contrato ou Termo 4338 
 

   

  
 

XII- Vistoria de veículos (por unidade): 722 
 

   

  
 

XIII- Atestado de capacidade técnica 361 
 

   

  
 

 
XIV- Registro Cadastral (requerimento/análise/emissão CRC e Esquema 
Operacional) 1086 

 

   

  
 

XV- Autenticação de documentos 9 
 

   

  
 

XVI- Cópia de documentos (por folha) 3 
 

   

  

XVII- Estudo de viabilidade 10092 
  

  

XVIII- 2ª via de documentos de porte obrigatório, por documento 40 
  

  

XIX- Cadastro de Cooperativa 690 
  

  
 
XX- Cadastramento de credenciada 7325 

  

  
 
XXI- Atualização cadastral (empresa/ cooperativa/ veículo/ credenciada/ motorista) 552 

  

  

XXII- Alteração de dados cadastrais 552 
  

XXIII- Substituição ou baixa de veículo 690 
  

 
XXIV- Autorização para viagem (direta/semi-direta/extraordinária/ 
parcial/residual) 
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XXV - Pedido de Desistência de linha 3471 

 
 
 

AnEXo XV

tErmo dE comPromIsso - orIGEm tc nº ..............
VIncULAdo Ao ProcEsso AdmInIstrAtIVo nº ...............

termo de compromisso para prestação de serviços de 
transporte público rodoviário intermunicipal de passageiros, na modalidade 
convencional, que entre si celebram a Agência tocantinenses de 
regulação, controle e fiscalização de serviços Públicos - Atr e a 
empresa permissionária................, na forma abaixo:

o EstAdo do tocAntIns, por intermédio da AGÊncIA 
TOCANTINENSE DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
sErVIÇos PÚBLIcos, inscrita no cnPJ sob o nº 08.570.899/0001-90, 
situada na ........................, representada pelo Presidente ..................., 
doravante denominada Atr e a Empresa ....................., por meio de seu 
representante legal ..................., inscrito no cPf/mf sob o nº .................., 
cIrG sob o nº .............. , doravante denominado simplesmente 
comPromIssAdo, têm entre si, justos e contratados neste termo de 
compromisso a Prestação de serviços de transporte Público rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros no Estado do tocantins, mediante as 
cláusulas e condições seguintes.

cLÁUsULA PrImEIrA - do oBJEto

o presente termo de compromisso tem como objeto a prestação 
dos serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros pelo 
compromissado sob o regime convencional, no itinerário ........................., 
de acordo com o Esquema operacional da Linha emitido em ................ 
(documento anexo).

cLÁUsULA sEGUndA - dA fUndAmEntAÇÃo

o termo de compromisso decorre de autorização administrativa 
(processo administrativo nº ............), com fundamento na Lei Estadual nº 
1.758/2007, decreto Estadual nº 3.133/2007 e 11.655/94 e resoluções 
da Atr.

cLÁUsULA tErcEIrA - dAs oBrIGAÇÕEs dAs PArtEs

1 são obrigações da Atr:

I. fiscalizar permanentemente a prestação do serviço delegado;

II. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III. Extinguir o contrato nos casos previstos neste termo e/ou 
na legislação aplicável;

IV. Proceder à revisão das tarifas e, quando for o caso, o seu 
reajustamento, ainda que mediante proposta da transportadora;

V. fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e 
as cláusulas do presente termo;

VI. Zelar pela boa qualidade do serviço e ainda, receber, apurar 
e solucionar queixas e reclamações dos usuários.

2. são obrigações do comPromIssAdo:

I. cumprir integralmente com a Legislação, resoluções e 
Instruções vigentes;

II. Iniciar os serviços no prazo determinado;

III. operar com motoristas habilitados há mais de 02 (dois) 
anos, possuidores de bons antecedentes, e de curso de capacitação 
específico, sendo de sua total responsabilidade os débitos trabalhistas e 
previdenciários advindos da relação de trabalho;

IV.  comunicar a Atr por escrito, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias no caso de desistência da operação ora pactuada;

V. Emitir obrigatoriamente bilhete individual de passagem;

VI. Assegurar aos passageiros e bagagens, o respectivo seguro, 
na forma da lei;

VII.  Possuir pontos de vendas de passagens e Embarque/
desembarque autorizados pela Atr;

VIII. cumprir a legislação que dispõe sobre a gratuidade dos 
transportes rodoviários Intermunicipais de Passageiros do Estado do 
tocantins para as pessoas idosas; 

IX. tratar com urbanidade e respeito os passageiros e agentes 
da Administração Pública; 

X. Afastar os empregados dos serviços de transporte coletivo, 
cuja conduta e permanência forem incompatíveis com o exercício da 
atividade; 

XI. remeter, mensalmente até o 10º dia do mês subsequente, 
o boletim estatístico do movimento de passageiros e a respectiva receita 
relativa ao mês antecedente; 

XII.  Efetuar com pontualidade, o pagamento dos débitos 
assumidos junto a Atr, provenientes de multas, taxas e emolumentos 
previstos na legislação pertinente

XIII. cumprir integralmente os horários e itinerários estabelecidos 
no Esquema operacional da Linha, aprovado pela Atr em ____/____/____ 

XIV. manter em local visível do veículo todos os documentos de 
porte obrigatório, em original ou cópia autenticada;

XV. Proceder com a atualização anual do registro cadastral 
na Atr.

cLÁUsULA QUArtA - dA EXtInÇÃo do tErmo dE 
comPromIsso

1. o presente Instrumento compromissório poderá ser extinto:

I. Advento do termo contratual; 

II. caducidade; 

III. rescisão por mútuo acordo;

IV. desistência da exploração do serviço;

V. Anulação;

VI. falência ou extinção da transportadora;

VII. Pelo advento de licitação que estabeleça outra forma de 
contrato para a exploração do serviço. 
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cLÁUsULA QUIntA - dos InVEstImEntos

o compromissado deverá obrigatoriamente solicitar autorização 
da Atr para implementação de novos investimentos destinados à 
modernização e sustentação regular do sistema de transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros, principalmente a aquisição de veículos 
e equipamentos, ficando consignado que a falta desta medida poderá 
acarretar em negativa de cadastramento junto ao órgão.

cLÁUsULA sEXtA - dA PUBLIcAÇÃo

A publicação resumida do presente Termo na Imprensa Oficial 
é condição indispensável para sua eficácia.

cLÁUsULA sÉtImA - do foro

As questões decorrentes da execução deste termo, que 
não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas no foro desta capital, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

cLAUsULA oItAVA - dAs dIsPosIÇÕEs GErAIs

o termo de compromisso é de caráter discricionário e precário, 
podendo a Atr, não obstante o prazo estipulado, quando recomendado, 
revogá-lo a qualquer momento, sem que isso gere ao compromissado, 
direito a qualquer indenização. Ainda, o termo de compromisso é 
personalíssimo e intransferível.

E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente 
termo de compromisso, redigido em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo.

AGÊncIA tocAntInEnsE dE rEGULAÇÃo - Atr, em 
Palmas (to), aos ........ dias do mês de ........ de 20.....

__________________________________________
Presidente

__________________________________________
Empresa

cnPJ/mf nº ..............

testemunhas:

1. ________________________________________________________
   cPf nº

2. ________________________________________________________
   cPf nº

AnEXo XVI

tErmo dE comPromIsso 
VIncULAdo Ao ProcEsso AdmInIstrAtIVo nº 

termo de compromisso para prestação de serviços de 
transporte público rodoviário intermunicipal de passageiros, na modalidade 
Alternativo, que entre si celebram a Agência tocantinenses de regulação, 
controle e fiscalização de serviços Públicos - Atr e o Prestador de 
serviço  ..............................., na forma abaixo:

o EstAdo do tocAntIns,  por  in te rméd io  da 
AGÊncIA tocAntInEnsE dE rEGULAÇÃo, controLE E 
FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, inscrita no CNPJ sob o 
nº 08.570.899/0001-90, situada na ..............................., representada 
pelo Presidente ............................., doravante denominada Atr e 
o senhor ..........................., doravante denominado simplesmente 
comPromIssAdo, têm entre si, justos e contratados neste termo de 
compromisso a Prestação de serviços de transporte Intermunicipal de 
Passageiros no Estado do tocantins, mediante as cláusulas e condições 
seguintes.

cLÁUsULA PrImEIrA - do oBJEto

o presente termo de compromisso tem como objeto a prestação 
dos serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros pelo 
compromissado sob o regime Alternativo, no itinerário .............................., 
de acordo com o Esquema Operacional da Linha firmado/aprovado em 
.............. (documento anexo).

cLÁUsULA sEGUndA - dA fUndAmEntAÇÃo

o presente termo de compromisso decorre de autorização 
administrativa (processo administrativo nº ........................), com 
fundamento na Lei Estadual nº 1.758/2007, decretos Estaduais nºs 
3.133/2007 e 11.655/94,  e resoluções da Atr.

cLÁUsULA tErcEIrA - dAs oBrIGAÇÕEs dAs PArtEs

1. são obrigações da Atr:

I. fiscalizar permanentemente a prestação do serviço delegado;

II. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III. Extinguir o contrato nos casos previstos neste termo e/ou 
na legislação aplicável;

IV. Proceder à revisão das tarifas e, quando for o caso, o seu 
reajustamento, ainda que mediante proposta da transportadora;

V. fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e 
as cláusulas do presente termo;

VI. Zelar pela boa qualidade do serviço e ainda, receber, apurar 
e solucionar queixas e reclamações dos usuários.

2. são obrigações do comPromIssAdo:

I. cumprir integralmente com a Legislação, resoluções e 
Instruções vigentes;

II. Iniciar os serviços no prazo determinado;

III. operar com motoristas habilitados há mais de 02 (dois) 
anos, possuidores de bons antecedentes, e de curso de capacitação 
específico, sendo de sua total responsabilidade os débitos trabalhistas e 
previdenciários advindos da relação de trabalho;

IV.  comunicar a Atr por escrito, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias no caso de desistência da operação ora pactuada;

V. Emitir obrigatoriamente bilhete individual de passagem;

VI. Assegurar aos passageiros e bagagens, o respectivo seguro, 
na forma da lei;

VII.  Possuir pontos de vendas de passagens e Embarque/
desembarque autorizados pela Atr;

VIII. cumprir a legislação que dispõe sobre a gratuidade dos 
transportes rodoviários Intermunicipais de Passageiros do Estado do 
tocantins para as pessoas idosas; 

IX. tratar com urbanidade e respeito os passageiros e agentes 
da Administração Pública; 

X. Afastar os empregados dos serviços de transporte coletivo, 
cuja conduta e permanência forem incompatíveis com o exercício da 
atividade; 

XI. remeter, mensalmente até o 10º dia do mês subsequente, 
o boletim estatístico do movimento de passageiros e a respectiva receita 
relativa ao mês antecedente; 

XII.  Efetuar com pontualidade, o pagamento dos débitos 
assumidos junto a Atr, provenientes de multas, taxas e emolumentos 
previstos na legislação pertinente;

XIII. cumprir integralmente os horários e itinerários estabelecidos 
no Esquema operacional da Linha, aprovado pela Atr em ...............; 

XIV. manter em local visível do veículo todos os documentos de 
porte obrigatório, em original ou cópia autenticada;

XV. Proceder com a atualização anual do registro cadastral 
na Atr .

cLÁUsULA QUArtA - dA EXtInÇÃo do tErmo dE 
comPromIsso

1. o presente Instrumento compromissório poderá ser extinto:

I. Advento do termo contratual; 

II. caducidade; 

III. rescisão por mútuo acordo;

IV. desistência da exploração do serviço;

V. Anulação;
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VI. falência ou extinção da transportadora;

VII. Pelo advento de licitação que estabeleça outra forma de 
contrato para a exploração do serviço. 

cLÁUsULA QUIntA - dos InVEstImEntos

o compromissado deverá obrigatoriamente solicitar autorização 
da Atr para implementação de novos investimentos destinados 
à modernização e sustentação regular do sistema de transporte 
intermunicipal de passageiros, principalmente a aquisição de veículos 
e equipamentos, ficando consignado que a falta desta medida poderá 
acarretar em negativa de cadastramento junto ao órgão.

cLÁUsULA sEXtA - dA PUBLIcAÇÃo

A publicação resumida da atualização do termo na Imprensa 
Oficial é condição indispensável para sua eficácia.

cLÁUsULA sÉtImA - do foro

As questões decorrentes da execução deste termo de 
compromisso, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no foro desta capital, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.

cLAUsULA oItAVA - dAs dIsPosIÇÕEs GErAIs

o presente termo de compromisso é de caráter discricionário 
e precário, podendo a Atr, não obstante o prazo estipulado, quando 
recomendado, revogá-lo a qualquer momento, sem que isso gere ao 
compromissado, direito a qualquer indenização. Ainda, o termo de 
compromisso é personalíssimo e intransferível.

E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente 
termo de compromisso, redigido em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo.

AGÊncIA tocAntInEnsE dE rEGULAÇÃo - Atr, em 
Palmas (to), aos ........ dias do mês de .......... de 20......

________________________________________
Presidente

_________________________________
Prestador de serviços

cPf/mf sob o nº .................

testemunhas:

1. _______________________________________________________
   cPf nº

2. _______________________________________________________
   cPf nº

AGETO
Presidente: SÉRGIO LEÃO (respondendo)

PORTARIA AGETO Nº 168, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AGEto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins, 
o Ato 67 - dsG, de 15 de janeiro e mP nº 13, de 19 de abril de 2016, 
rEsoLVE:

1º Designar como fiscal do Contrato nº 007/2016, Firmado com 
a empresa: constrUtorA cAIAPÓ LtdA o Engenheiro civil PAULo 
VErGÍLIo rocHA rIBEIro matricula funcional nº 220738 e registro 
Profissional - CREA nº 4165/D-GO, para acompanhar e fiscalizar a 
execução das obras de reabilitação e manutenção em rodovias estaduais 
no Lote 3 (r5) crEmA-to, integrante do PdrIs, acordo de empréstimo 
nº 8185-0-Br, tendo como suplente o Engenheiro civil JosÉ PErEIrA 
DA SILVA NETO Matricula Funcional Nº 490821-4 e Registro Profissional 
- crEA nº 6228/d-Go.

2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo, porém, os seus efeitos ao dia 27/04/2016.

BANCO DO EMPREENDEDOR
Presidente: ACY DE CARVALHO FONTES 

PORTARIA BEM Nº 026, DE 12 DE MAIO DE 2016.
republicada para correção

o PrEsIdEntE do BAnco do EmPrEEndEdor, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, Incisos II e IV, da constituição 
do Estado, combinado com o art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

concEdEr

A fruição de 15 (quinze) dias de gozo de férias a servidora AdrIAnA dA 
costA sÁ, cPf nº 497.565.913-15, nº funcional 610747-1 Assistente 
Administrativo/fcA-6 no período de 25/04/2016 a 09/05/2016, referente 
ao Período Aquisitivo de 15/12/2012 a 14/12/2013, interrompida pela 
PortArIA-BAnco do EmPrEEndEdor n° 059, de 20 de julho de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.419, de 21 de julho de 2015.

PORTARIA BEM Nº 031, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE do BAnco do EmPrEEndEdor, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, Incisos II e IV, da constituição 
do Estado, combinado com o art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

sUsPEndEr

as férias legais da servidora RAYANE DE SOUZA COSTA PEREIRA, CPF 
nº 017.058.231-06, nº funcional 1271202-1 Assistente Administrativo, 
previstas para o período de 16/05 a 14/06/2016, referente ao Período 
Aquisitivo de 27/02/2015 a 27/02/2016, por necessidade do serviço, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
à Administração Pública e a servidora.

PORTARIA BEM Nº 033, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE do BAnco do EmPrEEndEdor, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, Incisos II e IV, da constituição 
do Estado, combinado com o art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

sUsPEndEr

as férias legais da servidora VErÔnIcA dE ArAÚJo dAmAscEno dE 
oLIVEIrA, cPf nº 626.630.381-72, nº funcional 768884-1, Administrador/
Gerente de Apoio Administrativo, previstas para o período de 16/05 a 
30/05/2016, referente ao Período Aquisitivo de 28/04/2014 a 27/04/2015, 
por necessidade do serviço, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial à Administração Pública e a servidora.




